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DUAS PALAVRAS

Quando publiquei o primeiro volume desta

obra, disse no seu prologo:

« No intuito de proporcionar á magistra­

tura e á advocacia um livro em que os en­

carregados de ambas encontrem n'um só

lance de vista e n'Ul11 conjuncto tudo quanto

em relação aos direitos do homem, de que

todas as acções tiram sua origem, tem·se

doutrinado; a legislação civil d'elles regula·

dora e a dos respectivos processos, bem como

as variadissimas acções para que sejam elles

dados, a quem pertencer possam, foi que

dediquei-me ao longo e penosissimo trabalho

de escrever o - Thesouro Jw'idico - titulo

geral sob o qual proponho-me a publicar

diversas obras, formando '-G~da 'tuna dellas

Uma parte desse titulo.
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« Neste trabalho, em que tenho empcnhado

assiduos labores de minha vida scientifica,

para offerecer aos que tão utilmcnte se dedi­

cam ao estudo juridico, o qne ha até hoje em

nosso paiz de legislação, doutrina e jurispru­

dencia indispensavel, e isento completamentc

do que nenhuma applicação tcm mais, encon­

trar-se-ha o quv até hoje tem sido preciso ser

prccurado em uma immensidadc de obras,

com inquali~cavel fadiga de espirito) confu­

são de idéas' e cansaço e desanimo do corpo,

para chegar-se á re::.olução de qualquer ques­

tão juridica.

cc A necessidade de recorrer-se ás Conso­

lidações das leis civis e do processo civil,

Per. e Souza, Ramalho, Paula Baptista,

Coelho da Rocha, Corrêa Telles, Lobão e

outros, e a difficuldade muitas vezes de se

poder têl-os á mão e compulsaI-os, para obter

soluções em opiniões disseminadas e muitas



vezes em opposição, ficam resolvidas com a

acquisição do - Thesouro Jurídico -, em

que tudo se encontrará reunido e apurado em

face da doutrina, da legislação e da juris­

prudencia.

« No presente livro trato exclusivamente

das entidades essencines c das eventuaes do

fôro, bem como da conciliação.

« A materia do texto de cada artigo, que

pertence ás leis do processo civil, é desen­

volvida quanto ao assumpto do texto e ás

questões juridicas que elle envolve, expen­

dendo-se as doutrinas dos mais notaveis

jurisconsultos e as leis e aréstos que as ex­

plicam e confirmam. Além d'isso, faço anno·

tações e commentarios para demonstrar,

muitas veze ,a procedencia ou improceden­

cia da doutrina ou arésto.

« Entre os mais notaveis jurisconsultos

procurei de preferencia - Daloz, Merlin,



Pothier, Demolombe, Savigny, Mourlon,

Troplong e Heinecius.

« Não me desvaneco de ter feito um tra-,

balho digno de encomios pela erudicção, se

não louvavel pelo bom desejo em que tenho

sempre, como agora, procurado ser util ao

meu paiz e á sciencia do Direito.

( Dar-me-hei por bem pago de meus esfor­

ços se a aceitação de meu livro corresponder

á minha espectativa. »

Pois bem, o que disse em relação ao Fôro

Civil, 10 volume deste Tratado, faço inteira

e bem merecida applicação a este livro, que

como aquelle entrego á censura dos doutos.

DR. JosÉ ROBERTO DA CUNHA SALLES.

Côrte, Junho de 1883.



THESOURO JÚRIDICO

P A.RTE TEROEIRA

DOS RECURSOS

SECÇÃO I

Da sentença

;l o
~ I.

Sentença- é a solução dada pelo Juiz á
ql.:lestão sujeita ao seu conhecimento. (c. I)

COMMENTARIO I

AO § 1.0

A sentença é o acto escripto, que tem lugar de­
pois das provas e das aIlegações finaes, e logo que
o Juiz, examinando os actos, ache que estão em
eitado de ser decididos.

2



10 THESOURO JURlDlCO

Para que a sentença seja a expressão da justiça,
que é na phrase de J ustiniçlllo- a constans etper­
petua voluntas suum cuique tn'bue7-e,. isto é, a
perpetua e constante vontade de dar a cada um (»
que é seu, exige-se da parte do Juiz:

1.0 Instrucção.
2.° Exame ap~ofundado.

3.° Honra.
4.° Boa fé.

Na ausencia desses respeitaveis predicados, a
sentença será o fructo da ignorancia, da precipi­
tação e da depravação. Na falta dos dous primeiros
predicados a injustiça nascerá do erro, e na dos
ultimos, será ella produzida pela fraude, pel(»
crime.

Tratamos da sentença n'este volume, não só
porque, dirigindo-se a ella, ou simplesmente, ou
quando em gráu de execução todos os recursos,
julgamos prudente e mais consentaneo com a
razão não tratarmos do edificio na ausencia da
'base, sobre que se tem elle de firmar, como porque
não faz a sentença parte do processo, que termina
pela conclusão.

Definimos ella á solução dada pelo Jui{, para
não crearmos o embaraço em que tropeçou Tei­
xeira de Freitas, não podendo incluir na sua defi-
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e2.°

A sentença deve ser proferida conforme o
que o Juiz achou allegado e provado, em­
bora sua consciencia lhe dite outra cousa, e
elle saiba que a verdade é o contrario do que
no feito estáprovado.-Ord. L. 3°, T. 63 pr.,
e T. 66 pr.

e3.°

E o Juiz a deverá proferir sempre, embora
o processo esteja mal ordenado, ou errado,

nição a deliberação dos Juizes arbitros sobre o
compromisso das partes. ..

Assim, tambem empregámos as ex'pressões ­
á questão sujeita ao seu conhecimento, não só p.tra
legitimarmos os effeitos da sentença, deixando
vêr a competencia do julgador, como para mos­
trarmos que o Jui'{ póde ser o individuo, physico
ou moral, na universidade juridica, ou na plu­
ralidade de julgadores, como são os tribunaes da
Relação.

N a expressão - despacho - é muitas vezes to­
mada a sentença, como succede com as interlo­
cutorias, mas na expressão - sentença - não
pódem ser tomados os despachos, visto como
podendo ser estes lançados em petições avulsas,
as sentenças só o pódem ser em autos.
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ou falte n'elle alguma solemnidade, mesmo
suhstancial, como nos seguintes casos:

I.o Se Q libello não foi offerecido em fórma
de direito.

2. 0 Se Hão foi a lide contestada.
3. 0 Se não foramOassignados os termos le·

gaes para a parte vir com artigos.
4. o Se a sentença definitiva não foi publi­

cada pelo Juiz. (c. u)

COMMENTARIO II

AO N. 4 DO § 3.°

Allegados esses erros e ainda outros antes de
proferir o Juiz a sua sentença, podel-os-ha este
supprir; mas sendo depois, continuará, a seu
pezar, o feito, e a sentença será valiosa, porque
taes erros, não importando nullidades absolutas,
substanciaes, nullidades no inte7"eSSe da lez', mas
sómente no da parte, só pódem ser suppridos
quando em tempo forem reclamados pela parte,
porque então, não o fazendo, suppõe·se que a parte
os revallidou com o seu silencio, verificando-se
assim o principio: - Cuique licet renunciare jU7-i
{!m lavorem suum z·nt7"oduc,to.
,E' esta a doutrina dos arts. 173 e 1029 do Cod.

do Proc. Cív. Fr., e dos arts.841 e sego da N.
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R. J.; e o que se vê expresso nas ard., L. 3°,
T. 1~, §§ 2° e 12, e T. 65, § 3°:

(C a consentimento das partes faz licito o acto
que aliás em seu beneficio não seria permittido :

Ou como tambem dissemos. - ard., L. 4°,
T. 31, § 9°, T. 38, § ult., T. 100, § 3°:

cc A vontade das partes faz cessar a disposição
da lei, quando esta assim o permitte. »

Na verdade, sendo a lei creada em beneficio
de alguem, e esta não oppondo-se a nullidade, que
prejudica o seu direito, o acto deve subsistir,
porque, como diz Moraes: de Execut.-taciturnas
in judiciis consenSU11l inducit, com o qual con­
cordam as Ord., L. l°, T. 85, § 3°; L. 3°, T. 9°,
§ 2°; T. II, § 6°; T. 17, § 5°; L. 4°, T. 38 pr.'
e o Alv. de 30 de Abril de 1768, e a ard., L. 3°
T. 37, § 3·, que diz:

c( Regresso não se dá a quem tem renunciado
o seu direito. li

Nos casos que passamos a enumerar, deve o
Juiz supprir os erros, assignando para isto os
termos convenientes e continuará no feito, sem
que t3.es erros o inquinem de nullidade :

I.° Se nas acções de bens de raiz, e suas depen­
dencias, não interveio outhorga da mulher, ou
procuração, sendo o marido autor, ou a citação
della, sendo elle réo.
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A nullidade proveniente dessa causa é uma
justa e razoavel protecção dada pelo legislador á
condição fraca e subordinada da mulher, em ga.
rantia do seu futuro e meiação.-Dig. Port., voI.
2°, art. 392.

E por essa razão é que a Ord. L. 3°, T. 47 pr.
dispõe:

« Nenhum homem casado poderá, sem pro·
curação, ou outborga de sua mulher, nem a mu­
lher, sem procuração de seu marido, litigar em
juizo sobre bens de raiz, seus proprios, ou de
fôro, rendas, pensões ou tributos. »

Assim, pois, o Juiz mandará que o autor traga
procuração, ou outhorga de sua mulher, e para
isto marcar-lhe-ha prazo deficiente; e nao trazen­
do-a, ou allegando razões por que deixou de trazer
tal procuraçao, ou outhorga, o Juiz absolverá o
réo da instancia, condemnando o autor nas custas,
como o dispõe a Ord. L. 3°, T. 47, § 2° ibi :

« E não trazendo o autor, ou oppoente, ou
assistente, procuração de sua mulher, nao o re­
ceba a tal demanda) e absolva o réo da instancia.»

Se, porém, o autor allegar que a mulher injus­
tamente lhe não quiz dar outhorga, ou procura­
ção, o Juiz o autorisará a proseguir no feito sem
ella, havendo assim por -supprido o erro, como se
vê do Repert. voI. 4°, pago 279·
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Procuração, quando se recusa dar a mulher ao
marido para alguma demanda, se proceda, todavia,
nella.

Essa outhorga deve ser expressa e não tacita, e
'sómentc para o começo da demanda e appelIação
tambem por já formar uma nova instancia, não
sendo elIa precisa para os incidentes do feito. ­
Borg. Carn., voI. 2°, pago 94; § 120, n. 36 ; § 124
n. 16; Dig. Port., voI. 2°, art. 387-392; Ord.
L. 30, T. 74, § 4°.

Confirmando essa doutrina temos os seguintes
arestos :

Accordáo do Sup. Trib. de Just., de 24 de Fe­
vereiro de 1860:

Ha injustiça notoria, porquanto, julgando-se
valida a arrematação de bens de 1"aii( do casal por
·execução e sentença fundadas em escriptura nulla
de. hypotheca sem consentimento da mulher do
outho1'gante executado; proferia-se decisão con­
traria a direito expresRo, segundo a Ord. L. 4°,
T. 48 pr., e L. 3°, T. 75 pr. Devendo notar-se
que ao tempo de tal arrematação já em juizo pelas
reclamações da mulher do executado constava seu
casamento autorisar a hypotheca estipulada sem
sciencia delIa e com prejuizo da sua meação. ­
Mafra, Jurisp., 30 tom., pags. 314 e 315.

9
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.A.cc€lrdão do Sup. Trib. de Just., de 24 de No­
vembro de 1866 :

Ha injustiça notaria por erronea interpretação
da Ord., L. 4°, T. 48 pr., que não exigempt"ocu­
ração e consentimento especial da mulher para
~alidade dos contractos sobre bens de rai{ cele­
brados pelo marido; contracta-se com procura­
fão, ou consentimento expresso da mulher provado
por escn'ptura publica.

Não obstam as restricções, que se dizem viola­
das, constantes de certa ordem, porquanto esta
não foi incorporada na escriptura, e só foi reco­
nhecida e sellada posteriormente á propositura da
acção, o que lhe tira o valor. - Dir., Rev. de
1875, vaI. 7°, pags. 379 e 380.

Revista de J 6 de Abril de 1875 : .

A 0uthorga da mulher de que trata a Ord.,
L. 40, T.48 pr., póde ser dada, ou no mesmo·
acto da alienação, ou antes d'este, no mandatol
c@l.'lferido. - Barb. ad Ord., prac. n. 2 L

Segundo a mesma Ord. e seus commentadores,.
o q'ue se requer para validade do acto do marido,
alienando ou obrigando o immovel do casal, é­
que @ cor.zsentiment() da consorte não seja taeito,
oupresumptivo, e sim e-xpres-so - verbis, non ex
f.actis - BarID. cito n. 20 e que se pt'ove p01' es­
cripturapublica; Vallasco, cons. 85, n. 6; Dir.,.
Rev. de 1875, vaI. 7°, pags. 380 a 382.
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Accordão do Supro Trib. de Just., de 12 de
Junho de 1875:

Só pela procuraçiío o marido teve outhorga de
sua mulher para vende1" alguns terrenos, não a
teve pal"a vender o direito e acção sobre fÓ1"OS e
pensões; e sendo eq uiparado tal direito a bens de
raiz.- Ord., L. 3°, T. 47, nulla foi a venda dos
fóros para o comprador demandar o foreiro pela
pena de commisso. - Dir., Rev. de 1875, voI. 7-,
pago 688 e 701.

2.° Se tratar-se o feito sem procuração do menor
pubere, sendo autor, ou sem a sua citação, ou à,o
seu curador, sendo réo.

Os puberes são incapazes mais de se obrigarem
do que de adquirir direitos - Placuit meliorem
conditionem licere eis facere, etiam sine tutoris
auctoritate, deteriorem vero non, - e por essa
razão, ainda quando não se tenha supprido o erro
ou falta de procuração, ou citação sua, a sentença
será válida~ se fôr a seu favor.

Assim foi tambem decidido por
Accordão do Supr. Trib. deJust., de 20 de Ou­

tubro de 1875 :

Não se dá a respeito dos menores a nullidade
por falta de tutor, quando lhes foi favoravel a sen~
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tença. - Dil-., Rev. de 1875, vaI. 8°, pags. 644
e 662.

AHegado o erro, se fôr este de interesse do pu­
bere e de seu curador no feito, quer na primeira,
quer na segunda instancia, antes da sentença, será
esse erro supprido, dando-se lugar á sua interven­
ção, e nomeando-se curador, se o não tiver, ou
mandando-se que elle diga de novo.-Ord., L. 3°,
T. 63, §§ l° e 2° ; Borg. Cam., vol 3°, ~ 227, n. 17;
mas se julgar-se o feito, sem ter sido esse erro
supprido, nuHos são o processo e a sentença
contra, e o Juiz responsavel pelas custas. - Ord.,
L. 3°cit., e Silvo ad Ord., L. 3°, T. 48, § 8°, n. 49.

Essa protecção dada á infancia tem uma appli­
cação muito determinativa nos actos judiciaes,
que respeitam aos menores, que embora pube?-es,
não pódem litigar, como autores ou réos, sem tu­
tores ou curadores, porque são estes os seus de­
fensores, os que dãO explicações, ministram infor­
mações necessarias, e assistem e coadjuvam o an­
damento do feito, velando os interesses do menor,
.como seus defensores - tutor enin defensor est,
sicque appellatu?- a tuendo.

Confirmando esta doutrina, temos os seguintes
arestas:

Accordão do Supro Trib. de J ust., de 28 de
Maio de 1856 :
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Ha llullidade manzfesta do processo por não se
terfeito citar em sua pl'opl'ia pessoa o menor que
já tinha mais de quator{e annos, antes ~e pro­
ferida a sentença exequanda. - Mafra, Jurispr.,
tom. 2°, pago 270.

Accordão da ReI. de Porto-Alegre, de 17 de
Junho de 1874:

As terminantes e claras palavras da Ord., L. 3°,
T. 41, § 8°, enunciam, que sem tutor ou curador
dado aos menores, não se deve agitar em Juizo
acção alguma, quer os menores sejam autores,
quer sejam réos.

Não basta (a mesma Ord., § 9°) dar curador á
, lide, para haver-se por supprida a falta do tutor,

que se deve dar por nomeação do competente
Juiz de orphãos. - Dir., Rev. de 1874, vol. 5°,
pags. 647 e 648.

Accordão da mesma ReI., de 27 de Julho de
1874:

E' nuIlo todo ° processado por preterição da
Ord., L. 3°, T.41, que ordena, no caso de ser
demandado algu 111 menor, se lhe dê tutor, e com
eIle e com um curador á lide (§ 9° da cito Ord.)
correm os termos da causa até final decisão, pena
de nullidade do processo, ou da sentença.

Sendo o menor de 12 a J 4 annos, é citado na

10
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pessoa de seu tutor; e o de superior idade na sua
pessoa, conjunctamente com o tutor.

A nomeação de tutor e curador é da competencia
do Juiz de orphãos. - Ord., L. 4°, T. 102, e nll.o
do Juizo do feito, só competente para dar curador
á lide.-Dir., Rev. de 1874, voI. 5°, pags. 68 e 69.

Cumpre tornar saliente que pelo não suppri­
mento da falta de procuração, ou de citação do
pubere e seu curador, o processo e a sentença só é
nullo na parte relativa ao mesmo pubere, sendo o
pedido divisivel.

Assim o decidiram os seg\lintes arestos :
Accordão do Supro Trib. de Just., de 14 de

Julho de 1875 :
A nullidade fulminada peja Ord., L. 3°, T. 41,

§ 8°, só diz respeito ao menor pubere, que deixou
de ser citado; e não póde aproveitar aos outros
litis-consortes, em relação aos quaes a causa correu
regularmente e com observancia das formalidades
legaes:

Sendo divisivel a cousa pedida, a nullidade im1

posta pela cito Ord. não póde ter uma intelligencia
tão lata, estendendo-se a todo o processo.-Dir.,
Rev., vol. 8', pago 281.

Revista de 19 de Outubro de 1875. - A falta
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de citação pessoal do menor pubere invalída só­
mente o processo na parte que a esse menor diz
respeito, desde que o pedido é dirisivel. - Dír.,
Rev. de 1875, vo1. 8', pago 662 e 663 ; Ga{. JU1",

de Maio de 1876, pags. 218 a 220.

Da mesma maneira dá-se nullidade, que devia
ser supprida, tanto na primeira, como na segunda
instancia, antes da sentença, não se nomeando ao
pubere curador á lide.

Comquanto seja o pubere quem nomeia o pro­
curador, todavia deve-se-Ihe dar curador á lide,
ainda que pai tenha o menor, porque é com a
autoridade do curador que o menor fará procura­
dor, mas é o curador á lide, que procurará a
causa, obtendo informações do tutor ou curador,
como se vê da Ord. L. 3', T, 41, ibi.

« O Juiz da causa dará um procurador á sua
audiencia, que lhe melhor parecer por curador á
lide, etc, })

Assim tambem foi decidido pela Revista de I

de Setembro de 187 I :

Ao menor litigante, posto que representado
por seu pai, deve-se nomear cll1'ador á lide, pena
de nullidade do processo. - Dir., Rev. de 1873,
vo1. 2°, pago 327 a 329.
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E tambem pelo Áccordão do Sup. Trib. de
Just., de 28 de Maio de 1856 :

« Ha nullidade manifesta do processo por não
se ter dado curador á lide ao merJor litigante,
com mais de 14 annos, contra a expressa dispo­
sição da Ord. L. 3°, T. 41, §§ 8° e 9°, que não faz
alguma excepção acerca dos menores, cujos pais
apparecem em juizo, e os defendem plenamente.
- Mafra, Jurisp. T. 2°, pago 270.

E' dispensavel porém a nomeação do curador á
lide ao pubere, perante '8 Relação, desde que
estiver o Procurador da corôa.

Assim o decidio a Relação de Goyaz em Accor­
dáo de 8 de Fevereiro de 1876 :

«A intervenção do Procurador da corôa perante
a Relação, quando uma das ?artes figura por
curador, dispensa a nomeação de curador in litem.
- Dir., Rev. de Dezembro de 1876, pago 901.

3.°Se o procurador tin ha poderes insuflicientes.

Sem poderes sufficientes para gerir a causa,
ninguem as poderá tratar válidamente, porque
então, ou procuraria seu mandato, ou excederia
a este, e quer n'um, quer n'outro caso, o que fizer"
o procurador será nuUo, porque não se compre­
hende nos limites da autorisação.

E como quem confia um mandato, supPõcIa lei
que deposita no mandatario inteira confiança de
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Se a pessoa, que trouxe procuração sufli­
ciente, ou novamente foi citada, qner allegar

bem desempenhaI-o e de approvar seus actos, por
essa razão, attendendo a lei que a insufficiencia
de poderes, não importando desconhecimento da
procuradoria, mas sómente exigindo mais latitude
do mandato, considerou a nullidade dessa insuf­
ficiencia não substancial, não absoluta, e permit­
tio que pudesse ser ella supprida tanto na primeira
como na segunda instancia, como se vê da Ord.
L. 3°, T. 63, § l° - ibi :

« Se se tratou o feito por procurador não suffi~

ciente, allegando tal erro, antes de ser dada a sen~

teaça, o Juiz da primeira instancia mandará ao
que fez a procuração não sufficiente, que a faça
sufficiente. »

E no § 2° ibi :

« E se já fôr dada sentença, e o erro fôr allega­
do na causa de appellação, antes da sentença
ser dada, os Juizes supprirllo o tal erro. ))

Assim doutrina tambem Borg. Caro., voI. 3°,
~ 227, n. 17, nota A; e o Repert., voI. 4°, pago
303 v. - Procurador, quando não é bastante, O

Jui{ manda citar a pal'te a que venhafaFr outro
procurador.
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alguma cousa, que lhe viesse de novo, ou dar
testemunhas, podel-o-ha fazer, jurando que
procede sem malicia. - Ord. L. 3°, T. 63,
e3°.

São insuppriveis, por importarem nuHi­
dades substanciaes e absolutas~ em qualquer
estado da causa e instancia, sendo havido por
nuHo o processo, e obrigaao ás custas o Juiz
que processou o feito:

1.° A falta da primeira citação da.parte.­
Ord. L. 3°, T. 63, e5°, T. 75 ; Barb. ad Ord.
L. 3°, T. 86, e27, n. 8; Leit.FiniumRegund.
cap. 8°, ns. 25 e 26.

2.° A citação nuHa, como por exemplo,
quando cita-se o impubere, em vez do tutor,
o prodigo, em vez do curador.-Peg. Forens.
cap. 2°, n. 25 ; Valasc., dict. cons. 81, n. 2 ;

Phreb., parto 2\ aresto 77; Barbos. ad Ord.
L. 3°, T. 75, n. 3.

3.° Ter sido o feito tratado por falso pro­
curador.

A sentenca divide-se em:
>

I. o Definitiva.
2,- Interlocutoria.
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A primeira é a que decide o ponto princi­
pal da causa, absolvendo, ou condemnando
o réo.

No primeiro caso toma o nome de absolu­
toria.

No segundo caso o de condemnatoria.
A segunda é a que ou decide sómente qual.

quer ponto duvidoso que se suscite antes ou
depois da litis contestação, ou decidindo esse
ponto, põe tambem fim ao processo e' á ins­
tancia.

A-No primeiro caso a interlocutoria é­
simples.

B-No segundo caso ella é mixta.-(c. m.)

COMMENTARIO III

A' LETRA B DO § 6.°

Essas interlocutorias têm força de definitiva, de
fórma que proferidas, põem termo ao feito no qual
não póde mais o Juiz proceder pela citação havida,
sem dar sentença definitiva mais. .- Ord., L. 3°,
T. 69 pr. Taes são:

L° As sentenças que absolvem o réo da instan­
cia e da acção, quando citado primeira, segunda
e terceira v~z, o autor não comparece para accusar

3

.H
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em audiencia a citação. - Ord., L. 3°, T. 14 pr.;
T. 20, §§ 17 e 22; T. 65, § l°.

2.° As que julgam a citação nulla, ou determi~

nam que o réo não deve ser citado, ou que não
deve responder lj acção. - Ord., L. 3°, T. 69 pr.

3.° As que julgam que o autor não é parte le­
gitima para mover a acção, ou que o libello, ou
petição não procede. - Ord., cito § 1°.

4.° A que julga provada a excepcção peremp­
toria definitivamente, a respeito d'esta, e interlo­
cutoria em relação á acção.

5.° A que annulla o processo por falta de al­
guma solemnidade. - Ord., L. 3°, T. 20, § 36.

6.° A proferida na causa de embargos á pri­
meira, quando logo as despresa, e julga proce­
dento comminatorio.

7,° A proferida sobre reforma de autos perdidos
ou queimados, mas que já estavam julgados
afinal. - Ass. de 23 de Maio de [758, que esta­
bdeceu distincção entre reforma antes e depois
de julgados os autos.

8".° A proferida em acção decendial, em que não
ha embargos, ou estes não serão recebidos.­
Ord., L. 3°, T. 25, S 1°.

g.o A declarada ou interposta, se ainda fôr du­
vidosa. - Ord., L. 3°, T. 66, § 60.
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10. A que recebe a appellação da sentença de­
finitiva. - Ord., L. 3°, T. 65.

I I. As que contêm damno irreparavel.

Contém damno irreparavel a sentença que, não
sendo appellada, seria executada antes de proferir
o Juiz a definitiva, e que nem esta nem a appel­
Iação d'esta, interposta, poderia reparar o damno,
que tivesse soffrido a parte pela execução da in·
terlocutoria. ~ Ord., L. 3°, T. 69, § l°.

Assim, pois, contém damno irreparavel a sen­
tença que manda:

1.° Citar alguem de fóra da sua jurisdicção para
apparecer em lugar, em que esteja graçando epi­
demia, ou a vida do citado corra perigo. - Ord.
dt., § 2°.

2. ° Restituir ou não a mulher ao marido, o
filho ao pai, no caso de sevicias.-Silv. ad Ord.,
L. 3°, T. 48, Rubr. ns. 95 e 96; Leit. de Gravam.
qr.3.

3.° Que nega alimentos provisionaes, no caso
de ser pobre o autor, que litiga sobre alimentação
futura. - Leit., qr. 3.

Além d'esses casos, ha outros muitos de sen­
tenças úzte1"locutorias mixtas, como as de que
trata o art. 40 do Decr. de 12 de Novembro de
1-873.
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A sentença definitiva differe da interlocu­
toria:

I. o Porque esta dirige-se precisa e directa­
mente aos pontos incidentes da questão,
emquanto que a definitiva decide o ponto
principal. (c. IV.)

2.° Porque da deíinitiva cabe appellação~

emquanto que da interlocutoria, apenas cabe
aggravo. (c. v.)

COMMENTARIO IV

AO N. 1 DO § 7."

Comquanto a inte1"locut07"ia mixta, como a de­
jinitivr, ponha termo ao processo, de sorte a não
poder mais julgaI-o o Juiz definitivamente, todavia
esse resultado não é effeito immediato da interlo­
cutoria, porque ella tev~ como ponto de mira o
incidente, embora a sol ução deste arrastasse a
decisão de todo o pleito.

COMMENTARIO V

AO N. 2 DO § 7."

Quando dizemos -apenas cabe aggravo- que·
remos nos referir ás interiocutorias sinlples, por
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3.° PorquE' a interlocutoria póde ser refor­
'mada dentro de dez dias a requerimento da
'parte, se ainda não tiver sido executada, em­
quanto que a definitiva só o póde ser por via
·de embargos. - Ord., L. 3°, T. 65 pr., e
ee 2°,3°,6° e 9° ;.e T. 66, e6°. (c. VI.)

isso que não é sómente o aggravo'o unico recurso
que cabe das interIocutorias, como demonstra~

remos na nota seguinte; assim como não podemos
concordar com Teix. de Freit., quando em a sua
nota 582 a Per. e Souza, entende que esse aggravo
deve ser no auto do processo, quando, entretanto,
interlocutorias ha, que são recorridas por aggravo
de petição ou de instrumento, como se vê do
·.art. 4° do Decr. de J 2 de Novembro de 1873.

COMMENTARIO VI

AO N. 3 DO § 7.°

Póde, porém, o Juiz, ou seu successor, dec1a~

Tal' e interpretar a sentença definitiva duvidosa,
mesmo que hajam algumas palavras escuras, ou
·entruncadas.-Ord. L. 3°, T. 66, § 6°; Decreto
'de 23 de Novembro. de 1850, arts. 642 e 643.

Póde tambem a inte1'locut07'ia ser rovogada
mesmo depóis de executada, se a outra parte o
consentir, salvo:
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4.0 P6de ser a interlocutoria revogada
ex-o.f!icio em qualquer tempo, ainda mesmo·
depois da appellação, nos casos em que cabe
appellação, antes da sentença definitiva, em­
quanto o mesmo não se dá a respeito destas.
-Ord. L. 3°, T. 65, §e 2° e 4°. (c. VII.)

r .° Revogada uma vez, porque não poderá
se1-o segunda.-Ord. L. 3°, T. 65, § 7°.

2.o Sendo mixta, porque tem força de definitiva.
-Ord. L. 3°, T. 65, § rO.

COMMENTARIO VII

AO N. 4 DO § 7. 0

Dissemos, mesmo depois de appellado, nos ca·
sos, em que cabe a appellaçáo, porque nas inter..
/ocut01'ias mixtas, que têm força de definitiva,
não é sómente o recurso de aggravo no auto d()
processo, ou de petição e instrumento, de que
se ha de lançar mão, mas ha tambem casos em
que tem lugar a appelIação, que a Disp. Provo
no art. 15, decreta para elIes.

Assim como da sentença proferida sobre reIO
forma de autos perdidos, ou guardados depois de
julgados, cabe o recurso de aggravo, de petição,
de instrumento: - Art. 15 do Reg. de 15 de
Março de 1842:
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A sentenca deve ser:.
I .° Legitima. - Deve a sentença ser profe­

rida por Juiz competente, Ord. L. 3°, T. 75
pr., porque não o sendo será illegitima, e
como tal insanavelmente nulla, visto como
não ha maior nullidade do que a que provém
da falta de jurisdicção. - Nulla major nu/..
litas inJJenire potestJ quam illa, quce resultat
ex dejectu potestatis. (c. VIII).

Assim como do julgamento da deserção da
appellação cabe o recurso de aggravo : - Art. 6°
do Decreto de 12 de Novembro de 1872:

Assim tambern cabe appellação da interlocu­
toria, que julga provada a excepção de litis pru·
dencia.

COMMENTARIO VIII

AON.IDo§8.0

Os actos prosessados, e a sentença proferida
por Juiz que não tenha jurisdiccão para fazei-o,
são nuIlos.-Ord. L. 3°, T. 75 pr. e L. r O

, T. 5°,.
§ 8° ibi:

« Mandamos a todos nossos desembargadores~
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2.° Clara.- O Juiz deverá, depois de at­
tenciosamente ler e examinar os autos, fazer
um apanhado do pedido e da contestação, e
examinaI-os com toda a claresa e precisão,
motivando o seu juizo e apontando a lei em
que estriba a sua decisão.-Ord. L. 3°, T. 66,

que não conheçam dos feitos, que lhes clara­
mente não pertencerem, e os remettam a seus

juizes competentes. »

Estas Ords. corcordam não sómente com a
Ord. L. 2°, T. 12, 3 5°, como com os Alv. de

-23 de Abril de 1622 e 7 de Dezembro de 1689;
e lei 20 D. de jurisdict., Heinec ad Palldect,
parto Ia, ~ 240.

A jurisdicção, que significa -poder, é creada

pela lei, que estabelece ° regimen e ordem
das jurisdicções, como importante questão de
direito publico e delegação de autoridade - jus
dicere, de sorte que a vontade das partes, sem a

dos juizes, não a pódem determinar, do que
,resulta, que a sentença proferida por juiz, a que
a lei para tal não deu poder - é nulla, é como se

não fosse dada, se não existisse; visto como seria
acto sem auto~idade, sem valor legitimo, por
isso que a primeira condição do po j~r é a sua
legitimidade.
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.e 7°, Decreto n. 737 de 25 de Novembro de
1850, art. 2320 (c. IXo)

COMMENTARIO IX.

AON.2no§8.o

Se, entretanto, apezar dessas recommenda­
ções, a sentença fôr escura, difficil de compre­
hender-se, ou duvidosa, o mesmo Juiz, que a
proferio, ou o seu successor o poderá declarar,
se a parte para isso vier com embargos, o que
poderá fazer por meio de uma simples petição.­
Ordo L. 3, T. 66, § 6°; Decreto n. 737 de 25 de
Novembro de 1850, arts. 642 e 643.-L. 46, D.
de 1'e ju dicata.-Actoru11l verba emendare, te­
ne/-e sZlstentia perseverante, 110n est prohibitum.

Esses embargos, tanto pódem ser offerecidos
na primeira, como na segunda instancia; e pó­
dem tambem ser- segundos-, muito embora o
principio geral da lei seja que segundos embargos

. são inadmissiveis.-Mendes, parto Ia liv. 3°.
N'esses segundos embargos não se póde pedir

mais do que- que o Juiz declare, esclareça a sua
decisão, resolvendo ti duvida em que clla, por
ventura, labore.

Não se pó:le pedir, nem reforn13.. nem au­
gmento, nem modificação do julgado, porque
:tudo quanto, além de explicar, fizesse o Juiz seria
'nuHo, visto como obrari~ sem juri'idicção, porque
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3.° Certa.-Não deve o Juiz proferir seno
tença que não recaia sobre cousa ou quanti­
dade certa, sob pena de nullidade.-Ord. L.
3°, T. 66, ee 2° e 3°; Moraes, Liv. 2°, cap. 13.
n. 16 e seg.; Silvo ao cito e3°. (c. x.)

a sua causa terminou com a sentença.-Per. e
Souz., noto 599; Alm. e Souz., Sego Linh., notas
563, 584 e 599; Silvo a Ord. cit.; L. 55, D. de re'
judicat. Repert., vaI. 2°, n.- Declaração póde
fa:{er o Jui{ na sentença: e a nota-ibi-:

« Quod intellige durante officio judieis, et dum-o
modo declaratio verbis sententice conveniat.»

COMMENTARIO X

AO N. 3 DO § 8.o

Não havendo uma decisão certa, não ha tam­
'bem sentença, porque não podendo o que é incer­
to ser executado, por isso que só se executa o li­
quido, semelhante sentença deixaria na mesma
duvida e indefinição os direitos contestados.

E' por essa razão que a Ord. L. 3°, T, 66, '§ 2°,.
diz:

« O julgador dará a sentença certa em certa
quantidade, ou em certa cousa. E se dér sentença
incerta, não valerá, salvo se a dita sentença in-
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Exceptua-se nos seguintes casos:

A.-Se a sentença puder ser certificada
pelos autos do processo. (c. Xl.)

certa podesse ser certificada pelos autos do pro­
cesso, ou se podesse liquidar na execução, assim
como os [ructos e interesse.»

Assim tambem dispõe o § 32 das Inst. de
actioni. ibi-:

({ Curare autem debet judex, ut omnino quan­
tum possibile sit certre pecunire vel rei senten­
tiam ferat etiam si de incerta quantitate apud
eum actum est.»

E o mesmo decidio o L. 3°, T. 4. Cod. de sento
qU(l! sine certa quantitate projeritur, Heinec.
ad Pandect., parto 6°, § 240.

COMMENTARIO XI

Á LETRA A DO § ~.O

Desde que a sentença puder ser certificada
pelo autos do processo, não ha sentença incerta,
por quanto ninguem poderá dizer que é incerta a
sentença, que mimda entregar a cousa que consta
dos autos em documento a elles junto.

Differente é condemnar o réo a pagar ao autor
o que lhe deve, sem declarar-se o quanto; nem
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B.-Quando a quantidade dos h-uctos e
·interesses não puder ser precisamente co­
nhecida da prova dada aos artigos.

C.-Quando a condemnação puder-se li­
quidar na execução da sentença; como nas
acções universaes, por exemplo de petição de
herança} ou partilha; ou nas geraes como as
.de tutella, de dote, etc. te. XLI.)

'referir-se a documento, ou auto, que determinasse
esse quantum; de condemnal-o a pagar o pedido
no libello, ou a quantia constante do documento
tal.

Por eS3a razão é que não se faz essencialmente
indispensavel que o objecto da conc1emnação seja
logo liquidado na sentença, bastando que possa
ser elle liquidado na execução, ou por meio de
peritos. L. 2., Cod. desellt. qua: sua: cert, quant.;
Repert. vol. 4°, pago 632 v.-Sentença definitiva
incerta é nenhuma, salvo se se poder, liquidar na
execucão d'ella.,

COMMENTARIO XII

A' LETRA C 1)0 § 8. o

A liquidação é essencial, porque não póde
-haver. execução sem certesa do que é devido.­
Assento de 25 de Abril de 1770.
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A liquidação é que fixa a somma devida.-Per.
e Souz, § 440, notas 87 [ e seg.; Alm: e Souza.
Exec. de sent.: §§ 66 e sego ; Cod. do Prac. Civ.
Fr., arts. 523, 526 e outros.

N as acções geraes, porém, como as de petição
de herança, partilhas, etc., a sentença é geral, e
como só se certifica posteriormente por liquidação,
por essa razáo não é nulla, embora incerta a
sentença em taes acções proferidas.-Ord. L. 3°,
T. 66, § 3° ,; Repert. vo1. 4°, pago 632 v.

Sentença ge7'al ince7'taJ como julgar alguem
por herdeiro, ou mandar-lhe dar partilha-, é vá­
lida.-Per. e Souz., nota 56+; Alm. e So02. ibi;
Pothier, Trat. das obrigo vo1. 2°, pago 312; Silvo
á Ord. L. 3°, T. 66, § 3°, n. I e seguintes.

Devendo ser certa e precisa a sentença, é igual ~
mente logico que não deve ser:

I.° Nem condicional.
2.° Nem alternativa.
Não deve ser condicional a sentença, porque

tendo ella por fim decidir a questão e resolver
as duvidas, as condições viriam mantel-as

entretan to.

E' por isso que a Ord. L. 3°, T. 66, § 4° diz:'

( O julgador não deve dar sentença condi­
cionaI, salvo se a condição fosse logo cumprida,.

I'
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como se conde01nasse o réo no que o autor
jurasse que lhe era devido, porque em tal caso
poderá dar a sentença condicionai. »

E a Ord. L. 3°, T. 77 diz:

«Toda a sentença deve ser pura, e não ter em
si condição alguma. Porém sem embargo disto,
se fôr condicional, nao será por isso por direito
nenhuma como seria se fosse dada contra direito
expresso. Portanto, se da sentença condicional
não foi appelIado ao tempo por direito limitado,
passará em cousa julgada. »

Da mesma fórma dispõe o L. l°, §' 5° D.
quando appellatio cito neces, Reinec. ad Pand~ct.,

parto 6a, § 640.
E, comquanto a regra geral seja que nuIla I

é a sentença condicional, todavia cessa a razão
da lei e a sua prohibição, quando as condições
são da ordem das exceptuadas, como as que são
consequencias necessarias do julgamento, por
exemplo, que condemnasse alguem a deixar um
predio, pagando o autor as bemfeitorias ao réo.

Commentando a Ord. L. 3°, T. 6°, § 4°,
entende Silva que só será nuIla a sentença con
dicional, se a condiçs.o for falsa, impossivel, ou
reprovada.

Não dev.e ser alternativa a sentença, porque,
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4.° Restricta á materia áo pleito. de ma­
neira que nada deixe por julgar, nem julgue
mais do que se contém no pedido, salvo o
que fôr virtualmente comprehendido nelle,
como fructos e accessorios da principal, e
o que é do officio do juiz, como custas,
accessorios e mais interesses accrescidos, de-

seguindo a regra geral, a sentença, que alterna,
não é certa, não é pura:

Entretanto, em vista da Ord. L. 4°, T. ~o

princ. e T. T3, § l°, que reconhece as obrigações
alternativas, comprehende-se que as prohibições
da lei é só para os casos, em se não tratar de
taes obrigações, porquanto deUas tratando-se
póde a sentença ser alternativa.- Ord. L. 2°,
T. I I, § 5°; T. 27, § ult.; L. 3°, T. 45, § 3°";
L. 4°, T. 96, §§ 5°,8° e 11°, T. 97, §§ 13 e r5.

Póde portanto a sentença ser alternativa:

1.0 Quando a qualidade da acção assim o
exigir; como na hypotheca, em que o credor
pede ao possuidor da hypotheca, que pague a
divida, ou dê a hypotheca a execução.- Corro
TeU. § 168; ou na rescisoria da venda, em que
o vendedor lesado pede que o comprador intere o
justo preço, ou restitua a cousa vendida.

2.° Quando a escolha competir ao réo.
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pois da litiscontestação.- Ord. L. 3°, T. 66,
e rO. (c. ·XIII.)

COMMENTARIO XIII

AO N. 4 DO § 8.°

N a expressão fructos comprehendem-se os
juros, que tambem são jructos civis.- Veja-se'
Rossi-Observaçóes sobre o Di1"eito Civil France{,.
considerado em suas 1-elaçóes com o estado econo­
mico da sociedade. Rev. de Legisl. de Wolowski.
tom. 2°, anno de 1840.

Deve a sentença ser dada sobre toda a acção
e não sobre parte, salvo se o pedido contiver
diversos artigos, porque haverão tantos julga­
mentos quantos forem os artigos, ou os objectos
da acção se forem diversos.

Entretanto o réo póde ser condemnado em'
parte, e em parte absolvido.

N este caso deve o Juiz condemnar o auto r
nas custas, que disserem respeito á parte, em
que foi o réo absolvido, e a este nas custas da
parte, em que foi condemnado. - Ord. L. 3°,
T. 67, § 2°.

As custas em regra são pessoaes e não soli­
darias, e cada um por conseauinte pagal-as-ha.
em relação á sua pessoa e não ao interesse, que'
tem na causa; não sendo obrigaios a pagai-as
os que são condemnados em nome alheio, como
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5.° Conforme a direito expresso, sob pena
de ser cassada.- Ord. L. 3°, T. 75 pr., z'bi.
- dada contra direito expresso. (c. XIV.)

os tutores, procuradores, etc., salvo se por dólo,
ou negligencia são nellas pessoalmente condem­
nados.-Almeida e Souz., Sego Linhs., noto 587.

A Fazenda Nacional 5Ó paga custas no ad11u'­
nistrativo contencioso, menos as que pertencem
aos officiaes do juizo, ficando á cargo das partes
as dos actos que requerem e promovem de
jurisdicção puramente administrativa. - Lei de
28 d~ Outubro de 1848, art. 50; Av. n. 56,
de 28 de Março de 1849.

COMMENTARIO XIV

AON.5no§8°

Com essa Ord. concordam as do L. l°, T. 2-,
§ 2° e T. 4°, § l°, que determinam que não
transitem pela chancellaria as sen tenças que
forem expressamente contra as ol~denaçóes; a
do L. 4°, T. 5°, §'4°, quando diz :-as sentenças
proferidas contl"a as leis expressas sejam nt­
nhumas; e as leis de 3 de Novembro de 1768,
e 9 de Setembro de 1.769, § 5°.

A cito Ord. L. 3°, T. 95 pr., considerou
4'
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nulla ipso jure a sentença que é dada contra
direito expresso, pelo que convem que fique
assentado o que se deve entender por - di1"eito
exp,'esso, e o que por tal entende a lei:- si
expresse in sententia contra juris n"gOl'em data
sil., e as distincções que ella consagra.

Por direito expresso entende a lei:
1. o As leis patrias e as extranhas quando são

subsidiarias nos termos da lei de 18 de Agosto
de 1769 e 3 de Novembro de 1768 i assim como
o estylo que, na falta de lei expressa, tem força
desta, nos termos da cito lei: de 18 de Agosto.­
Pothier~ Tract. das Obrig., part. 43

, cap. 3°,
secç. 3~, pago 313.

2.° A disposição da lei em these e não em
hypothese, isto é, não o direito ou justiça devida
á parte.

Assim a sentença que julga contra o direito
em these, como se julgou que o impubere póde
fazer testamento, ou servir de testemunha, é
nnIla porque viola o direito da lei, a ordem
publica e o direito de todos.

Este principio é consagrado pelo direito ro­
mano, que admitte ser cassada semelhant.e
sehtença por meio de acção. rescisoria, ainda
quando della não se tenha appellado, como se vê
do L. 1°, D. qUa! selltelltia! sine appellatione
"escindantur: § 2° de selltentia contr'a jus;
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e L. 2°, e L. 5° Cod quando provocare 1lon est
necesse; Heinec. ad Pandect. parto 6a, § 239.

Mas a sentença que julgar contra direito em
hypothese, contra o direito da parte, como
quando o Juiz julgar que a especie não está no
caso da lei, posto que 1-ealme71te esteja, como se·
decidio que o impubere é pubere, essa sentença não
{nuIla, não dá lugar á acção rescisoria porque não
ataca directa e formalmente a lei,é apenas uma sen­
tença ily'usta, que, se não for appelIada, passará
em julgado; porquanto o direito neste caso
presume que a parte que não appelIou, ou não
tinha razão, ou quiz renunciar o seu direito indi­

vidual e prescriptiveI.-Ord. L. 3°, T. 75, § 2°;
Poncet. pags. 368, 380 e 382; Pothier, voI. 2°,
pago 313.

E as nossas Ords. que reconhecem essa dis­
tincção e sanccionam, dão-nos exemplos de ambas

as hypotheses; da primeira, quando se exprime
no T. 75 pr. do L. 3°:

( Ou quando foi dada contra direito expresso,
assim como se o Juiz julgasse directamente que
o menor de quatorze annos podia fazer testa~

mento, ou podia ser testemunha, etc.»

E da segunda, quando diz no § 2° :
« Porém se o Juiz julgasse contra o direito da

parte, e não contra direito expresso, não será a
sentença por direito nenhuma, mas é valiosa;:
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6.° Conforme o allegado e approvado. ­
0rd. L. 3°, T. 66 pr., T. 41, e1°; Decreto
n. 737, de 25 de Novembro de 1850,
art. 33 I. (c. xv.)

.,

e portanto é necessario que a parte appelle della
ao tempo limitado para appellar, porque, não
appellando, fic~rá a sentença firme, como se fosse
bem julgada. »

COMMENTARIO xv

AO N. 6no §8°

O Juiz deve proferir sua sentença, em vista do
que nos autos achar allegado e provado, ainda
quando saiba com certeza o contrario, ou a sua
consciencia lh'o dite.-Ord. L. 3°, T. 66 pr., ibi:

« O julgador deve dar a sentença segundo o
que achar allegado e provado de uma parte e da
outra, ainda que a consciencia dite outra cousa, e
elle saiba a verd:.de ser em contrario, do que
no feito foi provado. »

O Repert. vaI. 3°, pago 247, tira a mesma
condusáo, quando diz :-ibi-Juiz dá a sentença
pelo que acha allegado' e provado.- Heinec ad
Pandeei, parto 6a, § 239'

Desde que os factos não se' presumem, mas
carecem de provas, consentir que em taes casos
julguem os juizes conforme a sua cOl1sciencia, seria
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.abrir as port:ts do vicio e da paixiío ao seu arbi·'
trio, sacrificando o imperio da lei á sua desvai­
rada applicação.

Foi pois para vedar semelhante calamidade,
que o legislador estabeleceu o preceito de se
julgar secltlzdum acta et probata.

E corno ainda assim pólc a lei ser directa­
mente contrariada, solfrendo por essa razao não
sómente o interesse particular, mas ainda o de or­
dem publica, deixando-se de manter o imperio da
lei em these, e' tornando-se os Juizes legisladores,
derogando por seus alvitres abusivos os preceitus
da mesma lei; a sabedoria do legislador, para
prevenir e regularisar ambas as hypotheses,
creou duas instancias para conhecerem dos inte­
resses particulares,de moio que a segunda corrija
os erros e abusos da primeira; e para os erros de
ambos um outro tribunal, que, n.1o conhecendo do
facto, nem dl prova, mas sómente tendo por mis­
são verificar se a lei foi applicada na hypothese tal
qual ella se expressava, isto é, exacta e fielmente,
nao tem instancia; é um tribunal fiscalisador
sómente da lei, dos interesses da ordem pubLica.

Esse tribunal é o da Revista, é o Supremo Tri·
bunal de Justiça.

Deve o Juiz examinar e estu.lar attentamente
os autos, para entao proferir a sua decisão, não
só porque -1lemo repente bOll11S-; como porque,
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segundo Barb. ad Ord., L.·3°, T. 75 pr., n. 13;
Pego ad Ord. cit., Tom. l°, pago 190, n. 5; e
Reynos, Observo 30, ns. 7 e 8 -; nulla é a sen­
tença dada com precipitação, isto é, em espaço de
tempo tal, que ao Juiz seja impossivel examinar e
pesar as diversas circumstancias do processo.

Dependendo a prova testemunhal de certos mo­
tivos, pelos quaes vada de gráo o seu valor, como
sejam o merito interno do depoimento, a repu­
tação da testemunha, o seu numero e outras muitas
circumstancias, que o Juiz deve com calma exa­
minar, e que servem de elementos de apreciação.
- Ord., L. 3°, T. 90, § 7° - evidente é que para:
conhecer tudo isto, necessita de tempo o julgador.

Além d'isto, deve o Juiz antes de proferir sua
decisão verificar: - se foi o réo citado, se é legi­
tima ou nulla a citação, se é nulla, ou completa a
prova, se as testemunhas são contestes e conclu­
dentes, ou se prohibidas e defeituosas, se proce­
dem, ou não as contradictas; porquanto a Ord.,
L. 3°, T.60 pr., manda que o julgador veja e
examine com attenção e diligente zelo todo o pro-o
cessado; e o doutrinam a Ord., L. 3°, T. 54, § 12;
T.60, § 5°; T. 95, § 8°; Cod. Proc. Civ. Fr.,
art. 268.

Não é, porém, o Juiz responsavel pelo prejuizo
que a parte soffrer em consequencia de sua sen­
tença. - Ass. de 28 de Novembro de 1634.



RECURSOS ClVEIS 47

7.° ESC1"ipta datada e assignada p~10 Juíz.
-Ord., L. 1°, T. 1°, e13; T. 6°, e16; Provo
de 25 de Fevereiro de 1824. (c. XVI.)

COMMENTARIO XVI

AO N. 7 no § 8. o

Assim dispõem as Ords., L. l°, T. l°, § 13, ibi:
-será escripta e T. 6°, § 16, ibi.

« Darão a sentença, e no fim d'ella declararão o
dia, mez e anno, em que se escreve e assignarão.»

Deve a sentença ser escripta, não só para serem
conhecidos os fundamentos em que ella se basêa,
e poder ter eIla execução, mas ainda porque, po­
dendo haver necessidade de recorrer-se a ella
depois de certo tempo, ~Ireciso é que ella mate­
rialmente permaneça, G que só poderá ter lugar
sendo ella escripta, por isso que - verba volant,
esc1'lpta manent.

A data é tambem indispensavel, porque por meio
d'ella é que se poderá verificar nelo só os cursos
legaes para a interposição dos recursos e se a sen­
tença passou, ou não, em julgado, como tambem
a legitimidade da decisão, podendo-se por meio
da data provar não ser o Juiz que assignou a sen­
tença' o que n'aquella época se achava em exer­
cicio, e não constando o motivo, ou razão porque

assumia o exercicio, poder a parte allegar a nulli­

dade do julgado, por incompetencia do Juiz, por-
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8.° Fundamentada. -Ord., L. 3°, T. 66,
e7°· - (ç. xyn.)

que - a sentença nulla nunca passq. em julgado.
- Ord., L. 3°, T. 75, Rep, voI. 3°, pago 514;
L. 19, D. de appell., ibi: - zmde potest causa ab
índio agitan".

Tan;tbem é essencial a assignatura do Juiz, por­
que por ella é que se verificará a competencia do
que a proferio.

As decisões verbacs em audiencias, porém,
serão escriptas pelo escriváo no protocolo, e ape­
nas assignadas pelo Juiz.- Alm. e Souz., Sego
Linh., not. 569.

COMMENTARIO XVII

AO N. 8 DO § 8.o

o julgador deve dar os motivos de sua decisão,
as razões de sua convicção, sem o que irregular e
até nullo será o julgamento em face da Orel. supra
-ibi.

« Para as partes saberem se lhes convém ap-
pelIar, ou aggravar, ou vir com embargos ás

: sentenças definitivas, c os Juizes de mór alçada
. entendam melhor os fundamentos por que os
. Juizes inferiores se movem a condemnar, ou

absolver, mandamos que nossos desembargadores
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e quaesquer outros julgadores, declarem especial­
mente em quaesquer instancias as causas em que
se fundaram. »

Da mesma fórma depõe a Ord., L. l°, T. 6°,
§ 2 I - ibi :

« E quando os desembargadores emendam, ou
revogam algumas sentenças, declararão as causas
por que aSSim se movem. »),

Realmente, é pela exposição de motivos, que
melhor se poderá conhecer se foram ou não bem
examinados e estudados os autos; a questão bem
.comprehendida e a lei exactamente applicada; e,
portanto, deve o Juiz fundamentar sua decisão,
-embora não constitua nullidade a falta d'esse re­
quisito, como expressa Mendes, Parto Ia, L. 3°,
Cap. 17 - ibi : - pnedicta, ordinatione non pro­
.cedit anllul/ando prohibitive.

Este preceito tende não sómente a dar grande
força moral ásentença, fazendo que ella encerre em
si a sua justificação, demonstre a sua justiça, como
tambem limita muito o arbitrio, o abuso dos
Juizes, c1esde que pelos fundamentos de sua sen­
tença ficar aquilatada a sua integridade, e illus­
tração, bem como firmada a sua responsabilidade
criminal.

Comquanto entre nós u inobservancia d'esse
preceito não constitua nullida:le, como 11a França,
cujo Cod. Prol... Civ. manda, no art. r4[, que o
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. -
9. 0 Publicada.-Ord., L. Ia, T. 5°, eIS;

L. 3°, T. 19, e Ia, e T. 66, e60
• (c. XVIIl.)

Juiz,- sob pena de mel/idade, indique o ponto de
facto e de direito sobre que versar a questáo, dando
em seguida as razões de sua decisáo; todavia,
póde a parte pedir esclarecimentos, ou reforma,
por vIa de embargos, ou recursos.

Comquanto, em regra, segundos embargos não
3ejam admissiveis, sal vo de declaração, ou restric­
ção; somos, entretanto de opinião que, se o Juiz
em sua sentença não expõe os fundamentos de sua
decisão, e a faz sómente por elfeito de embargos
oppostos pela parte, devem se recebidos segundos
embargos, porque estes equivalerão a primeiros,
visto como n'elles é que a parte vai combater os
fundamentos da sentença, por isso que os primei­
ros não eram infringentes do julgado.

COMMENTARIO XVIII

AO N. 9 DO § 8.°

E' indispensavel a publicação da sentença, para
poderem as partes conheceI-a, interpôr os seus
recursos, e organisar as suas null.idades.

A falta da publicação, comquanto seja uma so­
lemnidade do processo, náo importa nullidade,
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mas suspende os seus effeitos, até que esse pre­
ceito seja satisfeito.

Comquanto as citadas Ords. determinem que
a publicação da sentença seja feita pelo proprio
Juiz; o que ultimamente foi corroborado pelo
Decreto de 22 de Novembro de 1871, art. 63, § 4°,
e art. 64, § 3°, todavia, a publicação, por costume
e estylo do fôro, que assenta na Ord.) L. 3°,

T. 66. § 6° - ibi : Ou di{ ao escrivão para lhe pôr
o te1-mo de publicação, póde ser feita pelo escri­
vão, ordenando-o o Juiz.

Assim se exprime MelIo Freir. L. 4°, T. 2r,

§ 10, quando diz:
« Consuetudine autem introductum ut, pro

recitata et publicata apud. Scribam judicialem,
qui eam partibus denunciare debet, haberi
possit. )

O que a lei quer, o que exige é que as partes
sejam sabedoras dos fundamentos da sentença.
Ora) publicadas estas em audiencia, em que não
se acham presentes as partes, em nada a estas
aproveita semelhante pu blicação, tanto que ne­
cessario é que da sentença sejam as partes intima­
das, logo póde o juiz, 'para evitar uma publicação
infructifera, mandar que seja a sentença publi­
cada em mão do escrivão, e assim tem-se satis­
feito a exigencia da lei.

Isto posto, fica entendido que a sen tença tanto
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Produz a .sentenca definitiva os effeitos.
seguintes:

I. () De cousa julgada - na primeira instan~

cia, quando póde ser executada, ou porque
não é appellavel, ou porque não interpuzeram
recurso em tempo, ou porque foram esgota~

dos todos; na segunda instancia, ou quando
se julgou a appellação deserta; ou quando
fôr decidida e não se embargar o primeiro
accordão, ou quando o segundo accordão
já foi sobre embargos.

2.° De fazer certo o direito entre as partes.
-Ord. L. 3°, T. Sr pr.; Fr. 3° pr., Dig. de
Agnos et alend. lib. 25, 3°, FI'. 65, e 2°._

póde ser publicada pelo Juiz em audiencia como
pelo escriváo em. seu cartorio, lavrando nos
autos o competente termo.

Para que, porém, a publicaçao em audiencia
valha, é mister que as partes, ou seus procura­
dores, estejam presentes; do contrario é preciso
que sejam elles intimados. - Decreto n. 737, de
25 de Novembro de 1850, art. 234,235 e 722 ;
Per. e Souz. noto 570.
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Dig. ad Seno Cons. Trebell. 36, 1°; Conet, J ~

Cad. Re. Jud. 7, 5I. (c. XIX.)

COMMENTARIO XIX

AO N. 2 DO § 9°

Póde, porém, ser revogada a sentença inte?'­
locutoria, tanto a requerimento da parte, como
ex-officio, e em todo o tempo, emquanto se não
profere a definitiva, quer pelo Juiz que a proferio,
quer pelo seu successor.-Ord. L, 3°, T. 65
pr., § 6°.

Exceptuam-se, porém, as seguintes intedo­
eutorias :

I. a Que tem força definitiva. - Ord. cito § 1°.

Z.a Que já foram revogadas uma vez. - Cito ­
Ord. § 7°.

A requerimento da parte póde a interlocutoria
ser revogada dentro de dez dias, a nuo ter sido
executada. - Cil. Ord. § 3°.

Ainda mesmo por documentos achados de
novo, não se retractam as sentenças, quer defi­
nitivas, quer interlocutorias, com força de defini­
tiva, que já houverem passado em julgado, salvo:

1.0 Se esses documentos forem a favor do inte­
resse publico.

2.' Se forem em favor de orphãos menores.
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3.° De ser tida por verdade, tal é o princi.
pio ou apophtegma latino - resjudicata pro
veritate habetUl'}' embora a sentença não
fosse a expressão da verdade, cujos fóros
assume desde que passa em julgado.

4.° De ser in'evogaJJel.-Ord. L. 3°, T.65
pr.; T. 66, e 6°, porque, findando com a
sentença o poder do Juiz, revogal-a este fôra
praticar um acto sem jurisdicção, e por
conseguinte nullo; salvo oppondo a parte
embargos em tempo habil.-Cit. Ord. T. 66,.
e6° e T. 87,

°5.° De produzir hypotheca judiciaria nos
bens do condemnado.- Ord. L. 3°, T. 84,
e14; Lei n. 1237, de 24 de Setembro de 1864,

3.° Se a sent~nça tiver sido dada por provas
privilegiadas como o juramento necessario, ou
suppletorio.- Ord. L. 3°, T. 52, § 3°.

1

4.° Se os documentos forem occultados por
dólo máo ou furtados .

.5. o Se provar logo a nullidade da sentença
como, pOI' exemplo, se contém outra sentença
com a qual é contradictoria.
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art. 3°, e 12; ReguI. n. 3453, de 26 de
Abril de 1865. (c. xx.)

.6.° De terminar o mandato do advogado e
Procurador, salvo se a procuração dá poder
para arrasoar a appelJação. - Ord. L. 3°,
T. 27; L. 1°, T. 48, e9°; Repert., voI. 4°,
pago 306. - o Procurador deve:

7,° De terminar o oflicio do Juiz, depois de
publicada por este, sem que este tenha man­
dado o escrivão pôr-lhe-ha termo de pu­
blicação.-Ord. L. 3°, T. 66, e6°.

COMMENTARIO xx

AO N. 5 DO § 9"

Essa hypotheca recahirá nos bens immoveis
do condea1nado, existentes na posse delle,
alienados em fraude da execução que se acham
designados nos extractos apresentados para
inscripção da sentença condemnatoria no re­
gi&tro geral das hypothecas. - Lei cito de 24 de
Setembro de 1864, art. 3°, § 12; e Reg. cito de
1865, art. 122, § 2° e 224.

Considerar-se-ha especialisada essa hypotheca
e valerá contra terceiros, desde que a referida
inscripção fôr feita.
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e10

Não produzem, porém, os effeitos d'o pa­
ragrapho antecedente:

1.° As sentenças nullas, por não terem
força de cousa julgada; e taes são :

A-A sentença dada contra a parte não
citada. -Ord. L. 3°, T. 75 pr.; T. 87, e1°;
porquanto o direito natural não consente
condemnar-se, ou infamar-se alguem publi­
camente, sem primeiro ser ouvido e con·
vencido judicialmente; assim se exprime a
Ord. L. 2°, T. 63, e1°. (c. XXI.)

COMMENTARIO XXI

A' LETRA Â DO § 10

Assim, pois, desde que condemnado fôr alguem
sem ter sido citado, deixou-se de observar a cito
Ord. L. 2°, T. 63, § l°, e o Ass. de 23 de Julho
de 18rr, que dispõe:

« NlIlIos são os despachos e sentenças, em que
se"não guardam as fôrmas legaes. »

E o Repert., voI. 3°, pago 721; diz:'
« Nullos são todos os despachos e sentenças,

em que se não guardam as ordenações e Omnie
contra legis formam, gesta 1tullitates vitio labo·
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B.-A. sentença dada contra o morto,
constando a morte em juizo. -Ord. L. 3°,

Tit. 27, ~ 2°, e T. 82 pr. (COM. XX!II.)

rallt, ut ex p!uribus ordenationis loeis aliusque
jll7'ibus late comprobat.

Esta citação, que torna a sentença nulla, é a
primeira, porque é a unica que produz insanavel
nullidade, por ser insupprivel, visto como todos os
demais subsequentes supprem-se.-Ord. L. 3°,
T. 63, § 5°.

COMMENTARIO XXIII

A' LETRA B no § 10

Na verdade, nada mais rasoavel do que cessar a
instancia por morte de um dos litigantes, por isso
que cessa tambem a possibilidade de ser deÍen­
dido o direito do finado·, emquanto representado
não fôr por seus herdeiros, para quem passa a ins·
tancia começada, UJl1to passiva, cumo activa­
mente.

Assim pois, preciso é, que, fallecendo alguma
das partes, os seus herdeiros se habilitem,
porque antes de tudo deve haver certeza da legiti­
midade das partes.-Leí de 2.'2 de Dezembro de
176r, § 12, não bastando que seja citado o ca-

5



58 'l'HESOURO Jl:RlDTCO

beça do casal, que ficou sendo o conjuge so­
brevivo.-Ord. L. 4°, T.65 princ., muito em­
bora possa este demandar e ser demandado só
nas acções possessorias.

E' assim que determina a Ord., L. 3°,T. 27,

~ 2°, ibi :

« E tanto que cada uma das partes se finar cm
qualquer tempo e parte do juizo, logo cessa o
juizo e a instancia des e fei~o e o procurador, e
não iráo os julgadores por el1e mais em diante,
até que os herdeiros daquelle que se finou sejam
novamente citados para fazerem novos procu­
radores, ou confirmarem o que pelo defullto era
já feito. »

O Repert. vol. 3°, pago 587 diz:

« Morto o autor, ou l'eu, se hão de habilitar
seus herdeiros »

Esta disposição foi ampliada até aos advo­
gados da parte, emquanto não ha constituição
de novo, pelo Cod. do Pl'OC. Crim. Fr. art. 244.

Se o feito, entretanto, já se achar em conclusão,
quando morrer alguma das partes, a morte
desta náo embaraça o julgamento, porque já não
competia a parte, que falleceu, fallar mais no
feito se yiva fosse; aos seus herdeiros cabe tam­
bem sómente o silencio, forque nenhuma da"



RECURSOS ClVEI 59

partes tendo mais direito a ser ouvida, não o
tem tambem seus successores.

E' esta a doutrina do Cad. do Proc. Civ. Fc,
arts. 342 e 344, com o qual concorda o Rep.
vaI. 3°, pago 587 v. J1l1orto, e na Dota ibi: veZ si
pa1'S mOTiatuT post COIlc/USIlI1Z in causa.

Entretanto essa nullidade só prevalece, cons­
tando, como dissemos no texto, a morte em
juizo, como o affirmam Per. e Souz., not. 578;
Alm. e Souz. igual nota, e Silv. á Ord. L. 3°,
T. 27, § 2°, n. 7; e alguns jurisconsultos enten­
dem ainda que tam bem não pl'ocede ella, se os
successores do morto estão pela sentênça, por
quanto a nullidade foi instituida em beneficio de
seus direitos e não em desproveito delles.

E comquanto, desde que morre,ou deixa de ser
porte, aquelle de quem era o direito, que a outrem
se transmitte seja mister que este demonstre qüe
esta transmissão effectuou-se; todavia o cessio­
nario não precisa de habilitar-se desde que a
cessão contem a clausula de procurador em causa
propria, porque então figura elle in rem suam.
Heinec. ad Palldect, parto 1 a, § _p8; devendo
neste caso provar o cessionario a identidade de
pessôa.·-Reg. n. 737, de 25 de ovembro de
1850, art. 409, 2 a parte.

Deve promover a habilitação aquel!e que mais
interesse tiver no andamento da causa; e tambem
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C-A sentença dada contra outra senten·
ça. - Ord. L. 30, T. 75 princ. ; T. 87, e1°
(c. XXIV.)

póde ser eIle determinado ex oificio, visto como,
e já o disseU1o~', antes de tudo está a legitimação
das partes.

A' habilitaç~i() i~ro::ede-sesummariamente, sem
replica, nem treplica, por meio de artigos, em
cada um p~'ocess~, e em todas as causas, até
nas de revisw cm andamento.-Dec. de 20 de
Dezembro de !830, art. 19.

Da sentença que julga provada, ou não, a ha­
bilitação, cabe aggravo de petição, ou instru­
mento.-Reg. n. 737, de 25 de Novembro de
1850, art. 408.

COMMENTARIO XXIV

A' LETRA C DO § 10

A sentença dada contra outra, não sendo por
via de recurso, é ipso jure nulla. - Ord. cito
T. 75, ibi-oil é dL1da contra outra; T. 87 cito
-ibi-oujoi dada contm outl"a sentellça- : Re­
perto vaI. 3°, pago 756 v. - nulla é a sentença
contra outra que já foi dada; isto é, contra outra
que passou em julgado, e vol. 40

, pag.639 V.-
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D-A sentença dada por peita.-Orc1. L. 3°,
T. 75 pr.; T. 87 e l°. (c. xxv.)

sentença é nulIa proferida contra outra sentença
já dada.

Iguaes disposições estabelecem tambem as leis
9; Cod. de sententiis et interlocut; que se ins­
creve-da l'ef7"actatio71e; e I \ quando provocare
non est necesse, que se inscreve-de sententia lata
contra rés judicata.

E Heinec, parto 6°, J§ 242 e 362, e o art. 480
do Cad. do Pr. Civ. FI'. reconhecem tambem se­
melhante l1ulIidade.

COMMENTARIO xxv

A' LETRA D DO § 10

Na realidade nenhuma sentença mais crimino­
sa, nem mais infame violaçáo da lei, do que a sen­
tença dada por peita, razão por que, n50 só mente
é reprovada ella pelo direito romano na lei 7. Cod.
-quando provo_a?Y2 llOiZ est necesse, de sententiis
venalibus, como por tojas as legislações nacio­
naes ; dando a nossa Consto com bastante funda­
mento no art. 157 acção popular contra o em­
pregado judicial, que se deixar corromper; e pu­
nindo o nosso Cod. Cr. taes prevaricações,
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além das perdas e damnos, que-ellas occasionarem
ás partes; doutrina que tambem se encontra con­
sagrada no Cod. do Pr. Civ. Fr. art. 505.

E' por essa razão que a Ord. L. 3°, T. 75 pr.
diz que é nulla ipsojure a sentença dada por
dolo ou pei~a-ibi.

«Ou foi dada por peita, ou preço que o JUlZ

houve. »)

E o Repert. L. 3°, pago 759, diz o mesmo,
ibi.-

ccNulla é a sentença dada por peita, ou preço,
que o juiz houve.))

E no vaI. 4° pago. 638 diz:

«Sentença é nulla, que se deu contra aquelle
que descobriu haver dado, ou permittido peita ao
julgador.)

Com essas tbeorias e disposições concordam
ainda o Dig. Port, '101. 2°, art. 248 ; Cad. Civ.
FI'. art. r r r6 ; Silvo a Ord. L. 3°, T. 75 pr., n. 49,
§ 9; Mendes parto 2:1., liv. 30, cap. rO, n. 99; Alv.
de 14 de Novembro de 1757-§-Prohibo.

E na verdade todas as punições dos juizes
prevaricadores seriam· incompletas, se apezar da
punição penal, não fossem nullas l·pSO facto e
ipso jure as sentenças de que fallamos, ainda
quando sejam ellas justas.

Entendem alguns Praxi tas e J urisconsu!tos,que
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se a sentença fàr dada por muitos Juizes, e um só.
fôr o peitada, com insciencia dos o utros, a en­
tença não será nulla.

Pimenta Bueno entende que em todo o caso
nulla é a sentença, e funda-se em que: se esse
voto nullo fosse substituido por um legitimo, po­
deria ser a sentença mo ificada; e em todo o caso
um voto nullo vale um. Juiz de menos, pelo que
ha sentença dada PQl' num.ero menor de Juizes do
que o determinado pela lei.

Nós, lorém, não abraçamos a opinião de Pi­
menta Bueno, nem a d'aguelles, que este comba­
te, e nos collocamos entre ambos, opinando assim:

Se o ,ato do Juiz peitada influir no resultado
do julgamento, como se com este votando outro
ou outros, o julgamento decidir-se por esta maio­
ria, mas que esta se verifique pelo accressimo de
um voto sómente, nulla será a decisão por que
provou-se que essa maioria realisou-se pelo con­
curso do voto prevaricado; mas se não influir no
referido resultado, o julgamento será valido, em­
bora um dos Juizes fosse peitada.

Não importa que Pimenta Bueno diga que o
voto de um Juiz peita o é um voto nullo, que
um voto nullo é um Juiz de menos, e um Juiz de
menos importa violação da lei, que determi­
nando o numero, vê-se mutilada por um julga­
mento fcito por numero menor de Juizes.
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E. - A sentença dada por falsa prova
-Ord. L. 3°, T. 75 ; e T. 87, el°. (c. XXVI.)

E n50 importa, porque semelhante considera­
ção não procde.

Pimenta Bueno confunde voto nllllo com voto

que póde occasionar nulliJade da sentença.
Voto 1lu!lo é o que parte de Juiz incompetente

?'atione persollC'J, ou l'atio/Z(! cal/StJ!; mas o Juiz
peitado é comp teilte, e portanto o seu voto não
póde ser im?ropriamente qualificado de nl;lllo,
mas sim ele illegal, dan~o por isso mesmo lagar
a que nulla seja considerada a sentença, se d'elle
só dependeu, ou se influencio'J elle no seu resul­
tado.

CO!iD:IENTARIO XXVI

A LETRA E DO § 10

A Ord. reputa nu~la ipso jure a sentença que é
dada por falsa prova; pois assim o diz a do L. 3°
T. 75 princ., ibi :- ou dada pur falsa pr01Ja, e
T. 87 ~ l° ibi: - ou por falsa pr01Ja, no que
estão tamb_lTI de accordo a Orel. do L. 3°, T: 86,
§§ 3° e 15; Assento de 16deJunho de 1812 e Alv.

de 6 de Dêzem bro de 1 13.
O Direito Rom uno, não considerando a prova,
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acto substancial do processo, como nos no­

ticia ValascQ, Con:1Ct. SI, v. 12; e Silvo á
Ord. L. 3°, T. i5 pr., 11. 54, não reputava nulla

ipsoj1l1"e a sentença dada por falsa prova, dei­

xando a parte prejudic<1-Ja appellar della, sob

pena de passar em julgado, salvo o caso de resti­

tu ição i1l i1ltegrm71.

Entretanto, apezar dessa restricção, o mesmo

direito romano dduziu as seguintes leis: 33 Dig.

de 1"ejL!dicata~ que se ins-:reve : -de falsis testi­
llZollis , e a 3 Cad. si ex lalsis insti'lllnelltis llel
;esti112olliisjlldicatlll1l sit, Ici esta que firma a re­

~ra : sententia lata pradesla lalsm-i1l11l attestatio­
1em 1-escinditllr dum modo pl'obetur jlldex iUis
jtisse 1Isns.

Na verdade desde que demonstrar·se que a

1rova mdiante a qual faia sentença dada, é falsa,

tulla torna-se ipsofa_to a mesm:l sel~tença, por

cue então verificL!o está que a justiça foi illudida

rela falsiJade de prO'ldS cujo ora_ter mordI é
q.le deve firmar a certeza do que no feito deJusÍu­

SI; e desJc que a justiça foi illudida, a sentença

qle é obra sua, sendo filha do erro, não procede,

épor conseguinL nulla; nulliJ::tde estd que affec­

taldo a or_em publica, porque olfende a justiça,

é substancial, e portanto nã·) passa em julgado

a da que a parte 11:10 appelle no devi:lo tempo.
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Para que proceda, como annullativa da senten­
ça, a falsidade da prova, preciso é, como diz Pon­
cet, pago 348, que concorram as seguintes cir­
cumstancias :

1. 0 Que fique demonstrado, declarado e reco­
nhecido que a prova é falsa; pouco imp()rtando
que sua falsidade proviesse de dolo de quem a
produsiu. Repert. vo1. ;)0, pago 757-ibi. '

({ Não basta porém allegar a falsidade da prova
para invigorar a sentença, é de mister demons­
traI-a; e tambem não basta allegar suborno d~

testemunhas, é demais necessario provar que jl­
raram falso, como exige a Ord. L. 30, T. 58, § 2'

ibi : para testemzm!zar cont1'a elle falsamente. »

Assim tambem se exprime Alm. e Souz.-EJe­
cuções por Sent , § 208.

2. 0 Que se verifique que o julgado assentGU
nessa prova falsa, e que foi ella o seu unico fUl­
damento, porque se outras provas podessem fu­
damentar a decisão independente d'esse depli­
mento ou documento arguido de falso, este lur
si só não poderia I rejudicar o julgado.

3. 0 Que o reclamante não tenha reconhecido e,sa
falsidade antes da sentença, porque se a reconle­
ceu e nao allegou e approvou-a, consentiu tacitalte
em que eIla vigorasse e a si sómente deve imljU­
tar essa omissão, por isso que ·taciturnas in )t-
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diciis cOllsensum inducit., Moraes de Exe ut.­
Ord. L. 3D, T. 85, § 30; L. 3D

, T. 90, § 2°; T. I r,

§ 6°, e T. 17, ~ 5°; L. 4°~ T. 38 pr. ; Alv. de 30
de Abril de r768.-Poncet. pago 3+8; Cod. do
Prac. Civ. Fr., art. 480.

A falsidade da prova pôde yersar ou sobre o
depoimento de testemunbas,ou sobre documentos,
ou instrumentos, arbitramentos e vistorias.

Versando sobre depoimentos, se fOI a falsidade
conhecida durante a producção das testemunhas,
á parte pôde intentar não sômente a acçao criminal

de perjurio e suborno, mas ainda o "10r-lhes con­
ti-adictas, porquanto tem a mesma Farte, em vista

da Ord. L. 3°, T. 58, direito não sômente de alle­
gar a falsidade dos ditos das testemunha, como
de apontar seus vicios e de[eitos, porque é no
caracter do deponente, na sua reputação, na sua
sensibilidade á honra, que o Juiz vai buscar o
gráo de credibilidade e razão de aceitação de

seus ditos, por isso que essas qualidades têm so­
bre o espirito uma ascendencia tão legitima e po­
derosa que a propria improbidade não resiste ao
seu impulso e rende-lhe no intim d'alma as de­
vidas homenagens:- Alias diguitas et aucto­
7-itas testium, alias lJe!tbt cOllsentiens fama con­
firmat 7-à, de qua quceritltr .lidem. Callist.-

L. 3D
, § 3o,.ff de testib.

Sobre o processo das contraclictas vêde ()
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nosso segundo volume-Proc. Ordinario-§ 262,
pago 403.

Se, porém, versar a nullidade sobre documen­
tos, arbitramentos, vistorias etc., além da acção
criminal) virá a parte com os seus tIl-tigos de fal­
siiade, logo qUt ~sta fôr conhecidu) porque é ella
considerada um incidente da causa puramente ci­
vil, destinada a suffocar todo o merito da prova.

Devcm taes artigos ~er offerecidos por via de ex­
cepção prejudicial, quc, segundo o tempo em que
fôr offe;-ecic!a, terá de suspen ler o curso da
acção.-·-Repert. vol. 2°, pago 282 V.- Escnp­
tura se alguem disser ser falsa, ou seja por via
de accusação, ou de excepção, não se admitte sem
subscripção.-Alm. e SOllZ. Acç.Summ., voI. l°,
.§ 337 e seguint.; e Sego Linh. not. 474, vol. 14;
Cod. do Proc. Civ. Fl"., art. 214.

Quando a falsidade ela prova fôr conhecida só·
mente posteriormente á sentença, tem a parte o
recurso de embm-gos, appellação, Tevista e acção
de 1ZZlllidade; não importando quc se tenha deal­
legar deffeitos ele testemunhas, visto como, se taes
e/cepçõe:> sio temporarias, as que tenàem a de­
monstrar falsidade dos depoimentos se admittem
a todo o tempo, como se vê da ürd. L. 3°, T. 5 ,
.§ 2°-ibi.-Salvo se quizer provar que a testemu­
nha que quizer impugnar, foi por outr.! parte su­
bornada para testemunhar COJ~tra elle falsamente.
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Segundo o Cod. do Pr. Civ. FI'. arts. 480
e 448 a dilaçi10 para a interposiçao do recurso de
l"equéte ciJJile e de appellação em taes casos, con­

ta-se do àia em que a fabidade é conhecida, exi­
gindo-se prova escripta desse dia, para obstar o

jogo da chicana, de sorte que por esta. fórma

não se torna illusorio o factal para a -interposição
de taes recursos.

Até na execuçao póde-se por via de em bargos.
allegar a falsidade da prova, como se vê do Re­

pert. vol. ID pags. 393 v. - Falsidade pode al­
legar-se na execução por 1Jia de embm'{Jos á sen­
tença; Ord. L. 3°, T. 87, § l°; só po:iendo, po­
rém, esses embargos suspender a execuçao, se com

eUes se provar logo a falsidade, ou fôr ella visivel

e patente dos autos, no que se acham em accôrdo·

Alm. e Souz. e Moraes, Liv. 6°, cap. 9°, n. 25.
Quanto, pOl'ém, á excepç.ão de rescisão por

falsidade, só tem esta lugar se a falsidade fôr de
documento, e nao de depoimento, pelo perigo

que ha de subornarem-se testemunhas para im­
putarem falsidades ás que anteriormente juraram~

é o que se vê dos cito arts. ~, 4 'o e .+48 do Cod.
Civ. Fr., e da lei organica do Sup. Trib. de

Just. de Porto de 13 de Dezembro de 1843,
art. 17.

Entretanto, o nosso parecer é que ainda no
caso de nullida:ie de depoimento póde ter lugar
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F. - A sentença dada por falsa causa
nella expressa. - Ord. L. 3°, T. 87, el°.

(c. XXVII.)

a ex.cepção de rcscis::ío, não importando que as tes­
tem un has su bseq uen tes possam ser alI iciadas,
visto como não é o jur::tmento que dá força á tes­
temunha, mas sim o G::tracter desta que dá força e
valor juridico ao depoimento - dat fidell vir jure­

jUl'a1zdz1171 n011 jure-jzLTandu112 viro.
Se a testemunha, que pcrjura, proccde dolD~

sa111ente, no intuito ele prejudicar aquelIe contra
quem falsamente dcpõe, se o dolo e afrallde são
uma ju. ta causa de rescisão, como se vê da Lei
za, § 5°, de hered. lJel acL vendo - Si quid dolo
mala factum est perpetus pr02standum est, não se
póde ncgar semelhante rccurso.

COMMENTARIO XXVII

A LETR,\ F DO § lO

A sentença dada p0r falsa causa ou sem ella, é
DulIa, diz a cito Ord. ibi -: ou out1"aS semelhan­
tes, pOl'que se conclua segundo direito a sentença
ser llulfa.

Assim t::tmbcm se expressa a L. 1° D. quae sen­
tentice sine appelfation l·escilld.; e L. 2 a Cod.
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quando provocare nOIl est necessej L. 4°, conditione
sme causa .

.Dá-se n ullidade, tanto nao existindo caus a,
como sendo esta falsa, quer em relaçao aos autos,

quer em relação ao direito, isto é, quer erre o juiz

quanto á apreciação do facto, e quer quanto á ap­
plicação da lei, considerando como causa, o que
causa não podia ser; como se vê de Nlendes.

parto 2\ L. 3°, cap. 19, n. 25.
Quanto á apreciação do facto erraria o Juiz, ou

julgando de conformidade com Q prova, isto é, de
conformidade com os depoimentos taes e taes, e
examinados estes se verificasse que nao se achava
na conformidade do julgado; ou se allegasse que
julgava em virtude e por força de uma condição

ligada á obrigação, e se demonstrasse que tal con­
dição não existia, ou existindo era por direito re­
provada como se mandasse pagar o preço a um
assassino, e, portante improcedente; finalmente

. erraria ainda o Juiz, mandando entregar um le­
gado em virtude de um testamento, e se verifi­
casse que este já se achava revoga o por outro;

ou causa data sed lLOn secuta, como dote promet­
ti lo, e casamento não seguido.

Quanto á applicação da lei erraria o Juiz, se
dissesse que julgava na conformidade da lei e esta
assim não determinasse, ou determinasse o con­
trario, o que importaria então ter julgado o Juiz
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contra direito expresso, tornarlLfo-se a sentença
i'pso jZt1"e nuIJa.

Na verdade desde que não ha causa, ou esta é
reprovada, não podendo legitimar a obrigação,
caducae deve a sentença, por dever cessar a obri­
gação.-Pothier. Tract. das Obrl/r-, vo1. 1°, pago
32; Cod.C iv. Fr. art. I dI.

Para que, porém, se possa al!egar semelhante
nullidade, necessario é que se verifiquem as se­
guintes condições:

La Que haja falsidade de causa, ou que esta
não exista; e que o Juiz, tomando-a por funda­
mento de sua decisão nella a expresse, afim de
que se possa realisar a hypothese de que trata
Silv. á Ord. L. 3°, T. 75 pr., n. 97.

2. a Que se prove a falsidade ou se demonstre o
erro substancial, pois que não basta, quando a
materia é de facto, allegar uma excepção, mas é
preciso veritical-a legalmente.

3. a Que a sentença funda-se sómente na causa,
ou causas falsas. por que se entre elIas houver
alguma verdadeira, servirá e:;ta de fundamento á
mesma sentença, que então será válida.-Sílv. á
Ord. L. 3°, T. 75 pr., n. 80 e segui~tes.

N o direito Romano o erro de direito, como o
de facto, era uma causa de restituiçáo e nulli­
dades.



nEcunsos CIVElS i3

Assim o consignou o J urisconsulro Papiniano

na L. 8 tJ de Juris et facti ignOl"alltia, quando

se exprime:

« Erro facti oe maribus quidem iri damnis, vel

compendiis obest. J uris autem error nec f<eminis
in compendiis prodest. C<eterum omnibus juris
error, in damnis amittend<e rei su<e non nocet.»

Entre os Romanos alguns J urisconsultos dis­

tinguiam o errO-pl"O lucro captall10, do erro­
pl'O damllo 1Jitalldo; distincçáo cuja injustiça e

frivolidade, muitos J urisconsultos e sobretudo

Vinius encarregaram-se de patemear,e demonstra­

ram que todo o caso em que o erro de direito

fosse o motivo determinante, deveria ser uma
causa de rescisáo. Pothier de la Procidure,
p~arte 5a, cap. 4° ;-Domat. Traité des lois civiles,
L. l°, T.8°, n. [4; d'Aguesseou-Dissertatio1t
SUl' l'erreur de droit., T. 5° de ses ceuvres.

D'Aguesseou, exprime-se assim:

« Pour soutenir que I'un peut être obligé non­
obstam une erreur determinante, iI faudrait sou­
tenir qu'une obIigation sans cause, ou fondée sur

une fausse cause, injuste et illegitime, pourra être
valabIe, que ce qui est nuI pourra projuire des

effets, que le droit n'a pas pu etabIir un remede
favorable auqueI iI a donné le non de conditio
sine causa ou de conditio indebiti, et conyertissant

. 6
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G-A sentença dada por juiz incompetente.
-Ord. L. 3°, T. 75 pr. e T. 87, e lO

(c. XXVIII.)

H.-A sentença dada contra direito ex­
presso.-Ord. L. 1°, T. 5°, e4°, e L. 3°, T. 75
pr. (c. XXIX.)

L-A sentença proferida contra menor nGO

ainsi toutes obligations sans cause en donaticns
forcées, on fera passer touts les contractants, qui
errent dans le droit, paul' des veritables dona­
teurs. »

COMMENTARIO XXVIII

A' LETRA G DO § 10

N a verdade nullos suo os actos processados e a
sentença dada por juiz incompetente. - Ord.
L. 3°, T. 95 pr.-ibi-dada P01" juiz.. incompe­
tente em parte, ou no toelo.

Vide Cunha Salles, Prac. Ordin. pago 240,
Com. 150.

CO:v.rMENTARIO XXIX

A.' LETRA H DO § lO

Vide Com. XIV deste vai.
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assistido de tutor, ou curador.-Ord. L. 3°,
T. 41, ee 8° e 9°, c T. 63, e5° (c. xxx.)

J.-A sentença dada em causa tratada por
falso procurador.-Ord. L. 3°, T. 20, e12, e
T. 63, e5°. (c. XXXI.)

2. 0 -A sentença que é dada no Juizo Sum­
mario, em relação ao ordinario, sal vo se a
mesma questão tratar-se de novo em outro
juizoordinario.-Per. Souz. nota 581 ; Alm.
eSouz. noto 581, n. 23; Silvo a Ord. L. 3°,
T. 5° pr., n. 21.

3.o_A sentença de absolvição de instancia ;
salvo o caso de ter sido o réu absolvido della
portres vezes, por não haver o auctor accu­
sado a sua citação.-Ord. L. 3°, T. 14 pr.

4·° Os actos de jurisdicção voll1ntaria.

COMMENTARIO xxx.

A' LETRA. I DO § 10

Vide Cam. II. n. 2°, deste vaI.

CO:VIMENTARIO XX.X.I

A' LETRA J DO § 10

Vide Cunha Salles, Frac. Ordin. cit., pago 496,
§ 380, n.' 3°. Vid. § 5°, n. 3 deste vai.
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5: As meras interlocutorias.-Ord. L. 10
r

T. 5°, ~ gO, e L. 3°, T. 65 pr., ee 2° e 6°.
6.o-As sentenças proferidas em processos

preventivos, ou preparator!os, como as que
julgam procedente, ou improcedente, o ar­

resto.
7.0-A sentença decondemnação de precei­

to.-Per. e Souz. notas. 571 e 580 (c. XXXIT.}

8.0-As sentenças matrimoniaes ; doutrina
esta fundada nos principios da alta moral e
conveniencia publica.-Alm. e Souz. notas
2g8.e 574.

COMMENTARIO XXXII

AO N. 7 DO § 10

Aquelle que em juizo,assignando termo, confes­
sa-se devedor, tem-se condemnado a si proprio
-Confesso projudicato /zabetur.

Neste caso, cessa toda a questão, limitando-se o
poder do juiz a mandar que o confesso pague
aquilIo de que se confessou devedor, para que se
passe o mandado de solvendo, para por clle ser o
confesso executado. -Ord. L. 3°, T. 66, § 9°.

Como a confissão nestecaso importa testemunha
evidente sobre fé do devedor, não pagam taes
sentenças os àous por cento substitutivo da decima
da chancellaria.
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g.a-As sentenças pendentes de embargos,
aggravos, ou appellações.-Ord. L.3°, T. 73
pr., e T. 84, e14 (c. XXXIII.)

§ I I

As sentenças devem ser restrictamente en­
tendidas, isto é, segundo as suas palavras
soam e declaram, accommodando-se estas
ao sentido do direito, com o qual se presume
sempre ter-se querido conformar o Juiz.­
Arg. de Frag. 10 digo de lzis qui sui, vel alieno
jU1". sunt. 1, 6; Ass. de 24 de Março de 1753.

e12

o Juiz não póde deixar de julgar o pleito,
ou porque seja o caso não cogitado por

COMMENTARIO XXXIII

AO N. 9 DO § lO

Quando a acção não só depende de embargos,
aggravo e appelIação, mas ainda de revista e de
acção rescisoria, quando finalmente está ella de
conformidade com os arts. 581, § 2°, e 681 do
Reg. n. 737, de 25 de Novembro de 1850, a sen­
tença tem força de cousa julga.da, ou SObe7"ana­
mente ju!g<lda, como alguns a chamam.
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lei, ou deseje esclarecer-se, consultando o go­
verno, ou aos juizes superiores, receiando
delinquir, não acertando.-Ord. L. 1°, T. 65,
e 18; Av. de 7 de Fevereiro de 1856.
(c. XXXIV.)

SECÇAO II

Dos recursos

e 13

Recurso, é o meio juridico, por allegações
escriptas, interposto pela parte para obter

COMMENTARIO XXXIV

AO § 12

E assim deve ser, porque o erro de apreciação
da parte do Juiz, não só não constitue crime,

quando nem a má fé, ou a fraude não são elemen­
tos desse erro, como até ainda não dá lugar á ins­
tauração de processos contra o Juiz que errou,
como luminosamente decidido foi pelo Tribunal
da Relacão da Côrte, em Acc. de 21 de Julho
de 1874.
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retorma da decisão, que lhe parece injusta.
(c. XXXV).

COMMENTARIO xXX:V

AO ::> 13

Sendo as sentenç:ls actos da vontaje humarn,

que é o caracter proprio, essencial da razão, a fa­

culdade pratica, a raiz mais interna do eu como

diz Fichte-Das UJollen ist der ei gentticlze, nesent­
tic!ze c!zamter der Venzunfl, das practisc/ze Ver­
mogem, ist die illlzigste Wur,{C1 des Tc/L, então

sujeitas ao erro e provaçóes, apez~lr do dever que

ao Juiz, tem imposto a lei de regul:\l'i ar a apre­

sentaçao, discussáo, i;l:.tfucÇ'lo e ju!gamen o dae;

cOl1stestações; e com o ás socidades ci vís i11­

cumbe a cOl1servaç':io c di3trjb~liç'10 ex.acta dos

direitos do ho:nem. t·.!e~ como: a liberdade, a

segurall;a e a propriedad!, direitos que Ficlzte e

Hegel fazem derivados da que el!es consideram

haver de mais elevaéio na razão da vontade livre

e intelligente; e Kant os chama um concurso de

con,iições, nas quaes o livre arbitrio de um póde

estar de accordo com o livre arbítrio do outro,

conforme li unica lei geral de Jiberdade.- Das
Reclzt ist der Inbe!!Tijj der Belldillcrll1ZO'en unter

...... . b b

dellein die JVillkii," des Eiílell mit der FVillkiir
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des anderll nae!-ceinem allgemeinen Ga:jet{e der
Freilzeit vel-einigt JVerdell !-cam, não podia deixar

de ser dada ás partes a faculdade de recorrere)11 das
sentenças, que julgassem prejudicai-as por injus­
tiça, afim de que fosse esta reparada pelos Juizes

supenores.
O recurso interposto por um litis-consorte

aproveita a todos, que na sentença não houverem
consentido, salvo sendo differentes os interesses,
e a deCeza de um não importa a de todos.­
Ord. L. 3°, T. 8° pr., doutrina esta que deve ter
mais rigorosa applicação nos direitos e obrigações
solidan"as e illdiJJisi}Jeis.-Cit. Ord. § 2°.

Essa doutrina com relação aos direitos e obri·
gações soldarias provem do principio que assim
como os devedores in soliduJn são responsaveis
entre si, assim tambem a defeza de um importa a
de todos.-Pothier. Tract. das Obrigo 11. 254.

Para haver solidariedade de obrigações entre
os co-devedores de uma obrigação, preciso é que
elIa conste de um fundamento especial e expresso,
porque em regra a solidariedade não se presume;
L. I I D. de dis. rei e 43 de }-e judie. :

Assim, pois, é preciso que se verifique ella:
1.° De contracto escripto.
2.° De dis?osição testamentaria.
3.° De disposição de lei~ como nas sociedades

mercantis.-Cod. do Com. art. 664.
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4.° Nos arrendamentos de bens nacionaes.

5. o Nos com-tu tores.

6. o Nos co-reus de delicto.

7. o Nos fiadores como principaes pagadores.

E' inadmissivel dous recursos ao mesmo tempo
contra a mesma sentença, ainda que partam de
agentes differentes; devendo ser admittido em
primeiro lugar no caso de concurso, o interposto

para o mesmo juiz, que deu a sentença, sem que
por esse facto fique prejudicado o que p6de ser

interposto para o juiz superior, no caso de não
sortir effeito o do inferior.

Interposto, porém, o recurso para o juiz su­
perior, não póde mais a parte interpol-o para
o inferior, que proferi u a sentença; salvo se
o fizer dentro do prazo legal para a sua interpo­
sição, desistindo da interposição do primeiro;
porque neste caso póde a parte variar de recurso,
emquanto não for esse affecto ao juiz que tem

de conhecer delle; razão porque o Regul. de 16
de Março de r842, no art. 27, prohibe no termo
de aggravo o protesto do mesmo aggravante
Usar recurso de appellação, caso não tome co­
nhecimento do aggravo.

Estes principios de applicaçáo geral estáo con­
sagrados nos arts. 733 e 734 do Regul. n. 737,
de 25 de N ovem bro de 1850.
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Os recursos em materia civel dividem-se
em:

1.° Embargo3 á sentença.
2.° Appellação.
3.° Aggravos de petição, instrumento, e

no auto do processo.
4.° Revista. (c. XXXVI.)

COMMENTARIO X~:::XVI

AO N. 4 DO § 13

Os recursos de embargos á selltell?a e aggravo
pódem ser proviJos pelo juiz da primeira instao­
cia, que proferiu a sentença; mas os da appellação
e 1'eJJisla sól11ente pelo da segunda.

A revista disscmos quc só póie ser provida
pelo juiz de segunda instancia, porque no judi­
ciaria nós não temos mais de duas, sendo que o
Supremo Tribunal de Justiça não se considera
Tribunal de instancia, porque não tem a missão
de conhecer do facto discutido; nem de reformar
a sentença proferida pela Relaçüo, mas tão só­
mente as suas attribuições são de .examinar se
a lei foi respeitada cm sua applicação, applican­
do-se ella como nclla se contem.

O Supremo Tribunal de Justiça não foi creado
no interesse das partes, mas sim no da justiça
publica, para garantir o imperio da lei na appli­
cação ao facto pelos juizes de segunda instancia.
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SECÇÃO III

Dos embargos à sentença

§ 14

83

E171,bargos á sentença, são aIlegações arti­
culadas, ou não, feitas pela parte perante o
Juiz que proferir a sentença, para que a re­
forme ou dec1are,-Ord o L. 3°, T. 66, e6°.

(e. XXXVII.)

eo:vr~ENTARIO XXXVII

AO § li

Pela defin ição do texto com prehende-se que
tratando-se de embargos á senten.,a, no livro dos
recursos, não podem h,wel-os antes della, o que
prevenido se acha pelo art. 14 da Disp. Provo,
que exceptuou os que s50 offerecidos por contes­
tação á acção, os guaes n50 sao considerados­
1'ecursos.-Decret. de 15 de Março de 1842, arto 33.

Como 1"eC1lnOS os embargos são um remedio
ordinario contra os autores, da mesma fôrma que
são os aggravos e ap! clla~ões-Ord.L. 1°, T. 30,
§ 1°, L. 3°, To 66: .~ 6°, que podem ser offerecidos
tanto por meio de a.rtigos, com as respectivas
clausulas salutares, como por meio de petição.

A'imposiçao de Ribas em sua Consol. art. 1513
- devem ser os embargos articulados~ não tem
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e IS

São embargaveis na primeira instancia as
sentenças definitivas e as interlocutorias com
força de definitivas. - Disp. Provo art. 14;
Reg de 15 de Março de 1842, art. 33; Av.
de 8 de Fevereiro de 1837,

e 16

Na segundá instancia são susceptíveis de
embargos as sentenças dos Juizes de Direito e
os Accordãos da.s Relações. (c. XXXVIII).

fundamento algum, nem mesmo no decreto que

citou de 1784, quando este assim o determinasse,
porque, além de não termos lei, que regule a
fórma por que devem os embargos ser articu­
lados, accresce que o Reg. n. 4824, de 22 de No­
vembro de 187 (, autorisa a opposição a embargos
na primeira instancia por meio de simples pe­
tição, como se vc dos art:>. 63, § 7°, e 6.:(., § 1°.

COMMENTARIO XX.XVIII

AO § 10

Para os juizes de direito appella-se hoje das
sentenças proferidas pelos juizes de paz e muni­

cipaes, na fórma dos arts. 63 e 64do Reg. n. 4824
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de 22 de Novembro de 1871, e Reg. n. 5467 de
12 de Novembro de 1873.

Comquanto esses Regulamentos nada digam
com relação a em bargos ás sen tenças pelos juizes
de direito proferidas em grau de appellação, to­
davia parece·nos liquido, que, formando elles se­
gunda instancia, e sendo embargaveis as decisões
proferidas pelas Relações, como segunda instan­
cia, embargaveis tambem devem ser as proferi­
das pelos Juizes de direito em gráu de appellação,
porque aonde se dão as mesmas razões, dão-se as
mesmas disposições.

Não encontramos pois fundamento na interpre­
tação negativa de Teix. de Freitas a tal respeito~

assim como não o encontramos em não reconhe­
cer elle como r:!cursos os embargos oppo stos na
execução, apezar de assim o considerar o Reg. de
2 de Maio de 1874.

Se nos embargos á execução estão comprehen­
didos os de l1ulLidade de seJltellca-Ord. L. 3°

;

T. 75 pr., e T. 87, § 1°; e os infringentes aos jul-
gados-Cito Ord. T. 87, ~§ 2° e 3°, como dizer o
Sr. Teix. de Freitas: que os embargos á execução
não s[o ,-ecursos ?

Como não'são taes embargos recursos, se, sendo
a nullidade patente dos autos, provada inconti­
nentí, o Juiz é obrigado a recebeI-os com effeito
suspensivo? Alv. de 4 de Março de 1690.
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Os embargos-l'ecursos-dividem-se em:
1.° O..ffensívos-, que tendem a combater

a sentença em seus principaes fundamentos,
solicitando sua reforma. (c. XXXIX.)

COMMENTARIO XXXIX

AO § 17

Dissemos no texto - embargos-recZl1-Sos, por
que embargos ha que não o são, como, por exem·
pIo, os oppostos no começo da causa, como con.
testação da acção, e outros de que nos não OCCLl­

paremos, por não pertencerem ao assumpto, como
sejam:

1.0 Os embargos, resalvados pela Disp. Provo
no art. 14, e pelo Reg. de 15 de março de 1842,
art. 33, como sejam os oppostos á primeira nas
acções comminatorias e nas acções executivas.

2.° Os de nUl1ciação de obra nova.
3.° Os arrestos, que tomam o nome no sin­

gular-embargo.
4. o Os de terceiro senho/' e possuidor, ou ter·

ceiro pl"ejudicado.
Não contemplamos entre estes os embargos op­

postos ás precatarias, e os oppostos nas execuções,
porque os primeiros não se comprehendem na
prohibição do art. 14 da Disp. Prov., visto como
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2. 0 Modificativos-que tendem, não a ata­
car o ponto principal da sentença, mas exi·
gir sua modificação.

3. 0 7)ecla112alorios-que tendem a fazer
que seja explicada a sentença ommissa, es­
cusa, intrincada ou duvidosa.

Quaesql1er embargos 111odificativos, ojfen­
sivos ou declaratorios podem, segundo as
circumstancias, ser oppostos ás sentenças,
excepto:

desde que sao oppostos em Juizo di verso, alI i
não ha acção a cuja sentença elIes precedam, Jesde
que podem ser elIes conhecidos e deciJidos
pelo Juiz deprecado; e os segundos tendendo a
demonstrar tambem a nulli:lade da sentença, são
d'esta offensivos e, por conseguinte, considerados
- recursos.

N esses embargos são contemplados os infrin­
gentes do julgado e os de nulIidade da sentença
oppostos na execução; não tendo, pois, Teix. de
Freit. razão nem fundamento para não querer
considerai-os - l'eCU1'SO -, quando por meio
d'elles procura·se a reforma da sentença em pr i­
meira instancia.
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I. CJ A's proferidas pelos Juizes de paz, ás
quaes são e!les admissiveis. -Decr. n. 5167,
de 12 de Novembro de 1873.

2.° A's proferidas sobre liquidação, em
virtude da qual se passará logo mandado de
penhora, independentemente de se extrahir
a sentença, e correrá a execução nos mes­
mos autos.-Ass. de 24 de larço de 1753.

e 19

Na primeira instancia devem ser embar­
gadas as sentenças dentro de dei. dias, con­
tados, ou da publicação d~eIlas em audien.
cia, achando-se presentes as partes, ou seus
devidos procuradores, ou do dia da intima­
ção ás mesmas partes, se não esti verem eIlas
presentes á sua publicação.-Ord. L. 3°,
T.65, e2°; T. 70 pr., e T. 79, e1°. (c. XL.)

COMMENTARIO XL

AO § 19

Comquanto só possam ser embargadas as sen­
tenças definitiv~s, ou interlocutorias com força de
definitiva, nos dez dias posteriores á sua publica­
ção, ou intimação, não concordo, entretanto,
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com Teix. de Frtit., quando em sua nota 617
a Per. e Souz., declarou que os embargos-:

« Podem, e deJJem ser apresentados dentro dos

de:{ dias) em todo o decurso d'elles, mas, sendo
apresentados depois, não são recebidos )l. .

Que a sentença seja embargada dentro dos de:{

dias depois de sua publicação, ou intimação, es_
tou de accôrdo, em face da Ord. L. 3°, T. 65,
§2°, e T. 69, ~ 4°, e T. 70 pr., e T 78, § 2°, e
T. 79, § 1°, porque toJas estas marcam o prazo
de dez dias para embar:.fJ,·nr, ou appellar a sen­
tenp, mas que dentro d'esse meSll10 prazo, a co­
mecar do momento da I)ublicacáo, ou intim.acao> ... ,

seja obrigado serem os embargos oí1L:recidos, se-
ria uma revoltante injustiça que se com01etterÍa,
se semelhante exigencia se fizesse, porque ir-se-ia
collocar a parte muitas vezes nu impossibilidade
de offerecer taes embargos, quando o escrivão
do feito lhe fosse desaffccto, e o quizesse, porque
neste caso, deixariu correr o prazo em seu cartorio
sem fazer os autos com vista ao advogado, e de­
pois certificaria que a parte no prazo legal não
offereceu seus embargos.

ssim, pois, entendo que os embargos devem
ser ofTerecidos dentro de dez dias, é verdade, mas
Contados d'aquelle em que o advogado assignar
no protocolo a cargo do recebimento dos autos
C0111 vista, porque sómente assim se poderá im-

7
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putar á parte a ommissao do nao offerecimento
dos mesmos embargos.

Entende Teix. de Freit. que nao vigora mais a
doutrina de Per. e Souz. consagrada em sua
nota 595, de que basta a parte pedir vista nos de,
dias, para que náo fiquem seus embargos preju­
dicados,embora não sejam elles n'esse prazo apre·
'Sentados; porém nao tem razao, como já viemos
de demonstrar.

Essa doutrina ele Per. e Souz. está de accôrelo
de alguma fôrma com a nossa, porque vê-se n'ella
onsignar o abalisado Praxista a precaução, de

não poderem muitas vezes ser os embargos oifere·
cidos nos dez dias, por falta de continuaçáo de
vista, e nao vir a ser a parte por esse facto pre­
judicada em seu direito, por culpa alheia.

Quando dizemos no texto - de1Jidos procura­
dores:-é para darmos a entender, que os procu­
radores que devem estar presentes á publicaçáo da
sentença, para que comece a correr o decen nio, não
são quaesquer solicitadores, nomeados na procu­
ração para fazerem requerimentos em êludiencia,
mas sim aquelles que tractam a causa.

O processo d'esses embargos creado pela praxe
é o seguinte:

Pedida a vista, ou verbalmente em audiencia,
'Ou pür escripto em petição dirigida ao Juiz, que
proferiu a sentença; este, independente de termo,
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e20
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~ão inadmi siveis na primeira instancia se­
gundos e~1bargos á mesma decisão .-Ord.
L. 3°, T. 88, excepto:

I. o De declaração.-Ord. L. 3°, T. 66, e6°.
(c. XLI.)

mandará que o escrivão a dê, e feitos os autos
com vista ao advogado, este oiferecerá os referi­
dos embargos dentro dos dez dias, contados da
data do recebimento dos autos, assignada pelo
advogado do embargante.

Menos as sentenças de partilhas, nos casos de
lesão na sexta parte dos quinhões hereditarios,
que pódem ser embargados, dentro de um anno,
contado do julgamento final da mesma parti­
lha.-Ord. L. 4°, T. 96, § 19.

COMMENTARIO XLI

AO N. 1 DO § 20

Esses embargos só têm lugar, quando a parte
necessita que o Juiz esclareça sua sentença, que é
obscura, intrincada, duvidosa, ou n'ella omittiu­
se algum ponto sobre que devia ter havido julga­
mento.
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2.° De restituição.-Ord. L. 3°, T. 88 pr;
Lei de 22 de Dezembro de 176 I, T. 3°;
Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874,
art. 157. (c. XLII.)

3.° De suspeição, ou incompetencia nos
seguintes casos :-Ord. L. 3°, T. 21, e 6°;

Não póde, porém, pedir elIa reforma, emenda,
ou correcção da sentença, porque então seria op­
pôr-se segundos embargos oltellsivos, ou modifi­
cativos, o que não é permittido.

O offerecimento de taes embargos faz-se por
meio de uma simples petição, em que se indigita
os pontos, que necessitam de ser esclarecidos, ou
julgados.

COMMENTARIO XLII

AO N. 2 DO S 20

E' fundado no principio, ou antiga regra Nlinor
non l'cstituitur tanquam, sed tmzquam lxsus,
que a Ord. L. 30, T. 88 pr. consagra o privilegio
de segundos embargos por via de restituição; em­
bargos que têm lugar em todos os casos, ordina­
rios e summarios, e até contra igual privilegio.­
Ass. de 30 de Agosto de 1779.

Neste caso é preciso que se verifique a lesão,
pouco importando que o acto lesivo seja annuJla-
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velou rescindi"el, como os procurou descrimi­
nar Ulpiano na lei 49 ff. de minor-ibi :

« Si res pupillaris, vel adolescentis distracta
fuerint, quam lex distrahi non prohibet; veni­
tio quidem valet: verum tamem si grande
damnum pupilli vel adolescentis versetur, etiam­
si collusio non intercessir, distractio per in
integrum restitutionem revocatur,» lei e ta de
que Pothier em suas Pandectas, liv. 4°, tit.4°,
n. 14, citou na nota as seguintes palavras:

« Quam lex dütrahi non probibet : accrescen­
tando aproposito: 1'lam si e a 1-es sit quam
lex distrahi prolzibet, puta pradizllZ rusticuJ7l,
distractio ipso jure nufla est, ncec 0PIlS est l-esti­
tut/olZe. »

A restituição, porém, só se concede uma vez.­
Or:!. L. 3°, T. 41, § 7°; e embargos por via
della nao se concdem segundos, isto é, não se
concede mais de uma vez.

A restituiçao tem lugar a favor:

L° Do menor de 21 annos.-Ord. L. 3°, T. 41
pr., § [0; Lei de 31 de Outubro de 1831; excepto
tendo obtido provisáo de supplemento de idade,
ou sendo casado com vinte annos de idade, por
que em ambas as hypotheses é respeitada a
maior idade.-Ord. L. l°, T. 88, §~ 2° e 8°;

.1. 3°, T. QO, § 3° ; T. 4 1, § 8°; T. 42.
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Pôde, comtudo, no segundo caso pedir resti­
tuição por cabeça de sua mulher, se fôr menor
de vinte annos.-Ord. L. 3°, T. 42, . 4°.

Confirmativos desta doutrina temos os se­
guintes arestas:

Accordão do Supr. Trib. de J ust. de 28 de

Abril de 1843 :
Dos embarl?'os de 1'estituiçáo de menores deve·se

tomar conhecimento, para, segundo a materia
allegada, se lhes deferir, como fôr de direito;
uma vez que em nome dos menores foram op­
postos, assistidos por seu tutor e cmador. em­
bora no processo serl1pre figurassem com sua
mãi.-Mafra) Jurisprud. Tom. 2°, pago 17.

Accordao do mesmo Tribunal de 14 de Agosto
de r843:

Pela Ord. L. 3°, T. 41 compete a restituição
aos menores lésos, quer por alguma sentença,
quer por actos do processo, quer na ex.ecução,
onde serão admittidos, até mesmo com em bargos
oifensivos da senteoça.-Mafra. Jurisprud. Tom.
2°, pag.32.

Accordão do mesmo Tribunal de 14. de De­
zembro de 1859 :

O marido, por cabeça de sua mulher, está no
caso de impetrar o beneficio de restituição, e
este não lhe pôde ser negado, attentas as di sI 0­

sições da Ord. L. 3°) T. 41, para ser restituido
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no acto da appellação, de que sua mulher menor

fôra indevidamente privada. 50 prevalece a.
razão de achar-se findo o processo~ porque este

nunca se pôde considerar tal para as partes, que

ainda podem ser admittidas a recorrer delle, e a

serem ouvidas como são os menores nos caso.s

em que lhes é outhol'gado o bell~ficio da l"estitui­
çáo.-:.\Iarra J urisprud. Tom. 2°, pags. 367 e 369.

AccorJ50 do mesmo Tribunal de I I de 'Iarço

de r876:.

O privilegio de restituição extingue-se aos

vinte e cinco annos da idade do menor. - Ga'1.'
JIl1'. 2 de Junho de r876, pags. 426 a 435.

Para que possam ser acceitos os embargos de

restituição, como segundos, preciso é que não

conrenham materia velha, já discutida e despre­
sada.

Ai;sim decidido foi pelos seguintes

Accordão da Relação da Corte de 8 de Outu br(}

de 187.5.

Embal'gos de restituição são despresados se

contem matel'ia velha, já discutida e regeitada.­

Dú". Rev .. de Janeiro de 1876, pags. IJS a 160.

Accordão do Sup. Trib. deJust. de 10 de Março

de 1876, no mesmo sentido.-Dir. ReI'. de Julho­

de r876, pags. 482 a 509.



96 THESOUnO JURlDTCO

2. ° Compete restltmçao ao furioso~ prodigo.
ou mentecapto.-Ord. L. 3°, T. 41, ~ 4°.

Para que a estes caiba a restituição é preciso

que o furioso seja perpetuo e o prodigo, como
tal reconh~'cido, em juizo, e port:lnto sem a
administração de seus bens.

A razão dessa exigencia está em que sómente
nestas condições é que poderão ser elles equipa­
rados aos menores, para o effeito de gosarem do

beneficio, que só é concedido áquelles <:1 quem a
razão não dirige seus actos; sendo por essa razão
que assim se exprime a Relação de Porto Alegre
em

Accordão de 2° de Julho de I )74.

Os interdictos são equiparados aos menores,

etc., etc.-Dil-., 7(ev. de 187-+, vol. 5°, pags. 71
e 72.

E a Relação da Côrte nos seguintes:

Accordão de 3 de Setembro de 1875:

Não são procedentes as razões e sufficiente4

mente provados os factos, de que concluio o Juiz

a quo a nullidaele ela escriptura ele venda; pois foi
celebrada com as formalidades legaes, e por pes­
soas habeis para cOlltractar. I em q ue seu assigna­
tario tivesse apenas a idade ele 22 annos, que fosse
por seus desregramentos posteriormente decla­
rado pl'odigo; porquanto a elita idade é suffici-
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ente, e o assignatario estava na livre administra­
ção de seus bens, e uem a interdicção opera o
ejJeito de amlltlar contratos anteriores. - Dir.,
ReJJ. de Julho de 1876) pago 331 e 332; Ga{.Jzl1'.
de Maio do mesmo anno, pags. 248 a 249; Es­
posei, Rev. de Março do mesmo anno) pags. 19
e 20.

Accordáo da Relação da Côrte de 3 de Março

de 1876. .
Segundo os principios geraes de direito, nullos

ex-causa elficientr! são os contracto:; celebrados
pOI' dementes, a quem falta vontade liJJre) con­
dição essencial a todos os contractos, etc., etc.

-Dir. Rev. de Junho de 1876, pags. 333 a 335.

A doutrina d'este Accordão assenta na theoria
ex.pendida por Dimitry de Glinb que o direito e
a liberdade se acham identificados com a vontade,
de sorte que Fichte chegou a concluir que o di­
reito póde existir sómente pela vontade intelli­
bente.

Assirn, poi, desde que falnr ao demente a
vontade intelligentc, falta-Ibe igualmente o direito
decontractar, e por conseguinte tornam-se nullos

ex-causa efficiente os contractos por elle cele­
brados.

3.° Ao surdo e mudo.
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T. 88 pr.; Mendes, Parto 2\ L. 3°, cap. I8,
n. 32; Val. Parto Ia, Dic. 22, n. 4.

A-Quando a causa, da suspeição tiver
sobrevindo ,depois da sentença final.

B-Quando o feito tiver de ser julgado
por Juiz suspeito, ou incompetente que, nelle
intervenha. (c. XLIII)

4.° A' egreja.-Assenro de 20 de Agosto de

1779·
5. ° Aos hospitaes e miseric0rdias
6.° Aos presos.-Ord. L. 3°, T. 9°,;J 12.

Ao tomar o Juiz eon hecimento de segundos em­
bargos, por via de restituição, deve á priori exa­
minar se eífectivamellte o embargante foi lesado,
ou se a restituiçáo foi pedida de má fé.-Assento
cito de 20 de Agosto de 1779.

COMMENTARIO XLIII

A' LETTllA B DON. 3 no ~ 20

Diz Teix. de Freit. em sua nota 620 a Per. e
Souz., que não descobre validade para o caso de
sobrevinda incompetellcia, que vê addicionado ao
art. 1503, § Ioda Consolido de Ribas.

Admira.
Nós lhe demonstraremos essa realidade.
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4.° Quando pela ultima sentença se iQ.­
nova a antecedente.-Mendes part: Ia, T. 3°,
c. 19, n. 25: França a Mendes. parto Ia,
L. 3°, C. 29, n. 117. (c. XLIV)

Se arguida suspeiçáo ao Juiz, que funcciona no
feito este averbar-se de suspeito, e, sem jurar a
suspeição, o seu immediato começar a funccio­
nar nos autos, funcciona incompetentemente, é
Juiz incompetente, e 'de tal ordem é essa nulli­
dade, que nos termos da Ord. L. 3°, T. 63) não

póde ser supprido. em tempo algum.
E a razão de ser o Juiz nesse caso incompe­

tente, é que esse juramento é condição essencial
á declaraçáo da suspeição, por isso que é elle que
firma a competencia do successor) como expressa­
mente o dizem os Accordãos do Supremo Tri­
bunal de Justiça de 5 de Agosto de 185 I e 30 de
Abril de 1852, que assim se exprime:

« Quando não jurada a suspeição no. fôrma da
Ord. L. 3°, T. 2 [, § 28, n8:o se transmitte a ju­
risdicção do Juiz, que se segue, que, pois, é in­
competen te. »

COMMENTARIO XLIV

AO K. 4 DO § 20

Só não podem haver segundos embargos con­
tra sentenças uniformes nos julgados; mas, desde
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Na segunda instancia devem as sentenças
ser embargadas pela parte dentro de cinco
dias, contados dacitação.-Reg. n. 5613 de 2

de Maio de 1874, art. 158. (c. XLV.)

que em uma sentença e innova a anterior, é
que em ambas não ha uniformidade de julgado, e
por conseguinte, os embargos, que se oppozerem
á sentença, que innovou, são considerados pri­
meiros, porque nelles tra'ta-se de fundamentos,
que não haviam sido exarados na sentença que foi
innovada.

Assim, pois; pódem haver tantos embargos,
quantas sentenças apparecem innovando, não ha­
vendo entre ellas, nem entre duas ao menos uni·
formidade em suas decisões,

COMMENTARIO XLV

AO § 21

Esse prazo é comil1um ás causas civeis e com·
mercwes.

Para oppôr-se taes embargos pede-se vista por
meio de petição escri pta ao juiz relator, q ue a coo­
ede logo, mandando, ou não, préviamente que
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informe o escrivão, e sem dependencia de termo,
continua-se vista dos autos ao advogado, para of­
ferecer seus embargos no prazo referido.

Esse processo tanto tem lugar na ~a instancia
calicctiva-Relaçõcs--, como no singular-juizo
de direito, por isso que, não tendo a lei de 20 de
Setembro de 1871, nem o Reg. de 22 ce _ ovem­
bro do mesmo anno, ncm o de 12 de ovembro

de r873, alterado o que a respeito de scgunda ins­
tancia em materia dc em bargos d iSpÕCpl as nos­
sas ordenações, é obvio que, scndo os juizes de
direito-segunda in 'tancia-tambem, ti seu res­
peito deve vigor:lr o que esü determinado para a

I • .
2 ll1stancla.

Não tem, port:lllto, fundamcnto a duvida, em
que parc(c a tal :-espeito laborar Teixeira de Frei­
tas, em sua nota G[8 a Per. e Seuz.

Convem, outrosim, adveni,- que, comquanto o

cit. Reg. das Rebções determine no art. r 58, que
o prazo de 5 dias começa da in timação, nuo se se­
gue quc della se deve t:lmbem contar os cinco
dias para ti otprescn ração dos em bargos em car­
tario.

Esses cinco dias contados da intil11aç~lo da sen­
tença são para a interposição do recurso; mas o
prazo para a sua apresentnç;lO só come.,a a correr
da data da vi~ta, quc se verificr.rá do protocolo de

carga, a signado 1elo ad\'ogado da parte.
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e 22

Na segunda instancia só se admittem se­
gundos embargos sendo:

1.° De declaração.
2.° De restituição.

2 23

O conhecimento dos embargos na pri·
meira instancia compete ao Juiz, que profe·
riu a sentença, ou ao seu successor. (c. XLVr.)

Assim tambem na segunda instancia serão
elles julgado, no Juizo singular pelo Juiz de

COMMENTARIO XLVI

AO § 23

Essa competencia é regulada pela Ord L. rO
,

T. r O
, §§ ro e 24; L. 2°, T. 63, § 4°; L. 3°, T. 65,

§ 6°; T. 87, §§ 7°, J 2 e 14, e Assentos de 7 de Fe­
vereiro de r658, e r6 de Junho de 1812.

Só terminando o Juiz o seu offi.cio pela sen­
tença definitiva, que é aquella que nab admitte
mais recurso no Juizo, que a proferiu, obvio é
que o Juiz emquamo não passa a sentença em
julgado, ou não sahe de seu Juizo, tem compe·
tencia para conhecer dos recursos, que perante
elJe forem interpostos.
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Direito, que proferio a sentença e:11 gráo de
appellação, ou seu substituto, (c. XLVII) e no
Juizo collectivo pelos desembargadores, que
proferiram o Accordão embargado, ou seus
successores.

Offerecidos os em bargos no prazo da lei,
sóbem os autos á conclusão do Juiz, e este se
juloar conveniente que as partes arrazoem
mandará dar vista primeiro ao embargado e
depois ao embargante.-Ord. L. 3°, T. 20,

e39· (c. XLVIII.)

COMMENTARIO XLVII

AO § 23

Tão póde, porém, conhecer dos embargos á
sentença de appellação, o Juiz Municipal, que
proferiu em primeira instancia a sentença appel­
lada.

COMMENTARIO XLVIII

AO § 24

Pelo que vimos de dizer sob a condiçao-se jul­
gar c07l1Jellie1lte - comprehende-se que é facul­
tativo ao Juiz ouvir, ou não as partes sobre os
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taes embargos; mas julgando isto conveniente, é,
além de um erro, uma injustiça, mandar o embar­
gado impugnar os embargos, e não mandar dar
vista ao embargante para sustentaI-os e refutar a

impugnação, como fazem muitos Juizes menos

escrupulosos.

Para semelhante fim bastará que o Juiz diga em

seu dcspélcho-Vista ás partes-, que o escrivão
em cumprimento do seu ofucio, fará vista a am­
bas successivamente.

Se dO:'lS forem asem bargantes,a vista se dará pri­

meiramente 80 que primeiro houver embargado,
e depois ao segundo, para então subirem á con·
clusãodoJuiz.-MendesPart. la, L. 3°, n.I8;

Pego a Grd. L. 3°, T. 9°, § 2°; Gloss. 4°, D. 5,
p. 9, coI. 1°.

Sendo a praxe conceder-se vista em primeiro
lugar ao embargado, para di·zer sobre os embar­
gos, assim se 1150 deverá fazer se os embargos
vierem remettidos de outro Juizo, porquanto
n'este caso se dará "isto. primeiro ao embargante,
para depois tel- a o em bargado.-Costa, Estil. da
casa de suppl. annot. 7, n. [4.

A razcío desse procedimento inverso na appa­
rencia, é que perante o Juiz, qü .• tem de tomar
conhecimento dos emb, rgo', àe"e fallar o embar-
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A cada uma das partes dará o Juiz o termo
de uma audiencia para dizer sobre os embar­
gos. (c. XLVIII.)

§ 25

Discutidos os embargos, se estes se mo ­
tram plenamente provados pelos mesmos au­
tos e sem carencia de outra alguma prova, o

gante, por isso que, vindo de outro Juizo os refe­
ridos embargos, perante o Juiz competente ainda
nada disse o embargante, visto como os se us em­

bargos foram formulados, e offerecidos em Juizo

incompetente, e pois são como se não existam.

Dado o caso deque um litis-consorte embargue

a sentença eoutro appelle, deve-se primeiramente

decidir os embargos, correndo todos os seus ter­

mos, para depois ter andamento a appellação, que
não correrá, e ficará suspensa emquanto pende­
rem aquelles.

COMMENTARIO XLVIII

AO § 24

No commercio a praxe é conceder-se cinco dias.
-Decreto n. 737, de 25 de Novembro de 1850,
art. 644.

8



10ti 'l'H~SOURO JUIUDICO

Juiz os deverá receber e julgar desde logo pro­
yados.-Mend s Parto Ia, L. 3°, c. 3°, n. 34,
e c. IS, n. 4°.-Franç ado Mend. Par'. la, L.
3°, c. 3°, n. 113. (c. XLIX.)

Deverá, porém, o Juiz desprezar in limine
os embargos e mandar que cumpra-se a sen­
tença nos dous seguintes casos:

1.° Quando os embargos composercm-se

CO:\1MENTARlO XLIX

AO § 23

Esses em bargos correm nos mesmos autos,
com suspensão dos effeitos da sentença, excepto :

J.° Se ,nas acções deceneliacs forem offerecidos
depois do prazo e de proferida a sentença condem­
natoria, porque, sendo relevantes, o Juiz os de­
verá receber, dando, não obstante, execução á sua

sentença. -Ord. L. 3°, T. 25, ::l 3°.
2.° Quando forem offerccidos taes embargos á

-sentença, quejulgou a partilha, porque neste caso,
apezar de taes embargos, entrarão os herdeiros na

posse de seus quinhões hereditarios.-Ord. L. 4°,

T. 9(, J 22; Alv. de 9 de Novembro ele 1754.



RECURSOS CIVEIS 101

de materia, que já tenha sido allegada e
despresada na causa, isto é, quando forem de
materia velha.-Ord. L. 3°, T. 87, ee 2°, 5°,

t e lO. (c. L.)
2.° Quando forem impertínentes, frivolos,

ou call1mniosos. - Mendes Parto I a, L. 3°,

c 3°, n. 20; VaI. de partito C. 2°, n. 27.

Se, entretanto, os embargos forem rele­
vantes, o Juiz os deverá receber logo, ainda
que provados não venham, e mandar que os
contrarie, ou confesse, querendo, o embar-

COMMENTARIO L

AO 1\. 1 DO § 26

Não deve ser considerada, nem se considera
materia Ye1ha.-Arg. da Ord. L. 3°, T. 83, § 2° ;
Mendes Parto ln, L. 3°, C. 3°, §2G, 28 e "0; Guer.
Fc" Q 5" uest. 99, n. o.

I. o A que não tiver identidade de lugar, tempo,
pessoa ou fim.

2. ° Aquella sobre que se não tiver dado prova.

3.° A. que consistir em direito.
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gado.-Ord. L. 3°, T. 20, e33; e T. 25 pr.
(c. ü.)

COMMENTARIO LI

AO § 27

Taes embargos assim recebidos processam­
se summariamente.-Arg. da Ord. L. 3°, T. 87
pr.; Ass. de 8 de Agosto de 165 I ; Moraes L. 6°:
C. 5°, n. 38.

Contrariados, é concedida uma dilaçao de dez
dias para a prova, depois do que seráo as razões
finaes e o julgamento.

A dilação para a pro.va é commum a am bas
as partes.

Convém entretanto, a este respeito adverti 'rque,
essa dilaçáo só deve ser concedida se os factos
novos allegados no processo dos embargos forem
taes que só possam ser provados por meio de
testemunhas; porquanto se o poderem ser por
documentos, ou consistirem as allegações cm
direito. escusado será a ditacão.

, >

Quando dissemosfactos novos allegados, que-
remos fazer comprehender aos Juizes, que se os
factos aUegados já tiverem sido discutidos e pro­
vados n a acção, o Juiz despresará Jn l/mine taes
embargos, por serem de materia velha, como se
vê de nosso .::ommentario anterior.
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Na segunda instancia seguem os embargos
o processo prescripto nos arts. 159 e 162 do
Reg. de 2 de maio de 1874 (c. LU.)

o prazo para os recorrentes moverem seus em­
bargos, e contestaçáo é de dez dias. - Regul.
n. 4,824 de 22 de Novembro de 1871, art. 74.

[o caso de serem in lil7line regeitados os em­
bargos, caberá á parte recurso de appeJIaçao.­
"-Jisp. Provo an. 15; Moraes Cam., Prax. Foren.,
~ 690; assim como se recebidos e julgados pro­
vados o forem logo, porque em ambas as hypo­
~Í1ese os julgamcn tos S'1O defin iti vos.

Si, porém, Íorem elles recebidos, para àar-se
lugar a discus ão, o recurso deverá ser do aggravo.

a primeira in tancia, a excepçao dos embar­
;;os contra a sentença que julgou partilhas, de
cujos quinhões estao os herdeiros de posse, todos
os demais embargos têm effeito suspensivo, op­
l)osto como recurso.-Ord. L. 4°, T. q6, § 22.

COMMENTARIO LU

AO § 27

oart. 159 cito no texto dispõe:
(( Quanto aos demais termos do processo dos

embargos, seguir-se-ha o que fôr applicavel, e se
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SECÇÃO IV

Das app ellaçõe s

Da~appellagão e sua divisão

Appellação é O reclamo feito ao Juiz
supenor para que conheça da decisão

dispõe, no art. 128 ácerca das ar peIlações e
nos arts. 663 e 664 do Reg. 11. 737, de 25 de
Novembro de 1850.

Esses artigos dispõem o segui"nte:
Art. 6G3.-Estes embargos podem ser modi­

ficativos ou infrigentes do julgado: nelles poderá
allegar-se .qualquer nuIlidade nos termos do
cap. 1°, T. 2°, das nullidades; e quanto á materia
de facto só poderáo ser offerecidos sendo acom­
panhados de prova litteral incontinente. Além dos
referidos embargos seráo ainda admissiveis os de
restituição.

Art. 664. - Os mesmos juizes, que assigna­
rem o accordáo embargado, conheceráo destes em­
bargos, e dos de decIaraçáo, ou de restituiçáo de
menoresJ havendo-se no julgamento de todo



REccrrsos CIVElS 111

do inferior e a reforme se achar injusta.
(c. LIII.)

elles a forma seguida para o dos embargos nas

causas ClvelS.

Na s~gunda instanci'1 os embargos têm tido
sempre effeito suspensivo, desde ante do ReguJ.

de 3 de Janeiro de 1833, até hoje no dominio o

Reg. de :2 de maio de 187-1-.

COM:-'1:ENTARIO LnI

AO § 28

Esta c1efin ição é nossa.

A efini.;ao de Paula B~ptista, .§ 203, é clefei·
tua. a, quando diz:

«... Superior legitimo, para que este re(Oi'me a
sentença por aquelle proferida. »

E defeituosa, sim, porque só define a appellação

,"oIuntaria: e nao a necessaria ou ex o.ffieio, por~

quanto, nenhum Juiz proferiria sentença alguma,

para depois pdir ao superio:', que a reforma se;
seria isso um contrasenso. I

Assim, para salvarmos e' oe absurdo, e não dei­

xarmos sem definição a appellação necessaria,

substituimos a allocuç:ío de Paula B:::pti ta pela
seguinte, de nossa definição :
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« Juiz superior, para que conheça da decisão do
inferior e a reforme se a achar injusta ... »

For esta definiçáo O Juiz que de sua senten.ça
appella for~osamente-nãopede a reforma della,
porque então seria confessar que havia commet­
tido uma injustiça, mas sim pede que o Juiz LI­

perior aprecie a s~a decisão, e, se achar que não é
ena justa, a reforme .

.?or esta nossa definição vê-se que o Juiz inferior

<zppel1a com a conSClenCla e conVlcçao all1Ga ue
que bem proceàeu.

Assim tambem a definido de Teix. de Freitas:
- 2' o l-eCU1'SO interposíO àa primára instalZcia
para a segunda e ultima illstallcia, quanáo as de­
:lsóes são appella \-eis. e duplamente defeitu osa.

:--TelJa. que se nos atigura um corpo sem espirito,
~ão encontramos a causa organica, o fim para
que, mas em com pcnsaç,-\o encomramos palavras
de sobra.

Sabe-se que a 'appellação .é recu~'so interposto
do Juizo inferior para O superior, mas para que

fim, é que se faz eSS~l interposiçao, éo que não diz
a definição do Sr. Teix. de Freitas; quando, C;l­

tretanto, superflua e inutilmente-accres·:cnta as
palavras: -quando as decisúes são appellaJ1eis.

Está bem visto; des.ie que não torem appelJa­
das as decisões, não pôde Ilwer appellação ; tanro
mais quanto, é no '0 parecer, que o Juiz não deve
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negar nunca a appellaçao, deixando O conhecimento

de. ua propriedade, ou impropriedade para o Juiz

que tiver do conhecer delia definitivamente.

\. parte, que appelia é que deve ter todo o cui­

dado em examinar e verificar se a decisão é ou

não appellavel; e deixar o juiz de receber a ap­

pellação, por não considerar o caso della, é oppôr

cmbaraço a um recmso, que póde ser decidido

pelo Juizo superior, que irá ell1pre conhecer da

ma[eria peio aggravo, que a pane imel'l)ora do

,1e. racho de não recebimento nos termos do ~ 9u

de) ort. IS do Regul. de 15 de Março de 184'2.

Além disto, sendo a appe!laçrro um meio n:.1­

rurai de defesa, não deve ser nunca embaraçado

c:lll scu Cllrso, tanto assim que a partc não póde

antecipadamente desistir tlella, nem mesmo no

Juizo arbitral, por quanto: sendo alida a renun­

·~i:l dos recur o ordin:lrios, a clausula estipulada

no compromisso sem recurso não obsta a appeIla­

~Jo nos casos dc:

1.0 Ser nulla a sentenp.-Nlerlin. Rep. de Ju­

ri pr. arbi tI'. n. 4+.
2.° Ser nu\Jo, ou extincto o compromi:>so.­

J..)ecr. dC26deJunhodc[(67,art.l°,§·2 0 •

3.° Terem O' arbitros exccdido os p :leres no

compromisso conferidos.- Dccr. ci .

4·° Terem preterido os arbitros as formas do
processo. -Decreto ci t.
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No processo do Juizo arbitral devcm os arbi­

tras guardar os actos judiciacs, como são obriga­

dos os Juizcs ordinarios.-Ord. L. 3°, T. 17; Dig.
L. _~o, T. ( 0, fi. [ ibi- : compromissu!J2 ad simi­
fitztdilzem judiciuru11l re:iip;itur ad lelliandas
fites pertinet, julgando o compromisso, se­

gundo [IS leis, soo pena de ser nulla a decisão.

-Domat. Lois civíles, L. 1°, T. 14, Secç. 2",
.~ 6°, salvo se as partes derem a ordem e a
forma do processo, e quizerem que o arbitro
julgue como amigavel compositor, segundo as

regras de equidade natural.- Ferr. Borg. Diee.
com. v. arbitro; Mello Freir. L. 1°, T. 2,0, § 21.

Assim, pois, desde que as partes nao tivcrem
estil ulado no compromisso, que julgue o arbitro

como amigavel compo:itor e náo derem a ordem

e form[l do processo, e o arbitro náÇ) seguir o

actos iucliciaes, a que são Ç)brigados os Juize'

ordinarios, e náo julgarem segundo as lcis do
paiz, é nullo o processo e a sentenç[l.

Assim tambem, declarando as partes no com·
promisso os podercs que COI] ferem ao arbitro,
aos quaes se limitará seu po~ler, visto como o:
arbitros compromissorios não g:>sam de jurisdie.

ção prorogavel, Pedro Barb. ad sego I, D. de

Jud., art. I, n. 47; Silvo ajo ord. L. 3°, T. 16,
ad ntb n. 47,4"'8 e 49, nulla será a sentença desde
que o arbitro excedcr esses poderes.
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Divide-se a appellação em vo!untaria c
necessana. (c. LIV.)

Da mesma fórma, sendo nullo, ou ex.tincto o
compromisso, a sentença dada pelo arbitro nulla
é, porque o que é nullo não produz eEfeito-7lulla
causa, nullus ejfectus.

Nestes casos, pois, a propria clausula sem 1'e­
CUl'SO estipulado no compromisso, não póde
obstar a appellação, porque a lei induz perfeita­
mente que ninguem se compromette a approvar

o que o effeito não póde produzir.
Na appellação, que abre aos litigantes uma

nova instancia em face do art. 158 da Consto não
se admitte nem 1"eC01Zvellç.'io, nem opposis..io, nem
replica e nem treplica, sua marcha não é de forma
alguma embaraçada por incidente algum, nem
mesmo pelas opposições em auto apartado, por
que nos proprios autos só tem lugar na primeira
instancia P. até é dila~ão probatoria.

CO:vIMENTARIO LIV

AO § 29

Não trato da divisão da appellação em judi­
cIal e extTajudicial, como têm fcito diversos



116 'J'HESOCr..O JUllIDICO

Voluntai-ia é a interposta pela parte a seu
arbitrio. (c. LV.)

cscriptores e até Ribas em sua Consolidação

art. JS JS, porque toda a appellação é judicial.

Se appella/ío é o recurso interposto para a

autoridade judiciaria superior da decisão da in­

ferior- Disp. Prol'. art. IS; se fóra de Juizo

não ha autoridade. claro e logico é que não

póde haver appellação extrajudicial.

Além disto, desde que o Regulamento dc 3 de

hnciro de ~ 833, no ârt, :;! diz:

'A appellação é sempre judicial, e divide-se em

volulltan'.t e oificiosa, ocioso e it-:lprudente é tra­

etar-se de appel)ação extrajudicial, como fizera

Ramalho, Prax. Brazil , apontando diversos casoS

de appelLação c:;;tmjuàicial,

CO-;VIMENTARro LV

AO § 29

Jadissemos emo Comm. 53, que a parte tem a

faculJadc de appellar da sentença, que julgar,

ou entender lhe foi injustamente profenda, e que

essa faculdade não deve ser objectada em seu

exercicio pelo Juiz da sentença, deixando de re-
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Necessaria é a que interpõe o Juiz de sua

ceber a appellação, por isso que mais prudente e
equidoso é deixar que o Juiz superior, apreciando
o feito, resolva se foi ou não bem interposto o
recurso.

E' como corolIario dessa faculdade, dessa li­
berdade, que nem prejudica a lei) nem o direito
da outra parte, mesmo por simples mora, visto
como, não 1'ecebida appellação, o appellante ag­
gravaria, e ainda quaÍ1do julgado contra o aggra­
vo o tempo seria o mesmo, que se gastaria com o
curso da appellação, q ua póde a parte, ou desistir
da appellação, com o protesto de oppôr embargos,
ou mesmo renunciar ella, tanto no Juizo inferior,
antes da remessa dos autos para o superior, como

neste antes do julgamento.-Ord. L. 3°, T. 7'2,
§ l°, tudo sem necessidade de ser a parte ouvida,
visto como a desistencia, ou renuncia é-lhe só­
mente favoravel, salvo se fez a desistencia com o
protesto de em bargos, porque neste caso,
além de dever pagar o desistente as custas até en­
tão feita, deve ser a mesma desistencia julgada
por sentença, para que lhe fique obstado o recurso
da appellação, e a parte contraria, para que isso
fiscalise eúl bem do seu direito, deve ser,pois, ou­
vida.
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dec.isão por dever, .que lhe impõe a lei.
(c. p-r.)

co:YrME"NTARIO LVI

AO c; 29

A interposição ela appellação énecessaria,desde
que é ofEcial, desde que é impost'1 por lei, é obri­

gatoria, e portanto impropriamente Ribas no

.~ 6° do art. 1526 da sua consolidação, classificando
na secção 2' os que podem appellar, contempla o

Juiz ex o/flcio, considerando assim permissiva a
appellação necessaria.

E', país, obrigado o Juiz a appellar :

I. ° Da sentença proferida contra a Fazenda Na­

cional, que eJ\ceder á sua alçada.-Lei de 4 de
Outubro de 1831, an. 90, e 2<;) de No\'em~)ro de

1841, art. 13; Ord. n.6,deI2 de Janeiro de

184~, 2rt. 7°; Av. ll. 110, de 10 de Outubro de
18-1-5..

2.° Da sentença proferida em habilitação de
l1erdeiros da herança de defuntos e ausentes,

qu::mdo o valor da herança, ou da divida, exceder
a ~:oooSooo.-Dec. 11. 2_~33 de 29 de Junho

de 1859, an. 46.
3.° Da proferida sobre justificações e libellos

para cobranças de divida, a que esti,'erem

sugeitas as heranças de defuntos e ausentes.-
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Rcgul. l e 9 de Maio de (84~, art, 3~; de ~9

de Junho de 1 ""'45, art. 9°; Dec, n. 2433

Je ~9 de JUdlO de 1859, art. -1-9'
4.° Da "~r.tença proferida 1~~~S hubilitLlç:ues

de herdeiros, successores e cessionarios, de cre­

dores do Estado, quando a este:" ft')l' {uvo­
r3\'el.-Proy. de S de '\laio de 1838, e Lei de

29 de Noyembro de 1841, an. l~.

5.° Da sentenp proferida em justificações

para tenças, ou pem;ões, que passarem ir
pessôa a FCssôa. - Ordem no 10'2 ele 23 ele

A' ri! de 184_.

6.° Da sentença proferida em causa de liber­

da e, quando a esta fór contrari~1.-Leino 20-J.O

de 28 de Setembro de 1871, art. 7°, § 2°; e

Regul. n. 5135 de !3 de Norembro de 1872,
art. 80, § ~Oo

7° Da sentença que annulJar o casamento
dI: pessôas que 050 professam a religião do

EstadOo-Deco n. 306q de 17 de Abril de I 63,
ar!. 12.

Omittindo-se a appelb;:ão ne essaria, a sen­
tença n50 se executa, e é o proces::o entregue

á parte para que a interponha, e se cumpra

a leio-Circo de 28 de Fevereiro de 1835;

Av. de 7 de Fevereiro de 1837, e 6 de Julho
de 1830.
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II

De que causas se pode appellar

e 30

Cabe sómente appellação, qualquer que
seja o ]lalor da causa, das que aos Juizes de
paz, municipaes, de orpbãos e de direito
das comarcas gemes, compete julgar.-Ord.
L.3°, T. 70; Disp. Provo art. IS; Reg.

de IS de Março de 1842, art. 30; Dec.
de 12 de ovembro de 1873, art. 9°
das sentenças. (c. LVII.).

COMMENTARIO LVII

AO S 3D

Dissemos no texto: - qualquer que se)'l
o valor da causa-, porque o art. 9° do Dec.
n. 5467 de I:!. de To\"embro de r873 re­
vogou o que pela Lei de 20 de Setembro,
e Regul. de 22 de .\Tovembro de 187[, e
havia e 'tabelecido de alçada para a interposição
de appellação quando assim dispõe:

« Nas causas que aos Juizes de paz, ml1­
nicipaes, ou' de orphãos, e aos de direito das
comarcas geraes, eompete julgar- admitte-se
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1.0 Definitivas. (c. LVIII).
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appeIlação por menor que seja o valor da de­
mánda. »

Isto posto, vê-se que só nuo estão incluido
na generalidade desta disposição os Juizes de

direito das C0l1la1'CaS especiaes, cujas decisões

ão sómente appel1aveis, quando exceder de

500 000 a importancia demandada, ou valor

da demanda, como se vê do § 2° do art. 67

do Dec. de 22 de Novembro de 187 r, que
assim se exprime:

Art. 67- Aos Juizes de direito das comarcas
especiaes compete:

2.° O processo e julgamento em primeira e
ultima instancia das de ,alor (causa) de mais

de roo$ooo até 500$000.

COMMENTARIO LVIII

AO N. 4 DO § 30

Definitil1a é a sentenca que decide, pondo

termo ao pleito, ou ponto principal da causa'
pelo que não é definitiva a sentença ou des­

pacho que manda cumprir ou rejeitar tes­

tamentos cerrados, em sua aberlura, salvo se

houve discussáo sobre o cumprimento delle,
9
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2.° Interlocutorias com forca de defi-,
nitivas. (c. LlX).

provocada por algum interessado, como deci­
dido foi 101' Av. de 10 de Fevereiro de 1837,

Nas appelIações tanto de sentenças defini­
tivas, como de interlocutorias com força destas,
podem as partes rellegar factos não discutidos
nem proyados, e provaI-os at':, mas com do­
cumentos sómente.

COMMENTARIO LTX

AO K. 2 DO § 30

São interlocutorias com força de definitivas
as sentenças, que, não j 19ando o ponto principal
da causa, comtudo, põem termo ao feito como
sejam, além de outras:

1.0 As que julgam ser nulla a citação feita.­

Ord. L. 3°, T. 69 pr.
2.° As que julgam que o demandado não

é obrigado a responder.-Ord. cit.
3.° As que julgam que o autor não é

.pessoa legitima para demandar. - Cito Ord.,
T. 65, § rO.

4. ° As que determinarem que aIguem não
seja citado.- Cit. Grd. L. 3°, T. 69 pr.
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5.° As que julgam que o pctitorio da accão
não procd .-Cit. O~·d. 1. G5, § 1°.

(l.o As que absolvem o reu, tanto da 111S­

tanci:1, como 'a :1cçáo.-Ord. L. 3°, T. 14 pr.;

T. :10. §5 '7 e 22, T. G5, .~ rO.

7'° A" que julgam 1rüva:la a excepç50 pe­
rCl11i'toria definitivamente quanto a esta, e in­
terlocLltoriamcnre quanto á ficção.

8.° As profcrid'ls nas causas de cmbargos á
1rimcira, quando logo os despre a, e julg3
procedcnte o prcceito con:minatorio.

~).o As que julgam os autos Hullos por falta
dc alguma solel11nidadc.-Od. J 3°, T. 20,

,~ 36.

10. As proferiJas sobre reforma de autos
perdiJos, ou queilJ13dos, dcpois de julgados.­
Assento de 2( dc _Jaio de 175<'.

~ 1. '\ S se;ltenc:as declarada, ou interpre­
t:Jdns 'e ainda {ol'cm du\'idosas.-Ord, L. 3°,
T, Go, § 6°.

J 2. As proferdas cm acç:lo le aS3ignaçCto de
dcz di::ts, quando não se oJ pucm emb'lrgo;:;,
ou niío são estc: recebidos.-Ord. L. 3°, T. 25,

.~ 1°.
13. As sentencas condicionaes, contado o

hpoo para a jnt~rposição da appeilaçCto do dia
Clll que fôr publicada cm prcscl1ça das p3rtcs,
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ou seus legitimos procuradores, ou a ellas in­
timadas.-Ord. L. 3°, T. 77-

14. As que contem damno irreparavel.

Contem c1amno irreparavel a que, não sendo
appellada, é executada antes da definitiv", e
cujo damno que causar á parte, não po\lerá
ser reparado, nem por esta e nem por appel.
Iação desta.-Ord. L. 3°, T. 69, § l°.

Taes sentenças são:
1.° As que mandam citar aIguem de fóra de

sua jurisdicção para apparecer em lugar con­
taminado de grande peste ou que cause peri,?o á
,"ida do citado.-Ord. L. 3°, T. 69, § 2°.

2.° As que mandam restituir, ou não, a mu­

lher ao marido, ou o filho ao pai, no caso de ,.evi­
cias.-Silv. ado Ord. L. 3°, T. 48; Rubr., ns. 95

e 96; Leit. de gravam. Q. 3.
3.° As que negam alimentos provisorios aos

que litigam sobre alimentação futura, não ob­
stante o bom direito e pobreza do autor, e
boas condições do reu.-Leit. cito Q. 3.

A appellação no caso de damno irrepar~"el,

por serem taes sentenças consideradas ir.ter'
locutorias, com força de definitivas, é obl a ela
pratica, que já não admitte as observaç6es de
Teix. de Freitas a noto 636 a Per. e Souz.
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Da interposição da appellação
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Na interposição da appellação devem-se
guardar os seguintes principio

Ser ella interposta.
1. 0 Para o Juizo competente. (c. LX.)

COMMENTARIO LX

AO N. 1 DO § 31

São competentes para tomar conhecimento
das appellações, que lhes forem intc:'postas­
Decreto n. 5467 de 12 de Iovembro de 1 7",
en. 56[8 de 2 de I\1aio de 1874, art. 10, § lO,

11S I e 2:

1. 0 A Relaçao do districto das sentenças pro­
feridas pelos Juizes de Direito das comarcas ge­
raes, nas causa de qualquer yalor.-Decreto cit.,
art. 90

, que assim se exprime:
« Nas causas, que aos Juizes de paz, munici­

paes ou de orpbãos, e do Juiz de Direito das
comarcas geraes compete julgar, admitte-se ap­
pellação por menor que seja o valor da demanda.

2. 0 A Relação do districto das sentenças profe­
ridas pelo Juizes de Direito das comarcas es-
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peciaes, nas cau,;as de ,"alar excedcnte a 50oSooo

-Decreto 11. 48::q de::l2 dc 1 ovembro de 1 71.
art. 67, ns. 2 C 3, qL;e a sim se exprime:

«Art. 67- Aos Juizes dc Direito das comnrG,$
especiaes compete:

(d.o O Julgamento em p -imeira e ultima ins­
tancia das (causas) de "alor de mais de 100$000

até 500 '000 ».

« 3,0 O julgamento em primeira inst'lllcia das

de "alor super,ior a 500,.:000.»

E os arts lO e::l° do cito Decreto 11. 5... .)7, de
12 de Novembl'O de 1873, l ispõem:

«Aos tribu'l.les ia I?elaçiío com' cte conhecer
das appellc.çó2s interpost~ls das sentenç[!" do~

Juizes ue Direito. »

3.° O Juiz de Direito de COma~-Gl eSl ceial ua:
sentenças dos Juizes de I 3Z no julgamcnto fln~:1

das caUSilS de ,"alo r a~é lOO._·ooo, ou sobr loca­
ção de sen-iços de colonos. - D"creto n. -l,~:~;'

de ~z de Novembro de Ir 7 [, ~lrt. 67, n. " C

DecretO n. 5-1.67 de 12 de ·ro\'e:J1brc de 1873­
art. 8°, § zo.

O eir. art. 67 diz. '-
« Aos Juizes de Direito das comarCas e.:i 'cciacs

compete: »

(C I. ° O julgamento em segunda insti:1.ncia d;l5

causas civeis de ,"alor até 100$000. »

O cito art ..8° diz:
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3.° Em fórmu legal. (c. LAr.)

« Interpor-se-ha appellação:
r( § 2.° Para o Juiz de Direito de comarca

especial, das entenças dos Juizes de paz no jul­
gamento final das causas àe valor até lootooo,
ou sobre 10caç:Io de serviços de colonos. »

4.° Os Juizes de direito de comarca geral das
el1tenças proferidas:

A"':"'-Pelos Juizes municipaes, ou de orphãos
nas causas de mais ele [00., 000 até 500$000.

B- Pelos Juizes de paz, no julgamento da
causas de valor até IOO~OOo, ou sobre locação
de serviços' de colonos.- Decreto n. 5-1-67 ele 1'2

de Novembro de 1873, art. 80, ~ 3°,
Isto posto, fica entendido que a nossa segunJa

instancia compõe·se de Juizes collectivos-Rela­
çõ"es-; e singulares-Juizes de Direito.

COlvIMENTARIO LXI

AO l". 2 DO § 31

Fórma legal 'quer significar, que seja a appel (1­

ção interposta pelos meios recommendados na lei,
que são os seguintes-Dispo Pro\'. art. 15; Reg.
de 3 de Janeiro de I 33, art. 47:

[,0 a audiencia em que fàr publicada a
sentença, tomando-se no respectivo protocolo a
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interposIçao, e juntando-se cópia dos termos de
audiencia aos autos, sendo competeotemeote a ­

signado pelo interpooente e entidades do fôro
presentes, ainda que sejam sómente o Juiz, es­
crivão, e porteiro dos auditorios.

A assignatura clestes supprirá a da.s testemunha
nos termos tomados nos autos em cartorio.

2. o Por despacho do Juiz em petição analoga,
e termo nos autos.

Interposta a appelIação em audiencia, presente
a parte contraria e assignando o termo, não pre­
cisará ser esta mais intimada, porque a sua pre­
sença e assignatura suppõe a intinlaç50, que só
tem por fim dar sciencia elo recurso' mas, se não

estiver presente, ou estando e não assignando o
termo, ou sendo a appelIação interposta por pe·

tição de fóra, é indispensavel a citação, pena da
nulIidade.-Disp. Provo art. 15.

E' essencial o termo da appellação; sem elle
não se tomará conhecimento da appellação, em­
bora conste dos autos ter sido ella interposta.

A interposição da appella,ão por despacho,
para produzir seus devidos etreitos, é independente
de ractificação em audiencia, como determinado

está pelo art. 12 do Decreto n. 5467, de 12 de
Novembro de 1873.

A appellação só póde ser interpo ta perante o
Juizes q ue têm jurisdicção onde o facto se
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3.' 1 O prazo marcado na lei. (c. LXn).
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move, não tendo mais lugar a appellação cm
audiencia do Juiz do 1ugar, em que se achar o
vencido, pedindo noticia da sentença, desde que

pelo cito art. 12 do cito decreto n. 5467, cessou
a disposição da Ord. T. 3.°, T. 70 , § [0.

Quando a appellação fôr de sentenças de J uize
Iunicipaes para os de direito, será tambem in­

terposta, ou em audiencia, ou por despacho, na
fôrma do art. 647, do Regul. n. 737, de 25 de
Novembro de 1850, e segundo o processo dos

. arts. 237 a ~q4 deste Regul. desde que não se
tratar de bens de raiz.

Quando, porém, a interposição da appellação
fôr de sentença do Juiz de paz para Juiz dc direito
será ella tomada por um simples termo, notificada
a parte contraria, como dispõe o art. 63, § ° do
Regul. n. 48::Q, dc 22 de No,'cmbro de I87r.

COMMENTARIO LX.II

AO ". ;3 DO § 31

Es e prazo é o de dez dias improrog<weis, con­
tados le momemto a momento, dcsdc a publica­
ção da sentença em presença das partes, ou da in­
timação a e. t~lS fcita. na fórma do art. 47 do
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Reg. de 3 de Janeiro de 1833, que dispõe, t1':l­
tanjo da appellação :

{( Essa in terposição deverá ser feit:! no termo
de de'l. dias improrogaveis, e conudos, - ou do
dia da pubJicaçao estando presente a parte ren­
cida, ou seu pro:urador, ou da intimação d'l seno
tença, quando não se acharem presentes. »

E' esta a disposiçllo qu'e ainda hoje vigora,

mandada observar pejo an. 30 do Reg. ele r5 de

Março de 1842, que a tal respeito não foi alte·
rado, nem pela lei de 20 de Setembro e Reg. de

22 de N ovem bro de 1 g7 [, nem pelo Regul. ele 12

deNove:11bro de I( 73, nem pelo de 2 de Maio
de 1874, que hoje rege as Rebções.

Não ';igora:-:do mais a Ord. L. 3°, T. 90, s 1°
revogada pelo cit. ;rt. 47 do De~reto de 3 de Ja­
neiro de 1833, que só admitte a interposição da

a?pellação nos casos de publicação da sentença em
audiencia na prese:1ç:l das partes, ou aos procu~

radares, ou de intimação a estes' se não estiverem
presentes, não tem mais raúío de ser essa inter­
posiçr:o,por sciencia~ estando a parte ausente,
de que ainda falIa. - Ribas em sua Conso!., arr·
IS [9, § 2°.

Se a ausenciu da [parte pode motivar a perda
da appellação, a si sómente deve e1la imputar
seu prejuizo pela omissão de não ter deixado
procurador; convindo, porém, advertir que} se
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ausente for a p~'l:e ao tempo ,ja sente~lç:l~essa 1110

pa.sará em julgaJo,emquanto não fô:' cU.::, inti~J1a­

dada, ou por precataria, s:lbcn.Jo-se 0;1 JC est.l; o Ll

po e:litac., sen:io o jUfar ig~10rajo, caso unico

em qu pó.:le \-ence,'-sc o pr~1Z') LI tJ1sem "'~r a parr

sabedor:1.
j~s:1e p:-.1i:O par:l :t illt0;'PO,lÇ.lO d,I ili,;nl!aç.lo

não se intetTOmpcrá nem pe::L "ll~18:'\'~·li..:ncia _,h

férias, dentro dJS qLlaes pó :C t"r lus.:r a a.'. el­
bção-Srcl. L, 30, T. 18,8 13, dCn~tl10-SCd~n­

tro (O pm~ fatallüo sómentc ill:erpôr :.t ar,pel­

laçáo,mas tlll11bem assignar<>c o rL ,~C:ll\-O t~rmo;

se iLlterpo:stl nJo for eib e 1] au.li nela, 'iob rena

<.la Rela:;ão não to:]]a:' conileci:l] :1t. , ':0;),10 o i!l-
1: L ' '.. I .1 I e" rlorm:l ou rei ro, .\1an Ll:.l Qe • ')PC " ~; 7J, ,'e ,e-
, LI i 1 T" 1 "' ••rJil' o'se a um .. cc, lC :!7 QeJLluW lle 1":':L

DOLlS casos iw, porém, e,n que a ap:'cilaç~o

pódl. ser intenost~ fóra do L1escel1ct:o,,
[.°-0 de bcncfi_io de rc:stiruiç;j,)-():'..l. L. 3",

'r. s:. o --- í\ \' fi. -, I,;') I , e 1, ()_~, :\ ~ .

2.°-0 d~ rlJrtiJ~1:1S, d·; C'Jjo ;~JI';:~'~lc:;1"O 0',<

homolog:1Ç:io pój:>~c anpcdJr -.!Ct1;:ro de c. :1 ::Il1no.
-01' I 1 o 'r' .... . ',~".,'." '" l:'-:'''5'" -·4 . 9 '0 [9 , qL!~l ::.cp.., )I...!._,u_ ,
quer Hl11i[;m'cis ~iS pnitilhas.

Esse j::LIZO L\t.:l !~ __ ... ,,; di.ls é cc-:-n:nu~:: a to.,as

as a1)1I<:IJ' céJ:· e sei'H-] 'l' se 1t "lC,' 'll"- ~ 'l\'~'S lOS.t' l.... ...':', J ( l ,) I I.,;.t.. .., { 1- l l C-. ~ ,'-. ..

Juizes de D:!'Cl'\'O '\f'l":c"I"" ~ U' ..\,l~'O~ o'\-:te• ..., • .1 \. • J f-" ..... t.,..I, , ... ~....,., 1". ...

Paz.
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4'° No Juizo que proferir a sentença: sal\-as
as excepções contidas na lei (c. LXII!.)

Se no curso do decelldio, o Juiz não mandar
tomar por termo a appelIação interposta: ou nao
dér audiencia, em que se possa interpol-a, ou não
fôr encontrado para despachar a respectiva peti­
ção, a parte aggravará de petiçáo, ou instrumento,
eX-IIi do § 9° do art. r.J do Regul. de r.J de _'1arço
de r843 ; explicado pelo decreto n. roTO, de 8 de
Julho de r852.

Se não dér o Juiz audiencia, ou não fôr encon­
trado para mandar tomar por termo o aggra\'o~

não precisa a parte usar do recurso de carta
testemunhal, como entende Teix. de Freit. em
sua nota 657, n. 4, a Per. de Souz., por i. 50 que
pôde a parte interpôr o seu aggrayo no car~orio

eX-I'i do arr. r r do Regul. de r 2 de Tovem bro de

r873 ; independente de despacho elo Juiz.

COMMENTARIO LXIII

AO K. 4 no § 31

A regra geral é a preceituada pela Ord. L. 3°,
T. 7°, § rO ibi.

« Irá appellar á audiencia pemm:e O Julgador,
que a sentença deu>:.

Confirnnda depois pelo art. r 3 do Decreto
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5.° Pela parte, ou seu legitimo procurador
(c. LXIV).

n. 5467, e 12 de ovembro de r873, nas pala­
vras: -

« O Juiz, que tiver proferido a sentença ».

As excepções foram introduzidas pela lei n. z033
dezode Setembro de r871, art. 23, § 3°, e Regul.
de 22 de Novembro do mesmo anno, art. 14, que
assim se exprimem:

« Pôde ser interposta perante os Juizes munici­
pues, ou peran te os Juizes de Direito, a úppellação
das sentenças proferidas por estes nas comarcas
geraes ».

Accrescentando o citado Regul.:
« Nos mais casos a appeUação de"c ser inter­

po ta perante o Juiz, que houver proferido a
sentença ».

COMMENTARIO LXIV

AO 1\. 5 DO § 3l

Não basta que a appellação seja intet:posta por
procurador da parte, mas preciso é que essc pro­
curador seja legitimo, porque a procuraçiío illegi­
tima não tem valor algum, e nuIlos são os actos
em virtude della praticados.-Ord. L. 3°, T. 20,

§ 10i Repert. VaI. l°, ];ag. 8,",01. 3°, pago 721.

V. -nullos são .....
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G.o ?~:'a Juiz determinado (c. LX":).

---~--------

A ijje:?itimid~~de neste ca:.o póJe proYir, ou da
prohibiçi\o da lei quanto Ú pe,,"o~l do ma:1Liatario
- como se r0r exelTl~·.o - tôr.l constit'li'!o pro­
curado.' i!7Jl mC710i'.-OrJ. L. 10, T . ..j.8 ~:20; ou
da fait::t l~C condições Jcg::tcs que l:"'VC o mandato
ob.'cn·ar. C0ll10 por exemplo S~ o mari 'o constitue
cl!c ~Ó p-ocurador par alienar tens de l'~liz I
casal; ou co 1110,,0 por que (!eve ser foil~i c ccnstar,
-corno por exemplo se a rrocuração deixar de con-

ignar o dia) mez e anno em que for feita, se nao
fl'r assiplad::t por testemunhas, etc" contra a dc­
termil1aç~o da Ord. L. 10, 1. 2.;',.~ 3(, e T. 78,
~ 40

,

R.,ti::; -ad .S, porém, pela parte a interposição
!n :-.ppd:açáo~ na primeil'l1 audiencia, é ell::t "::llida,

. ~~ 1'0 o caso de ter sido feita a interposiç10 por
1 eSSO~t por lei ~--rohibida de figurar em J llizo, como
~ei::t o 111'..1-10, o furioso, etc.

CO:'II:',1ENTARIO LXV

AO K. G DO § 31

Jil:.\ .dcrm!;[{/do, quer dizer, ql.\C a parte der'
11 a :ua peti ção dcclar::t para que Juiz é que ap­
re1la, visto como nas' [tppellações tambem ha
compctenci~1: c é nece"sario que o Ju;;:. \'crillau
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Dos que podem appellar

135

Pódem interpôr a appeilação :
1.° A parte, ou seu legitimo procuraaor

'c. LXVl.)

logo da petição se a appcllação é competen!emente

in terposta; porquanto, não deverá mandar o Juiz

de paz, por excmplo, tomar por termo a appel­
lação, quc da sua sentença interposer á parte para
a Rebção.

COMMENTARIO LXVI

AO K. 1 DO § 3:.-

Compete á parte o direito de appellar, potque, a
ninguem devendo ser negada a defesa por ser de
direito natural e divino.-Ord. L. 2°, T. rO, § 13;
Alv. de 25 de Setembro de 1769;Alc de 19 de Fe··

yereiro de r 674, a appellação importa dcfcza,
visto como é a provocação, que faz a parte ao Juiz
. uperior para que repare a injustiça que julga ter

ella soITt'ido, rcformando a sentença do Juiz in-
ferior. 'ti

Se dil'ersos forem os litis-coDsortes, basta que
um appelIe para que a appelJação aproveite a
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2. ° O herdeiro testamenteiro, ou o legata­
rio da sentença contraria ao testamento em
Etigio, em que fôr parte um herdeiro aelle
instituido, ou em geral, aquelle que, pela seno
tença dada contra os outros herdeiros se jul­
gar prejudicado.-Ord. L. 30, T. 81 pr.

todos, quando a defeza de todos for a mesma, ou
fór indeviso o objecto da sentença e nenhum delles

bouver consentido na sentença, quer expressa, e
quer tacitamente, como pOl' exemplo, pedindo
prazo para pagar aquillo a que foi condemnado,
ou negando-se a ajudar o appellarite, porque
então nestes casos a sentença a seu respeito pas­
sou em juJgado.-Ord. L. 3°, T. 80, § 2 0

, e T.

79, § 2 0
•

A restituição in i,'ltep;rwn concedida a um
litis-consorte só aproveitará aos demais se a causa
fôr indivisivel.-Ord. L. 30, T. 81, 30.

Embora com a sentença finde o mandato, é,
entretanto, o procurador obrigado a appeliar da
sentença, que condemnou o seu constituinte, por
isso que a interposição daappeliação é ainda segui­
nlento da primeirç. instancia.-Ord. L. 30, T. 27;
não podendo, porém, arrazoar a appelIação, se·
não mediante nova procuração, saevo se a com que
moveu a causa era geral, conferindo-lhe poderes
para ambas as instancias.
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3.° O fiador da sentença que prejudicou o
devedor.-Ord. cito p. l°.

4.° O vendedor e o fiador deste, da sen­
tença contraria ao comprador, ou vendedor.
-Cito Ord. e2°.

5. ° Qualquer terceiro prejudicad9 pela sen­
tença em direito adquirido.-Ord. cito pr. e
s; 2.' (c. LXVIi.)

~ 33

'ão, portanto, inhibidos de appellar:

1.° O que deixou expirar o decenío poste­
rior á intimação, ou publicação, da sentença
alvas as excepções dos ns. I e 2 do comm.

COMMENTARIO LXVII

A.O X. 5 DO g 32

-ao poderá, porém appellar se a sentença o
prejudicar sómente cm alguma esperança; ou o
fizer por mJlicia ou calumnia.-SilvJ L. 3°, T. 8r
pr. á Ord. ns. 26, 34 e 36; iVfend. P. 2\ L. ::;0,
Cap. 21) n. 95 ; Pego For. C. 15, n. 96.

e se caso) porém, dc"erá o appellante proyar,
ao menos semiplenamenteJ o direito, em que fôr
prejudicado I ela sentença, de quc pretende ap­
[ellar.-Per. Dec. 65, n5. :2 e 3.

10
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LXII, ao n. 3 do ~ ~l.-Ord. L. 3°, T. 70
pr.

2. ° O que consentir 'xpl' 3sa, ou tacita­
mente na sentença, como o que pedio prazo
para pagar, ou recusando ajudar o recurso
da appellação, ou praticando qualquer outro
acto de igual jaez.- Ord. L. 3°, T. 79, e20,

e T. 80, e2°.

3.° O confesso, salvo allegando razão jurí­
dica, que invalide a confissão. - Peg. For.

C. 15, n. 193; Mor. de Execut. L. l°, C. 4°,
e3", n. 41, VaI. Consto 47, n. 2.

4." O que não fôr pessoa legitima para
estar em Juizo.

5.° O que o quizer fazer do executor; que
não excedeu o modo da execução. - Ord.
L. 3°, T. 3°, T. 79, e5°.

6.° O qlle transigir sobr a sentença, que
ainda não passou em julgado.-Ord. L. 3°,
T. 78, e l°.

7. o O que transigir sobre a demanda em
prejuizo de terceiro.-Cit. Ord. (c.Lxvm).

COMMENTAR10 LXVIII

AO N. 7 DO ~ 33

Não contemplo tam bem o revel verdadeil'o,como
o fizeram Teixeira de Freitas e Ribas, porque essa
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5."

100

Do processe da uppellagào na instanciR infericr

Toma a por termo a appellação dentro do
decenio deve o Juiz:

1.° RecebeI-a. Cc. LXIX)

di tincção de 1'evel J)erdadeiro e presumido, já
·demonstramos que é hoje exolica, Glztipatlzica e
impl'aticavel, visto como, ninguem mais del1a se
prenlece para negar á parte contraria a defesa con­
sistente na appellação, maxime desde que o prin­
cipio juridico consagrado por vVessemback, ado
l'eg.jUí'., pago r S/.-Qui tacet, Izabeturpro i1lpicto
et contradicellte- ficou 5U bsti tu icIo pela sabia e
eloquente maxima da Ordenança Franceza de
1539, art 27.- Lz·t1'gatoris absclltia deiprcesentia
1'epliatm·.

COMMENTARIO LXIX

AO N. 1 DO § 34

Se a sentença appellada fôr do Juiz de paz,
municipal, de orphãos, ou de Juiz de Direito
da comarca geral, não ha necessidade de avaliação
para ter el!a seguimento, visto como tem lugar a
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ap1'ellaçáo por menor que seja o valor da causa.
-Decl'. n. 5467, de 12 de Novembro de r873,
art. 9°, que assim se exprime:

« Nas causas que aos Juizes de paz, muni­
cipaes, ou de or1'hãos e o.os Juizes de Direito das
comarcas geraes compete julgar, admitte-se o
aggravo, ou appellação, lor menor que seja o
valor da demanda.»

Sendo, porém, a sentença I roferida por Juiz de
Direito de comarca especial, será necessaria a
avaliação da cama, para o recebimento da ap­
1'ellação.-Cit. Decr. de 12 deNovembro de ô873,
art. 15; salvo, tendo a causa pedido certo, de
cuja estimação deu-se prova, ou não houve imo
pugnação.-Cit. Decr., an. 16, § 2°.

ão fazemos mensáo do § lodo cit. art. rG,
que determina não ser preciso avo.liação: Nas
causas até 100$000 a 500$000, julgadas pelos
Juizes de paz e municipaes, porque semelhante
disposição não se concilia com a do art. 9° desse
mesmo Decreto) que o.dmitte a1'pelIação em taes
causas, qualquer que seja o seu valor.

Fica entendido, que, quando dizemos-causas
que aos Juizes de paz incumbe julgar, qual­
quer que seja o seu valor-não incluimos
nelIas as de bens de raiz, e o.s fiscaes. -Cil.
Dec. de 12 de Novembro de 1873, art. 28.

No caso de precisar ser a causa aí'alio.da, por
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ter sido a sentença proferida por Juiz de Direito

de comarca especial, e nao hayer pedido certo, a

avaliação deverei ser feita por peri tos nomeados

pelas partes, ou pelo Juiz á revelia dellas.-Ord.

L. 3°, T. 70, §§ 6°, 9° e TI.

A nomeação dos arbitros se fará assim:

L° Determinada pelo Juiz a avaliaçao da causa,

a parte mandará citar a outra para nomear e

approvar louvados, pena de revelia.-Alm. e Souz

§ 29; Diss. q, suppl. ás sego Linh. ; Trat.

Prato das Aval., § T32.
2.° Accusada em audiencia a citação, proporá

cada uma das partes tres pessoas com as habi­

litações legaes, das q uaes a parte ccntraria esco­

lherá uma.-Alm. e SOLlZ. cit. Diss. 14, .~ 26;
cit. Tract. Prato das Aval., § 123; Corl'. Tell.

Dig. Port., L. rO, T. rz, 11S. r e 465.
3.° Se alguma da partes não comparecer, ou

não quizer nomear ou escolher o louvado, o

Juiz o nomear'i. e escolherá á sua revelia ex o.ffi­
cio.-Alm. e Souz. supra citado.

4·° Os 10m ados serao juramentados em presença

das partes, depois do que é-lbes vedado ex­

cusar-se, ~alvo apparecendo motivo novo.-Alro.

e SOllZ. cito Diss. J 4, § 27 e 2 ; cir. Tract. das

Aval., §§ 27 e 29.
5.° Não devem os louvados exceder os limites,

que forem prescriptos ao seu arbitramento, sob
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pella de nuliidade.-Alm. e Souz. cito Tract. das
Aval,§r35.

6.° Se os dous louvados não concordarem, de­
verão ser as partes novamen te citadas, para em
audiencia nomearem um terceiro; para o que
cada' uma das partes apresentará tres nomes e
o Juiz delles escolherá um.-Ord. L. 8°, T. [7,
§§ 2° e4°; Alm. e Souz., Diss. cit. 14, § 26.

O terceiro nomeado não póde sobre a lou­
vacão opinar a seu geito; deve precisam.ente con
formar-se com o laudo de um dos dous louvados.
-Ord. L. 3°, T. r7, § 2°.

Sendo os louvados pessoas, em quem as parte
depositam sua confiança e a garantia de seu di­
reito dependente do actu, que têm elles de pra­
ticar, não podcm, sob pena de se tornarem crimi- .
nosos de concussão, acceitar dinheiros, donativos,
promessas, etc.-Cod. Crim, art. r3::;, n. 5.

Para o arbitramento de valor da causa, quasi
sempre as partes louvam-se em advogados do
respectivo fôro, aos quaes, depois de juramen­
tados, o escrivão dará vista dos autos, .cada um
por sua vez, para darem seu laudo; no que
podem. concordar, ou não.

Para a nomeação de louvados deve scr a citação
pessoal, salvo tendo ° procurador das partes po­
deres para isso espcciaes.-Ord. L. 3°, T. 90, § 4°·

Se a causa versar :sobre bens de raiz e a citação
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fôr feita na propria pessoa da parte l deve della

participar rambem a mulher deste.-Ord. cito

Em todo o caso, a[nda mesmo qne a causa seja

daquellas em que a appellação é admissivel, qual­
quer que seja o seu, alor, deve-se proceder sem­

pre á avaliação não para verificar o computo da

demalzda, mas para dar-se base ao valol' do prepa­
ro, na conformidaie do art. 57 do Reg. de Custas

n. 5737, ele 2 de Setembro :le I874: que o tem
a~sim fixado:

« Se o valor da causa não exceder
de ~: coo$ooo .

de IO:oooSoon .
de 20: 000$000 ..........•••.•••.•

10 000

IS 000

~o'ooo

Não se proceW.eem segunda insrancia áavaliação,

c nem se faz outra, desde que uma fez-se na pri­

meira ; salvo tendo sido eJla irregularmente feita:
porque então manda a Relação por Acc. que se

proceda á nova, nomeando e approvando as partes
novos arbitros.

Ia avaliação da causa os periros attenderão só­

mente ao seu valor, ou quantia demandada, sem

as custas singellas do feiro.-Ord. L. 3°, T. 70,

.' GO; Ass. de 24 de Janeiro de I865.

Computam-se, porém, para a yerificação e es­
tabelecimento das alçadas:
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I. ° As custas em dobl'O .. e em tres dobros.-As .
de 24 de Janeiro de r6I5.

2.° Os fructos e rendimento pedidos na acção;
e não os accrescidos depois da lide contestada,
que a Ord. L. 3°, T. G5, § l°, manda o Juiz COIl­

del11nar ex oJftcio .-AV. n. 56, de 5 de Agosto de
1843; n. 17, de l2de Fevereirode 1845;e
n. 254, de15 de Novembro de 1852; Alm.e

ouz. Sego Linh., nota 643, n. 86.
3.° A pena de sonegados pela occultação mali·

ciosa de bens em inventario de orphaos.-Rep.
das Ord. yerb : -11l7Je 1ztario sendo jeito.

4. ° A recon vençiío, q u~1l1do corre nos mesmo.
autos da acçáo e é julgada pela mesma sentença.
-Pego ado Ord. voI. 4°, pags. 30, n. 35; pag.
rIO, n. 9. ; Barb. ado Ord. L. 3°, T. 9°, ~ 6',
n. 3; Cabo PClrt. 1, Dcc. 21, n. 6 ; e sego art. 80'
Decr. n. _~330, de 20 de ~VIarço de 1869.

5.° Os pedidos dos demais reus, qualquer que
eja a sua causa, desde que dos autos conste a

somma dellas.
Nao sendo liq uido o pediçlo da acção podem os

louvados requerer que seja elle liquidado, f ara
poderem prestar seus laudos.

A avaliação, a que se proceder para a appella­
Ç'lo, sen'irá não sómente para o recurso de re­
vista, como para a exe 'lIçáo, em face da Ord.
L. 3°, T. 9", 9°, que determina que a alçada,
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não se verifique pelo valor da sentença elo Juiz

de que se appella.-Oliv. Mach. Prat. dos Agg.

§ 91, e nota 94.
Os louvados não devem proceder arbitraria­

mente no proferimen to de seus laudos, mas devem­

se regular por certos dados e regras que a lei em

uns casos, e a praxe e·m. outros, tem estabe­
lecido.

aJ.

Assim nas causas possessorias a posse será ava­

liada na metade do valor da propriedade, que faz
objecto da demanda. - Ord. L. 3°, T. 70, § I

Decr. n. 435:5, de l7 de Abril de 1869, art. 7°,

n·4·

'2. a

Nas de despejo de\'e- e avaliar pelo preço total
da locação, havendo contracto escripto; e, não o
havendo, pelos alugueis demand1dos.-Silv. ado

Ord. L. 3°, T. 70, s lO, n. 2; ,rol. allcg. (o,
n.3.

Nas de alimento, multiplica-se por cinco anno
o valor de um, e não por dez, como outr'ora se

fazia.-- DecI'. n. 55 L de 31 de l\Iarco de l 7-+,
, >

art. 25 n. 7.
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Nas que têm por objecto o valor de predios n/s·
ticos, avaliava-se outl-'or 1 na somma de vinte
anilas de fructo,deduzidas as despezas de produc­
ção ; -Alv. de q de Outubro de 1873, § 10; Lei

de 20 de Junho de 1774, § 1I; Alv. de 25 de
Agosto de 177.:1., § 30; Decr. de r r de Julho
de 1778; o que hoje já não tem lugar, em vista da
disposição do Decr. de r 7 de Abril de 1869, art. t,
n. 1; e Decr. de 31 de Março de 1874, art. 2',

n. 1, que dispõe:

« O valor dos bens livres em geral será arbitrado
por peritos».

Da mesma fórma, nas que têm por objecto o
valor de pl-edios urbanos, não tem mais lugar a
avaliaçiío determinada pelo Alv. de 25 de Agosto

de 1774, § 30,e Decr. de r 7 de Julho de 1778, em
t ace da disposição supra do Decr. de 31 de Março
de r874, regulando-se da seguinte fórma as ava­
liaçõe :

A.- Se a avaliaçao tiver por objecto o domínio
directo~o valor será de vinte fóros e um Iaudemio.
- Decr. de 17 de Abril de 1869, urt. 7°, n. 2; e

Decr. de 31 de VIarço de r87-1" art 25, n. 3.

B.- Se tiver por objecto bens emphxteutícos,
seu valor será o do predio livre, dedu sido o do
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dominio directo.-Cit. Decr. de 1869, art. 7°,n. 3,

e Decr. de 1874, art. 25, n. 4.
C.- Se tiver por objecto l!sufructo vitalicio,.

seu valor será o producto do rendimento de um

anno:multiplicado por cinco.-Cit. Decr. de r874,
art. 25, n. 5.

D.- Se tiver por objecto /tsujructo tCl7lporario,

seu valor será o producto do rendimento de um
anno, multiplicado por todos quantos forem os do

IIsufnlcto, comtanLO que não exceda ele cinco.

-Decr. de 1854, arr. 25, n. 5.
E.- Se tiver por objecto !lúa-propriedade, seu

"alar será o producto do rendimento de um anno,
multiplicado por dez.-Cit.Decr. ele 187-4.,art. 25,
n.6.

F.- Se tiver por objecto acções de compalllzt'as

e titulas da divida publica, seu valor serei o médio

do marcado.- Cito Dp.cr. de r869, art. 7°, n. 8,
c Decr. de r874, art. 25, n. 8.

Não precisam tambem de valor para delle se

appelIar, ainda que as sentenças sejam proferidas
por Juizes de direito de comarcas especiaes, as
causas:

La Que disserem respeito ao estado da pes­

oa.- Av. n. 2_~6, de 5 de Julho de 1873.

'l.
a De liberdade.- Lei n. '2040, de 2 de

9utubro de 1871, art. 7°, ~ 2°; e Reg. n. 5r35
de 13 de Novembro dé 1872 , an. 80, § 2°.
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Não consignamos, como Teixeira de Freira
todas as causas, em que devem os Juizes appellar
ex-oificio, porque causas ha, que sendo elles
obrigados a appellar, só o poderão fazer se a causa
tiver certo valor, como a de mais de "2: 000$000

nas causas de heranças de defuntos e ausentes,
o que demonstra que nem todas as causa, em que
os Juizes são obrigados a appellar,são appellavei ,
como suppõe erroneamente Teixeira d'e Freita ,

o julgamento da appellaçáo da sentença profe­
rida pelo Juiz tem o segulnte curso, prescripto
pelos 88 50 e 60 do Reg. n, 4824, de '2,2 de 10­

vembro de 1871 :

«( A appcllação tem effeito suspensivo, e será
tomada por um simples termo, notificada a parte
contraria. As partes arrazoarão em uma ou outra
iostancia, onde lhes conviet', dando-se cinco dias
improrogaveis a cada uma.

( No caso de appellação não ficará traslado, se
o Juiz de Direito residir no mesmo lugar; toda­
via, convindo ás partes, náú ficará traslado, quando
o Juiz da appellação resida em lugar diYerso. »

As causas que aos Juizes municipaes e de or­
phãos compete julgar, nos termos do art. 9°, do
Decr, de 12 de NO"embro de 1873, tem o se­
guinte processo em gráo de appelJaçáo, na instan
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cia inferior, estabelecido no an. 18 do cito De­
creto, que as-im se exprime:

(INas appellações interpostas das sentenças dos
Juizes municipaes: apresentados os autos em cal'­

tario, o E.scriváo, que tiver de servir perante o
Juiz de Direito, lavrará termo de recebimento
delles, e os fará conclusos ao Juiz, que dará vista
ás partes por oito dias, e julgará em segunda in-
tancia. »

Para o seguimento de taes appellações não ha
recebimento.

As appellações, porém, das sentenças proferi
das pelos Juizes de Direito, quer de comarcas ge­
raes, quer de especiaes, seguem o processo estabe­
lecido no art. 1 S do referido Decr. de r 2 de

Jo\'embro de 1873, que dispõe:
«Interposta a appellação e avaliada a causa, o

Juiz, que tiver proferido a sentença, receberá a

appellação, se fôr de receber; declarando, se em
ambos os effeitos, ou no devolutivo sómente, e
no mesmo despacho assignará o prazo, em que

os autos devem ser apresentados na instancia su­
perior. »

1"o facto de não seguirem ° processo do art. 18,
do referido Decr. de J 2 de N o\'em bro, as appel­
lações das sentenças proferidas pelos Juizes de
Direito das comarcas geraes, e de serem ellas su­
jeitas a recebimento, não vejo essa contradicção,
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que tanto assombrou. a Teix. de Freit. em sua
nota 659 a Per. e Souz.

Nao é logico dizer Teix. de Freitas, que sendo

taes sentenças sempre appella"eis, por menor
que seja o valor da causa, nada ha que receber;
visto Como o recebimento em taes casos nada
tem com a admissão da appcllaçao, mas sómente
tem por fim determinar a natureza dos effeitos da
appellação, e tem por fim accentuar se a appel­
laçao segue em ambos os effeitos, ou no dero·
Jutivo sómente.

Vê portanto, Teix.. le Freitas, que, embora o

ar!. 9° do cit. Decr. de 1873, permitta appel.
laçao nas sentenças dos Juizes de Direito das co­
marcas gemes, qualquer que seja o valor da cau­
sa, essa disposiçao não podia, como nao póde,
prejudicar uma circumstancia importante do pro­
cesso da appellação: qual a declaração de seus ef­
feitos, para o que 1I1dispensavel será o despacho
do recebimento.

Assim, portanto, nenhuma importancia theo­
rica, e menos pratica, tem a distincção, que faz
Teix. de Freit. em appellações de alçada, e appel­
lações sem alçada, porquanto, contra a sua dou­
trina expendida no § 325 vemos, com fundamento,

no ar!. 15 do Decr. de 12 de Novembro de 1 73,
appellações, que chama-sem alçada-, não pode­

rem seguir sem recebimento.
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odespacho provisorio de recebimento de appel­
laçóes ou recebimento-si et in q:tallt1l17l-, que
é o que o Juiz profere deferindo a petição do ap­
pellant~, mandando tomar por termo a appelIação
interposta, só tem lugar nas appellações interpos­
tas das ~el1tenças proferidas pelos Juizes de Di­
reito das comarcas especiaes,. porquanto, embora
na interpostas das sentenças proferidas pelos das
comarcas geraes tenha-se de lavrar o despacho
definiti,'o de recebimento, todavia não póde ter
lugar o provisorio, visto como este exprime o ca­
racter uuvidoso da appellação, duvida que nuo ha
llas appellações das sentenças dos Juizes de Direi­
to das comarcas geraes, e o definitivo exprime a
naturesa dos effeitos da appellação.

Nos casos de necessaria avaliação, como nas
sentenças proferidas por Juizes de Direito das co­
marca especiaes, se subir a appeliação, sem ter
sido avaliada a causa, o Juiz e o escrivão pagarão
ambos as custas, que, por falta. da avaliação, fi­
zeram-se depois.-Ord. L. 3°, T. 70, § r r.

Cabendo a causa na alcada do J l1iz, não rece­
berá este a appellação ; ma's se fôr duvidoso o caso,
deve recebei-a sempre.-Ord. cito ~ 6°; Gouvêa
Pinto, P. 2, cap. 12, art. 80.

Esta disposiçãO diz respeito sómente ás causas,
que são julgadas pelosJuizes de Direito das comar­
ca e peciaes, por quanto nas julgadaspelos das coo
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2.° Marcar prazo para a sua apresentação
na instanciasl1perior. (c. LXX).

marcas geraes, e J l1izes Ml1nicipaes e de Orphãos,
não têm avaLiação; todo, alor serve.-Decr. de
12 de Novembro de 1 73, art. gO.

Do despacho do recebimento, ou não recebi­
mento da appellaçao, que é interlocutorio, cabe
aggravo de petição, ou de instrumento.-Regul.
de IS de Março de 1842) art. IS, § 9°.

Não é de costume dizerem as partes sobre os
effeitos da appellação, mas querendo fazeI-o, po·
dem requerer vista dos au tos, e o Juiz Ih'a. deve·
rá conceder por ~4 horas ao menos.

COMM ENTARIO LXX

AO N. 2 DO § 34

Os prazos, dentro dos quaes devem chegar as
appelIações na instaneia superior,são os seguintes,
na conformidade dos arts. 20 e 21 do DecI',

11. 5467, de 12 de Novembro de 1873 :
I. ° De 10 a 30 dias, conforme a distancia da

parochia, se a appellação fôr interposta de sen­

tença do Juiz de paz.
2. ° De 30 dias, se a appellaçáo fôr interposta da

sentença proferida pelo Juiz municipal do termo,
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ernqueoJuiz de Direito re.sidir, ou por Juizdc

Direito de comarca especial.
3.° De dous mezes, se a sentença for proferida

por Juiz municipal de outro termo da comarca.

4. o De tres mezes, se a sentença fôr de Juiz de

Direito de qualquer comarca geral da provincia,
em que a Relação esti ver; excepto as de Goyaz e
lI1atto-Gros o.

5.° De quatro mezes,se a sentença fôr de Juiz de
Direito Jequalquer comarca geral de Goyaz, e de
.vIatto-Grosso ; ou de provincia, em que não hou­
ver Relação.

Esses prazos decorrem da data da publicação
do despacho, pejo qual fôr recebida a appellação ;
são communs a ambas as partes; não se podem

prorogar, ou re tringir, nem se i nterromver por
superveniencia das férias.

Ao nosso ver não procede a censura de Teix. de
Frei t. ao art. 15 do Decr. d.e 12 de N ovem­

bro de 1873, quando diz :-E actualmente sendo
lixos esses pl"aZOS P01' designação da lei o art 15
do Decr. n. 5667, de 72 de ovel1lbro de 7873,
1/ão devia di~e1" :

« E no mesmo despacho assignará o prazo, em
que os autos devem ser apresentados na instancia
:uperior.»

E não procede esta censura, não só porque essa
11
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A appellação deverá ser recebida sempre
em ambos os effeitos; e no devolutivo só­
mente nos seguintes casos:-Ord. L. 3°, T. 73
pr.; T. 98, e 2°, quando os autore ou
essequentes forem os appellados:

1.° Nas causas de liberdade.
2.° Nas fiscaes, isto é, nas propostas pela

Fazenda Nacional contra seus devedores.­
Perdigão noto 235.

3.° Nas de residuos, em causas de contas e
execução de testamentos.-Ord. L. 3°, T. 62,
e25; não prevalecendo mais a dilação, de
dous mezes ahi decretada, por se achar nesta
parte revogada essa ordenação pelo art. 25
do Decr. de 12 de Novembro de 1873.

4.° Nas de assignação de dez dias, quando
ha condernnação.- Ord. L. 3°, T. 25, elo.

designaçao feita pelo Juiz é que dá lugar ao re·
conhecimento da contumacia í1l llo1l/aciellda, e
conseguin temente a deserção da appellaçao pela
transgressao do preceito legal, como porque,
sendo arbitraria a fixaçao desse praso para as
appeIlações das sentenças dos Juizes de paz, era
preciso que a lei désse ao Juiz poder, autorisa­
ção para essa fixação descripcionaria, afim de que
'Se podesse tambem verificar o caso da deserção.
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5.° Nasde deposito.-Ord. L. 3°, T. 3°,
?22° e 3°; L. 4°, T. 49,e ult.; T. 76, ~ 5°.

6.° Nas de julgamento de partilha.-Ord.
L. 4°, T. 96, e22.

7.° Nas de alimentos futuros.

8.° Nas de despejo decasas.-Ord. L. 3°,
T. 30, e3° ; A s. de 23 de Julho de 1811.

9.° Nas de soldada, ou' salario.

10. Nas de força nova.-Ord. L. 3°, T. 48,
?3°, sendo a entença proferida contra o es­
bulbado.

I!. Nas dealmotaceria. Ord. L. l°, T. 68,
~ 2°; Regul. de 15 de Março de 1842,
Jrt. 35.

12. Nas executivas.

13. as de desapropriação por utilidade
publica gerat ou municipal da Côrte.-Lei
de I2de Julho de 1845, art. 29.

14· Nas de liquidação de sentença exe­
quenda.-Ord. L. 3°, T. 86, e3° ; A s. de
24 de Março de 1753.

[5. Nos de embargos de terceiro senhor e
pos uidor, quando forem os embargos limi­
narmente regehtdos.
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16. Em todos os casos, que não soffrem
demora. (c. LXXi).

Recebida a appellação, devem os autos su­
bir em original, ficando traslado no Juizo
a quo, embora recebida ella sómente no ef­
feito devolutiVO.-Lei de 18 de Agosto d
1747) entendida pela Ass. de 22 de Maio
de 1783.

Exceptuam-se os seguintes casos, em que
a expedição se fará independente de trasla­
dos, na fórma do art. 19 do Decr. de 12 de
Novembro de 1873.

e I. o Na appellação das sentenças proferi-

COMMENTARlO LXXI

AO N. 16 DO § 35

Do despacho, que recebe ~ appellação, em um
ou em ambos os effeitos, assim como do que re­
cebe, ou deixa de receber a appellação, cabe ag­
gravo de petição, ou de instrumento.-Regul.
de IS de Março de 184z,art. 95, §go; Decr.
de 8 de Julho de I852.
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das pelos Juizes de paz, se o Juiz de Direito
residir no mesmo lugar.

ê2.° Na appellação das sentenças dos Jui­
zes l11unicipaes, se ü Juiz de Direito residir
no mesmo termo; salvo se, por favor da
cau a, estiver expressamente disposto que
nesse caso a appellação seja recebida no effeito
devolutivo sómente.

e3.° Na appellação das sentenças dos Juizes
de Direito das comarcas especiaes, salvo a
excepção do eantecedente.

Em todo o caso não se extrahirá traslado
dos autos, se as partes nisso convierem. Cc.
LXXll.)

COMMENTARlO LXXII

AO N. 3 DO § 37

Recebida u appelIaçao, e nos casos de ser neces­
sario traslado, ° Juiz, a requerimento da parte, °
mandará tirar sem perda de tempo, sob pena de
responder por perdas e damnos, occasionados por

U1 negligencia.-Ord. L. 3°, T. 70, § zO.
Os traslados devem ser concertados pêrante as

partes, que assi;;naraoo concerto, ou perante outro
tabeUiao do Judicial.-Ord. L. 3°, T. 79, § 27·

Tirado ° traslado, ou recebida a appelIação,
quando este não é necessario, deve ° appellante



158 THESOURO JURIDICO

~ 38

Se dentro do prazo marcado não seguir a
appellação para a instancia superior, será
considerada deSel"ta pela seguinte fórma :

mandar citar o appellado para ver seguir a appel­
laçao, sob pena de revelia.-Ord. L. 3°, T. 70,
§ 4°.

Nao o fazendo o appellante, póde o appelbdo
requerer para que seja o appellante citado, afim de
expedir os autos no prazo mandado na lei, sob
pena de considerar-se a appellação-deserta e 11.10

seguida.
Essa citacao deverá ser pessoal, estando DO

termo o citando, e abrangení. tam bem a mu­
lher de",te, se se tratar de bens de raiz.-Ord.

L. 3°, T. 70, § 4°.
~ão seguirão os autcs seu destino, sem que

pelo appellante tenham sido elles e o traslado sel­
lados, sendo-lhe imputa.da qualquer demora.­
Regu!. de 3 de Janeiro de r833, art. SI.

A remessa dos autos ao Secretario da Relação
deverá fazer o escrivão pelo correio, se não estiver
este no mesmo termo, juntando ao tt'aslado o co­
nhecimento da remessa, que talvez poderá ser
feita por pessoa da confiança do mesmo escriváo,
ou pela propria parte, comtanto que seja pago o
porte do correio.
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Quanto á appellação da sentenças dos
Juizes de Paz:

Se dentro do prazo designado pelo Juiz de
Paz na appelIação da sentença por elle pro­
ferida, não se tiverem ex.pedido os autos para
a instancia superior, será citado o appellante
para dizer em 24 horas, que correrão em
cartorio, sobre o impedimento que teve para
o seguimento da appellação. - Decreto
n. 5467, de 12 de Novembro de 1873, art. 22.

Com a resposta do appellante e provas ín
contíllenti produzidas, ou sem ellas, o Juiz de
Paz proferirá sua sentença, julgando deserta
a appellação, ou designando novo prazo para
a expeiição dos autos.-Cit. Decreto, art. 23.

Quanto á appellação das sentenças profe­
ridas pelos Juizes Municipaes, de Orphãos
e de Direito das comarcas geraes, observar­
se-ha o seguinte, na conformidade do art. 24
doCit. Decreto de 12 de Novembro de 1873:

A

Para o julgamento da deserção deverá ser
citado o appellante, ou seu procurador, para
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dentro de tres dias allegar embargo de justo
impedimento.-Decreto n. 737, de 25 de No·
vembro de 1850, art. 657.

B

Essa citação será feita sob pregão em au­
diencia, não havendo procurador judicial, ou
não sendo este encontrado para ser citado.­
Cito Decreto n. 737, art. 657, com referencia
ao art. 722.

c
Ouvido o appellado sobre a materia do

embargos em 24 horas, se o Juiz relevar da
deserção do appeliante, lhe assignará de novo,
para a remessa dos autos, outro tanto tempo
quanto for provado que esteve illlpedido.­
Cito Decreto, art. 659-

D

Se o Juiz não relevar da deserção o appel­
lante, ouse, findo o novo prazo, não tiverem
sido ainda remettido os autos para a in.­
tancia superior, será a sentença cxeclltada.
-Cit. Decreto, art. 660.

E

Considerar-se-hão impedimento' attendiJ
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"eis para ser o appeliante relevado da deser­
ção da appellação, os casos furtuitos, doença
grave ou prisão do appeliante, embaraço do
Juizo, ou obsiaculo judicial oppo to pela
partecontraria.-Decreto de r3 de Tovcmbro
de r873) art. 25.

F

_ os casos de julgamento do Juiz de DireIto)
compete aos Juizes Municipaes o processo
da deserção da appellação) até a respectiva
selltenca exclusivamente. - Cit. Decreto do.
12 de Novembro, art. 26.

G

Fica abolido o instrumento do dia da appa-
rição.-Cit. Decreto de r 2 de oYembro

art. 27'

Com relação á deserção da appellação es­
tão pai, revogadas toda as lei an~ 'riores.

Da sentença) que julgar deserta) ou não de­
serta a appeliação) cabe aggravo de petição,
ou de instrnmcnto.-Decreto de 13 de No­
\"Cml r de r 73, art. 6°.
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Do processo da appellagão na instancia su: erior

e39

Os feitos civeis serão vistos e julgados na
Relação por tres Juizes> inclusive o relator,
da maneira seguinte - Lei n. 2033 de 20 de
Setembrode1871)art. 27) e4°;Regu1.n·48z4,
de22 de Novembro do mesmo anno, art. 70 ;
Regul. n. 5467, de 2 de Maio de 1874,
art. 19:

1. o

Recebendo o Secretario da Relação os au­
tos, remettidos pelo escrivão do Juizo da
appelIação, os apresentará á distribuição do
Presidente na vespera da sessão seguinte ao
preparo por uma das partes, e o distribuirá
ao escrivão.-Regul. de 2 de Maio de 1874'
art. 14, e6°, earL 24, e Ia. (c. LXX1ll.)

COMMENTARIO LXXIII

AO N. 1 no § 39

A' excqlção do desembargador, procurador da
corôa da Relação da Côrte, os das outras relações
entrarão na ordem dos iulgadores dos respectivos
tribunaes, sugeito á distribuição dos feitos, em
que não tenham de intervir como promotores da
justiça, ou procuradores da fazenda nacional. ­
Óecreto 11. 1597, art. 40.
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o escrivão, a quem forem os autos distn­
buidos, fal-os-ha immcdiatam"nte conclusos
ao Juiz relator.,-Cit. Regl11. de 2 de Maio de
1874, art. 116, mandado observar pelo art.
128, do mesmo Regul.

3. o

Recebendo o relator os autos, examinará
antes de tudo se o fito está nos t rmos a ser
proposto, e por seu despacho ordenará as di­
ligencias necessarias, como sejam: pagamento
de direitos, nomeações, audiencia de curador,
inq'Llirições, exames, vistorias, etc. - Cito
R.egul. de 2 de Maio, art. I J6.

Essas diligencias poderão ser ordenada ex
ofJicio, ou a requerimento das partes; reenvi­
ando- e para este .fim o feito ao juiz inferior,
que o fará reverter á Relação depois de effe­
ctuada a diligencia com citação das partes.­
Regul. de 3 de Janeiro de 1833, art. 86.



16·1 THESOURO JURIDlCO

5. 0

Se a partes não tiverem arrasaado a ap­
pelIação na ín tancia inferior, o que não é se­
guido nas causas civeis) o relator mandar­
lhes-ha darvista para arrasoarel11) concedendo
a cada uma, singular) ou collectiva) e tenha,
ou não constituido procurador, o prazo iro­
prorogavcl de dez dias.-Regul. de 3 de Ja­
neiro de 1833) arts. 53 e 54; Decreto de r de
Maio de 1855, art. 39; Decreto de 22 de No·
vembro de 1871, art. 70 pr. ; Decreto de zdc
Maio de 1874, art. 128, p. 10.

Findo.'> os termos e independentemente de
despacho; ou solicitação da~ partes, o escri·
vão cobrará o autas com allegações, ou sem
elJa.s. -Decretos e art. 2 0 supracitados.

E tando a causa em termos de ser pro­
posta, o relator, recebendo-a conclusa, co111
ou sem alIegaçães, a entregará em conterencia
com o seu relata rio escripto, ao desembarga
dor que lhe fôr immediato em antiguidade, e
este ao outro; evitando tanto o relator C011100
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outros revelar seu voto no parecer que escre­
verem - Decreto n. 1 597, art. 43. (c. LXXl\.)

Os desembargadores, que, depois do re­
lator, examinar os autos, lançarão nestes
a nota de-visto, e a declaração de terem,
ou não, achado conforme o relataria, ao
qual farão neste ultimo caso as ratifica­
ções, que entenderem necessarias.- Decreto
11.5618, de 2 de Maio de 1874, art. 119·

9_°

O terceiro J l1iz, que tiver visto o proce so,
o apresentará em mesa, pedindo ao Presi-

COMMENTARIO LXXIV

AO '. 7 DO § 30

Esse relatOrio deverá ser apresentadu dentro de
40 dias, contados daquelle, em que ao Juiz relator
fôr distribuido ° feito; podendo o presidente da
Relação prorogar esse prazo a seu prudente arbi­
trio por mais 20 dias.-Decreto de 22 de Novem­

bro de 1871, art. 70, § 2° ; Lei. de '20 do mesmo
anno, art. 27, § 3°.
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dente a designação de dia para julgamento.
-Cito Decreto n. 5618, art. 120. (c. LX.'V.)

ro.

No dia aprasado será a materia discutida,
pódendo sel·o por todos os desel11bargado~

res presentes, e julgado por maioria de
votos do juiz relator e Juizes revisores.-Cit.
Decreto de 2 de Maio de 1874, arts. 121 c
128, e2°.

II.

Em conformidade da decisão se lancará,
nos auto o accordão do tribunal, escripto
pelo Relator e assignado por este e pelo
dous revisores, e pelo presidente da Relação.
-Cit. Regul. de 2 deMaio de 1874, art. 128
e2°; art. 14, e13.

COMMENTARIO LXXV

AO N. \} DO § 39

Os Juizes revisores terão sómente 20 dias, cada
um, para a revisão. os quaes do mesmo modo
pódem ser pro rogadas até 30. - Regul. de 22 de
Novembro, arr. 70, § 3°; Lei cit., art. cit., § 6°.
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e40

Qualquer questão preliminar, ou preJu­
dicial, que pelo relator do feito, ou por
qualquer dos outros Juizes, fàr suscitada c
pelo que se ponba em duvida, se se deverá
ou não, tomar conhecimento da materia
principal, por motivo de incompetencia) ille­
galidade; extemporaneidade, falta de for­
malidade, ou outra semelhante, deverá ser
discutida e julgada' antes da materia princi­
pal e pelos mesmos desembargadores, que
houverem de julgar desta.~Decretode 28 de
Agosto de r833.

Dessa decisão, quer affirmativa) quer ne­
gativa, lavrar-se-ha accordão, não se tra­
tando da materia principal, se assim fôr
decidido; e no caso contrario passar-se-ha á
exposição, discussão e julgamento delIa, de­
vendo discutir e julgar a materia principal
o Juizes vencidos na preliminar. - Cit.
Decreto.

§ 42

No accordão é permittido não só conhecer
da justiça da appellação, como tambem sen-
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tenciar a causa definitivamente e todas a
sua dependencias.-Const. 6, e 1°; Cad.
de appel. 7°, 62; Pego For. C. 13, n. 17.

Se reconhecerem os Juizes que a sentença
appellada fez aggravo ao appellado e não
ao appellante, a emendarão em favor da­
quelle; salvo se o appellante houver declina­
do da appellação, offerecendo-se a pagar
todas as custas, porque então neste caso não
tomarão mais conhecimento della. -Ord.
L. 30, T. 72 pr e p. lO, (c. LXXVI.)

Na segunda instancia devem ser reparados
lodos os damnos causados pela sentença por
menores que sejam.-G:onst. 20, Cod. de
appel. cit. i Guerr. Tr. 2, L. 8°, c. 2 0

, n. 25 ;
Talas. Cons. 39> ns. 30 e 40, n. 7.

COMMENTARIO LXX.VI

AO § 43

Resulta esta disposição de ser a appellação

commum a ambas as partes, de sorte que póde

aproveitar á parte, que não appelloLl. - Ord.

L. 3v, T. 72.
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Por essa razão podem as partes allegar e
provar em gráo de appellação qualquer nova
razão que na primeira instancia não tenham

.allegado, embora não a houvesse de novo.­
Ord. L. 3°, T. 20, ee28 e 29, T. 83 pr.

e allegarcm em causa de bens de raiz:
Que o feito moveu-se sem intervir 1 rocu­

ração, ou outhorga da mulher, sendo o ma­
rido author, sem citação della, sendo elle réo ;

Que no feito, em que figurou o menor pu­
bere não se juntou procuração deste, sendo
author, ou não foi este citado, sendo réo ;

Que 9 procurador do feito tinha poderes
insuflicientes: mandarão os Juizes supprir
taes erros, sem que por isso sejam os autos
ha\idos por nuUos, e condernnarão o Jpiz da
primeira in -tancia nas custas do retarda­
ll1ento.-Ord. L. 3°, T. 63, ~ 2°.

ão endo, porém, suppridos os ditos
. erros na segunda instancia, a sentença e pro­

ces. os 'erão nuHo , e cada Juiz que nella in­
1:2
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terveio será obrigado á custa !-elatívamente
á parte, que proces ou.-Ord. L. 3°, T. 63,
~ 2.° (c. LXX" II.)

e 47

A sentença proferida no superior tribunal'
da Relação pódc ser embargada pela parte no
termo de cinco dias, contados da data da in­
timação. -Decreto n. 56r8, de 1874, art.
158.

Embargada a sentença, o Juiz relator maI:­
dará dar vista ás partes por dez dias a cada
uma, quer singular, quer collectiva, para im­
pugnar, ou sustentar os embargos. -Cít. De·
creta n. 5618,· art. 159.

COMMENTARIO Lx.xvn

AO 846

Esta Ord. é letra morta, é para inglez ver.
Temos visto muito processo e sentença nullo

po r insu pprimen to de erros su ppl'i veis, mas nunca
vimos o exemplo de Juiz nenhum pag:lr as
custas. A parte é sempre quem as acarré~a.
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Esses embargos serão julgados pelos mes­
mos Juizes, qne houverem proferido o Ac-'
'ordão embargado.-Decreto cit., art. 160.

e50

Emb[lrgo de Accordão da Relação m
'al:sa çivel só são admittidos em gráo de ap­
pc Ilação, ou de execução. - Cito Decreto,
art. 1:- 6.

e51

Esse' embargo poderão ser modificativo',
ou infringentes do julgado; podendo- e al­
legar nelles qualquer nullidade do processo;
c, quanto á materia do facto, só poderão cr
.offerecidos, sendo acompanhados da prova
litlcral in contínentí.-Cit. Decreto n. 5618,
art. [62 ; Decreto n. 737, art. 663.

Além des:>es embargos são tambem admis­
-ivei os de declaracão e de restituicâo in in<. .
legruJn.-Cit. Decreto n. 5618~ art. 162; e
Decreto 11,737, arts. 663 e 664.
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Segundos embargos só serão admittidos
sendo os do ªantecedente. - Decreto cito
n. 5618, art. r57.

Com relação aos demais termos do pro­
ce ::;so dos em bargos seguir·se-ha o que está
disposto no e seguinte. - Cito Decreto
n. 56 I 8, art. 162.

SECÇÃO V

Dependencias da appellação

e 55

São dependencias da causa, que podem
ser sentenciadas pela Relação, ao cOflheccr
daquella.

I. ° Os aggravos no auto do processo, in­
terpostos dos Juizes de Direito nos termoS
da legislação vigente.-Decreto de 2 de Maio
de r874, art. Ia, e rO.

2.°As habilitações incidentes.-Cit. Decreto

e art. e2°, n. 4.
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3.° As suspeições postas aos desembarga­
dores.-Cit. Decreto, art. 1° cit., e2°, n. 5, e
art. rS.

4.° As descobertas dos crimes. - Cit. De­
creto, art. ro, e7°·

A

DAS HABILITAÇÕES INCIDENTES

e 56

As ha bilitações Incidentes serão' na segun­
da instancia proce sadas da seguinte fórma.

1.°

Proceder- e-ha á habilitação perante a Re­
lação, quando fallecer uma das partes, ou
pJr qualquer outro motivo fôr necessaria a
habilitação de uma dellas em processos civeis
procedentes d decisão do Tribunal, em gráo
de appellacão, ou reJJista.-Decreto n. 56r8,
de 2 de Mai~ de r874, art. r 50.

A parte interessada fará petição ao Juiz
relator do feito, declarando o motivo da ha­
bilitação e requerendo a citação de quem
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fôr competente em direito para v~r oifere er
os artigos da habilitação, confessaI-os, ou
contestaI-os e proseguir nos demais termo'
do incidente.-Cit. Decreto, art. IS r.

3. 0

o escnvao do feito, recebendo a petição.
para cumprir o despacho do Juiz relator, co­
brará os autos do desembargador, qüe o'
tiver.-Cit. Decreto, art. J 52.

Effectuada a citlção e accusada, serão
offerecidos na primeira audiencia do tribu­
nal os artigos de habilitação, cujo proce 50

correrá SêUS termos pêrante os Juizes scma­
nario:s, até o p )nt:> de s Jrem preparados o'
autos para o julgamento, seguindo-se em
tudo o que s ~ pratica na primeira instancia.
-Cit. Decreto, art. J 53.

,. o
J.

Preparados os autos, o escnvao os fará
conc1usos ao Juiz relator, o qual, apresen­
tando-os em mesa com o relataria do incí-
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dente, julgará a habilitação com os mais
Juizes certos da causa, depois de discutida a
materia.-Cit. Decreto, arto r540

Na segunda instancia não se procede a
habilitação por outra causa, que não seja:

1.° Fallecimento de alguma das partes.

2. /.l Cessão de direito da causa, não sendo o
ces ionario procurador em causa propria.

B

DAS SUSPEiÇÕES rOSTA AO DE-EMBARGADORES

;1 58r;

As suspeiç6e postas aos desembargadore~

serão processadas da eguinte fórma:

1.°

Os desembargadores poderão er recusa
doso-Decreto n. 56I8, de 2 de ~[aio de I87-/-,
art. 155. .
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A-Se forem inimigos capitaes, ou intimas
amigos das partes (c. LXXVIII.)

B - Se elles tiverem parentesco de C011­

anguinidade ou affinidade, até o segundo
gráu, contados segundo o direito canonico
(c. LXXIX.)

C - Se litigarem com alguma das partes.
D - Se por qualquer modo forem parti­

cularmente intere sados na decisão da causa.

2.°

o motivos previstos no ca o-B- do n. I

obrigam á suspeição ainda que unicamente

CO:vIMENTARIO LXx:.VHI

A' LETRA A DO § 5 .

E a di pJs.ição tem assento na OrJ. 1. 3°,
T. 86 eg8 pr.; Alv. de 18 de Janeiro de 1773 :

Repert., Yol. 3°, pago 6 .

COMMENTARIO LXXIX

A' LETRA li DO S 5

Essa prohibiçao tem fundamento em Sil\"o ado
Ord. cito pr., n. 25; Guerr., L. 4° e 5°; Borg.

Carn. 1'01. 2° pag.20T.
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e verifiquem em relação aos amos) senho­
res, tutores) ou curadores das partes. --Cit.
Dl.:cr. n. 56r8, de 2 deMaio de r874, art. 136.

" o.).

Q" desembargadores nos casos do numeros
precedentes deverão dar-se de suspeito,
ainda quando não sejam recusados.- Cit.
Decreto, art. 137, (c. LXXX.)

4,0

O desmbargador que se julgar suspeito,
deverá declarai-o sob juramento.--Cit De­
creto, art. 138. (c. LXXXI.)

CO:vL\.fENTARIO LXX.X

AO n. 3 DO § 5

A enta esta disposição na 0,,1. L. 3°, T. 2(,

~ 28, e Cap'. 4 [ de appellat .-ipsa nanque l"atio
dietat. ql!0d snspecti el inimiei judieis esse 1/01/

debent.

COM.'lENTARIO L.){;CX.I

AO n. 4 DO § 58

j1a n~ o o dc\'crá fazcr só porquc a partc o
reglleira- \'. de 23 de J Llnh dc I 34·
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Esse juramento é condição essencial na de­
claração da suspeição, por isso que é ella que
firma a competencia do successor, tal é a pratica

da ReI. da Côrte, e o dizem ex.pressumenre os

Accordiíos do Supremo Tribunal de Justiça de

:; de Agosto de ,851, e 30 de Abril de 1852,
q ue assim se expri me :

« Quando não jUl'ada a suspeição na fórma

da Ord. L. 3°, T. 91, § 28, Dão se transmitte
a jurisdicçao ao Juiz. que se egue, que, poi , é
incompetente >l.

O desembargador, p.ortanto, que, sem jura­

mento de suspeito, funccionar no feito, eiva o jul­

gamento do Dullidade insanavel, nos termos da
Ord. L. 3°, T. 63 quia nulla mojor 1ZItllitas
Ílwenire pútest, quam illa quce reSl ltat ex
d~fectu p1·otestatis.

Quando, porem, a cau'a da suspeição [ãr
notaria e reconhecida, não é preciso firmal-a
com juramento em face do principio - S/lII/­

mumjus, S1l171ma injuria.- Av. de 26 de Abril
de- 184c).

Assim tambem declarando o desembargador

o motivo por que se averba de suspeito, não
precisa jurar.- Ace. da ReI. da Côrte de 14 de

Agosto de 1849.
O desembargador, que em uma causa averbar­

se de suspeito, não fica ipso facto inhibido de
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A-Por despacho nos autos se for relator,
ou revisor do feito, afim de que este pass~

a quem competir.
B-Verbalmente, em sessão, se for sor­

teado, afim de se proceder ao sorteio de
outro juiz.

- oJ.

Os desembargadores, que, sendo recu­
sados pelas partes, não se reconhecerem 'sus­
peitos, continuarão a officiar no processo,
como se não lhes fôra posta a suspeição.­
Cit., Decreto n. 56 I 8 de 2 de Maio de 1874,
art. 139.

6.°

Verificado, porém, o caso do numero
antecedente, o escrivão não continuará a

funccionar em todas as causas da mesma parte,

sem que o declare expressamente. - Acc. da ReI.
da Côrte de 16 de Fevereiro de 1855; por isso

que a suspeiçiío I1JO é geral, mas im especial

e dada causa pendente em juizo - ReCllsatio non
potest opposi llisi i'71 callsa, seu lite pelldellte.­
Ord. L. 3°, T. 21, § 30 •
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escrever no processo, sem primeiro declarar
por termo nos autos o requerimento verbal,
ou juntar o cscripto sobre a suspeição, c
a resolução final do desembargador, de­
vendo para isso cobrar os autos, quando
os não tenha em seu poder. -Cit. Decreto
n. 5618 de 2 de Maio de 1874, art. 140.

No caso de não reconhecer-se suspeito
o desembargador recusado, poderá a parte
recusante apresentar por escripto ao pre­
sidente do tribunal os motivos por que pôz
a suspeição e exibir ao mesmo tempo °
documentos comprobatoríos della e a cer­
tidão do termo, mencionado no numero an­
tecedente.-Cít. Decreto, art. 141.

8. o

o pre idente mandará pelo escrivão aLl­

tuar a representa<;ão da parte, e ouvir °
desembargador recusado, que responderá
no prazo improrogavel de tres dias. -Cit.
Decreto, art. 142.
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Com a resposta do desembargador recu­
sado, ou sem eUa, quando não fôr dada
110 prazo legal, o presidente ordenará o pro­
cesso, fazendo autoar pelo escrivão as peças
instrLlctivas, e inquerindo as testemunhas
apresentadas pelo recusante. -Cit. Decreto,
art. 143.

10

Preenchidas estas formalidades, o presi­
dente levará o processo á mesa na primeira
sessão c ahi escolherá, á sorte e publica­
mente, dons adjunctos para com cIle deci­
direm, e procede, ou não, a su peição.­
Cito Decreto, art. 144.

I I

Emquanto se tratar do proces o, o juiz
recusado não estará presente á sessão do
tribunal.-Cit. Decreto, art. 145.

12

Na sentença, que reconhecer a proce­
dencia da suspeição, se declarará a nulli-
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dadc de todo o processo perante o de­
sembargador suspeito, e a condemnação
deste ao pagamento das custas do processo
á parte recusante.--Cit. Decreto, art. 146.

13

Será reformado o proce.so que contiver
a nl111idade mencionada no numero ante­
cedente, ficando salvo á parte o direito de
requerer perante o tribunal competente a
imposição daS' penas do art. 163 do COdlgO
Criminal.-Cit. Decreto, art. 147.

Quando a parte contraria reconhecer a
justiça da .1.1 peiçfio, podcr-se-ha, a re-=tue­
rimcnto seu lançado nos autos, suspender a
continuação do processo, até que se julgue
a sl1speição.-Cit. Decreto, art. 148.

SECÇÃO VI

Dos aggravos

e59

Aggra)}o é o recurso interposto pela parte
para o juiz superior, nos casos especifi-
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cados na lei, afim de que este reforme a
interlocutoria proferida pelo juiz inferior.
(c. LXXXII.)

COMMENTARIO LXX.XII

AO § 59

Com o emprego das expressõees interposto
pela parte, tivemos em mira determinar pela

definição que o aggravo, tendo lugar em todas

a decisões interlocutorias) assim r.omo a appel­

laçáo eL todas as definitivas, qualquer que seja o

.cu valor-Decreto de 12 de Novembro de 1873,
an. 13, exceptuadas somente as dos juizes de Di·

reitos das comarcas especiaes, para os quaes sub­
sistem ainda a con:1 içóes da ,tlçada-Ci t. Decreto

art. 3°, § 1°; Decreto de 2::? de Novembro de

I 71, art. 67, § 2° ; não pode, entretant,), em

caso algum ser o aggravo, como a appellção,

interposto ex-oificio, pelo juiz que proferir a
interJocutoria.

Respondendo a Teixeira de Freitas na sua

nota 670 a Per. de SOLlZ., cabe-nos dizer·lhe
que actualmente n interposição dos aggraJ)os
não é mais regulada pebs alçadas, como outr'ora

cm face das Ord . L. [0, T. SR, § 25; T. 62,

:i 34; T. 65, §§ 6° e 7°; T. 91, § l°, eLo 3°,
"I. 54, ~ 12; mantida ainda posteriormente pela
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lei de a de Dezembro de 1841, arts. 120 a 122;

Regul. de 15 de Março de r842, arts. q a 29;

Regul. de 25 de N ovem bro de 1850, art. 676,
e de 7 de Março de 1855; por quanto a regra
geral em semelhante materia é a cont:da no,

art. 9° do Decreto de 12 de Novembro de 1873,
cuja excepçao está consignada no ,~ l° do art. 3°
do cito Decreto, com relação as decisões do,

Juizes de direito das comarcas especiaes.

O aggavo deve ter sómente lugar nas implc.
interlocutorias, em face do disposto no art, 3°

do Regul. de 15 de Março de 1842, ibi-:

cc As appellações das sentenças definitiva, ou

interlocutorias com força de definitiva, etc.»

Dissemos que deve ter sÓl1lellle lugm', porque

esta deveria ser a doutrina seguida pelo tribu­

naes, se a lei sujeita, infelizmente, a hermcneu­
tica suigellen's de cada juiz, nao tivesse no'

tribunaes a sorte da politica nos governos.

E' por essa rasão, que com invencivel tristeza,

vemos constantemente registrar-se em no, o

é:1rchivo judiciaria julgados contradictorio e
faltos de uniformidade, que tanto sabem depor

da illustração e coherencia cios nossos tribunac',

E' por essa rasao que vemos ser o aggravo
admittido nas lecisões sómente appella 'eis,

tumultuando-se a'>Sim a ordem judiciaria rela
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confusão e inobservancia das leis regulamentares
dos actos do processo.

E se, de uma parte, pesa-nos observar esse
e~trangulamento na ordem~ judiciaria, de outro,
nno menos lastitl1avel~ é ver-se o poder legis­
lativo e o executivo promulgar decisões, que
vem abrir um verdadeiro cahos na tbeoria e na
pratica.

E' assim que folheando-se o Decreto n. 5..j.67
de 12 de Novembro de 1873, lê-se no art. 3°­
Interpõe-se o aggra vo :

~ 1.o-II Das decisões dos Juizes de di rei to
das comarcas geraes, etc., quando o despacho
fôr. , .. ou de natllre{a tal, qu'! ponha ten710 ao
feito em primeira illstallcia.

E no art. L~o diz: Pertencem á ordem das
ecisões que póem termo ao feito, e devem ser

proferidas pelos Juizes de Direito das comarcas
geraes, nas causas que lhes compete julgar,
as sentenças seguintes, quer dellas caiba aggraJ'o,
que?' appellação.

Ora, se são acrgravavels as decisões que
põem termo ao feito, como se diz no ,~ lodo
an, 3°, como é que dessas mesmas decisões póde
caber appeliação, cl)mo se diz no an. ..j.0 ?

E agora perguntamos nós, e qu~;ndo é que se
ha de aggravar ou appeliar, se não h'l nas hypo­

13
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e 60

Ha sómente os seg1Jíntes aggravos:
(c. LXXXIII).

I . ° De petição.
2. ° De instrumento.
3. ° No auto do processo.

e 61

Nas causas, que aos Juizes de paz, muni-

tbeses alternativa, e se as decisões seráo sempre
as que puzerem termo ao processo na primeira
instancia?

Deixaria, acaso, o legislador ad libitulIl da
parte a escolha do recurso?

Ivlagnifico progresso legislativo, em que se
deixa a execuçáo e o imperativo da lei ao arbitrio
das partes, a que se deverá sugei tal' o poder ju­
diciario, conformando-se com a sua escolha !!I ...

COMMENTARIO LXXXIII

AO § 60

Estáo, pois,revogados os aggravos-Ol'dillario,
que se encontra na Ord., L. 3°, T.84 e outra,
e de O,'denação náo gua1'dada. - Disp. Prol'.
arts. 15 e 19; ReguJ. de IS de Março de IS·P,

art. 19.
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cipaes ou de orphãos e aos Juizes de Direito
das comarcas gemes competem julgar, admit-
te-se o aggravo, por menor que seja o valor
da demanda.-ReguI. de 12 de Novembro de
1873, art. 9°,

e 62

Os aggravos poderão ser interpostos em
audiencia, por petição> ou no cartorio do
escrivão por termo nos autos.-Regul. de 15
de Ma~-ço de 1842, arts. 18, 19 e 23, e
Regul. de 12 de Novembro de 1873, art. II

{c, LXXXIV).

Não depende de despacho do juiz o ag­
gravo que fôr interposto no cartorio do es­
crivão por termo nos autos. -Cito Regul.
de 12 de Novembro de 1873, art. II.

COMMENTARIO LXXXIV

AO § 62

Na interposição dos aggravos deve a parte
declarar para que Juizo aggrava-se, salvo sendo
certo o Juiz 5upcrior.-Ord. L. ]0, T. 601 § 3°
T. 58, § 25, L. 3°; T, 74, § l°.



188 THESOURO JUnJDlCO

Devem as partes, ou sens procuradores,
assignar dentro do prazo legal o termo da
interposição do aggravo o- Regulo de [5 de
Março de 1842, art. 25 o

e65

N em o beneficio de resti tuicão, nem os
;

casos fortuitos, doença grave, ou prisão do
aggravante, ou peste, guerra, ou qualquer
obstaculo judicial, tem lugar em relação á
interposição e seguimento, ou expedição
dos aggravoso- Ordo L. 30, T. 84, e90; e
T ;l "'0. 74, ~ J .

e 66

Não admittirá o juiz, e hoje tambem o es­
crivão, que os aggravantes nos termos da in­
terposição do aggravo ajuntem o protesto
de que no caso se conheça por appellação,
quando não seja de aggravo, ou lhes fique o
direito salvo para o interpàrJ se do aggra'i'o
se não conhecer, e caso tal protesto se faça
será nullo e de nenhum eífeito.-Regul. de
JS de Março de 1842, art. 27.

e 67

Quando os aggravos forem interpostos
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do despachos e sentenças não compre­
hendidas nas que ficam especificadas no
e 81, o juiz a quó declarará por seu des­
pacho que os não admitte por iHegaes, con­
demnará as partes nas custas e imporá aos
advogados, que tiverem assignado as petições
e minutas as multas respectivas .-Regul. de
IS de Março de 1842, art. 26; e H.egul. de
12 de Novembro de 1873, art. 6°.

e 68

Se o juiz superior, não tomando conheci­
mento do aggravo, ou dando provimento,
150 condemnar nas custas, deverá esta con­
demnação ser feita pelo juiz a quã.-Ord.
L. 30, T. 20 1 e 46 infine.-Gouv. Pinto
pag.3, cap. 2°,eI8, nota A; Mend. P.2a,
L. 30, cap. ~u~ Leitão, L. 6°, n. lOg.

e6g

Se o juiz mandar tomar por termo o ag­
gravo, ou se, depois de tomado, o não ad­
mittir, poderá o aggravante requerer que se
lhe de carta te. temunhavel.-Ord. L. 1°'
T.24, êâ 6° e 10; T. 58, e25; T. 6g, e 7°;
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Av. de I de Setembro de 1849; Decreto de 2.

de Maio de 1874, art. 126.

o juiz do feito é obrigado a mandar
passar as ditas cartas; e se a isto se recusar,
deve passal·as o escrivão por força de seu
oflicio, e sob pena de o perder e ficar inhabil
para outro.-Ord. L. 10, T. 80 , e I4, além
da responsabilidade criminal (c. LXXXV).

COMMENTARIO LX XXV

AO § 70

o juiz que recus~r-se a mandar passar a carta
testemunhavel, além de incorrer na responsabi­
lidade penal, que as circumstancias do facto de­

terminarem, deverá ser f'eta instancia superior
condemnado nas perdas e damnos, que com o seu
acto acarretar á parte.

As cartas testemunhaveis não são precisamente
um recurso, porém um meio concedido á parte
para fazer chegar ao superior legitimo o recurso
que o inferior lhe denegara.

E o Av. de [ de Ou tu bro de [8--1-9 defi nia-as
assim:

(\ Não constituem um recurso especial e dis-
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tincto dos outros; são apenas uma providencia,
um meio para fazel,os effectivos. »

Dclles compete tomar conhecimento a Relação,
e julgai-os, como tribunaes de segunda e ultima
instancia.-Regul. de 2 de Maio de [874, art. 10,

§Io,n.I.

Elias prendem todo o procedimento do Juiz,
que não continuará no feito, e deverá dar no
prazo de 4' horas as razões por q ue não fez ag!
gravo ao aggravante,ou porque deixou de m:mdar
tomar por termo o seu aggravo. - Ord. L. 3°,

T. 74 pr.
Na carta testemunhavel o escrivão trasladará

todas as peças que pela parte forem exigidas,
e constem dos autos.-Ord. cito § 3°.

Se o Juiz no referido prazo não dér as razões
de sua negativa, o escri vão passará sem ellas a
carta testemunhavel.-Ord. L. 1°, T. 8°, § 9°.

Entendo que no processo dessas cartas não
deve haver replica nem treplica, porque então
assim torna mais difficil, complicado e demorado
do que o recurso o meio de fazei-o effectivo.

Deverá, porém, o escrivão portar por fé, se o
que o jUlZ allegar em sua resposta, e o aggra·
vante em sua petiç<lo, é ou l1ao veTdade contida
no processo, como por e!les é afl1rma:lo.-Ord.
L. 3°, T. 7-l- pr.

As relações julgarao as cartas testemunhaveis
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do seguinte modo, na conformidade do Decreto

de 3 de Maio de 187-1-, arts. 125, 126, I Ia e I 12 i

Decreto de r3 de Março de 1875; Decreto de 18

de Dezembro de r874:
1.° Logo que forem as cartas testel11unhavei

apre:>en tudas á Relação, o secretario escreverá
nella , sob sua rubrica, <;l data do recebimento
e as fará conclusas ao Presidente do tribunal,
para distribuil-a.

2.° Examinados pelo relator os autos, serao
apresentados á mesa na primeira sessão, e e
procederá ao sorteio de dous Juizes adjuntos,
afim de julgaI-os immediatamente com o re­
lator.

3. o Feito o relataria e discutida a materia,

se proferirá a decisão por accordão escripto
pelo relator e assignado pelos tres Juizes.

4.° Esse julgamento terá lugar nas sessõe
ordinarias, logo depois das appellações civeis.

5.° Quando por affiuencia de trabalho não se
podér conhecer das cartas testemunhaveis e dos
aggravos durante o tempo da sessão ordinaria,

o Presiden te prosegu i á ou con vocará para
aquelle fim sessão extraordinaria, que terá lugar
nO primeiro dia desimpedido.

6. 0 A distribuição, entrega e passagem dos
autos se fará no decurso da sessão, como fôr

mais conveniente ao serviço do tribunal.
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ão podem ser embargado, nem ~uJeltos

a qualquer outro recurso, os despachos de
aggravo na Relação.- Regul. de 3 de Ja­
neiro de 1833, an. 33; Lei de 3 de Dezem­
bro de 1841, art. 132; Decreto n. 56 I 8,

art. 129.
Da mesma fórma são inadmissiveis taes

recursos quando proferidos taes de pachos
pios Juizes de Direito em segunda il1s­
tancia. - Lei de 3 de Dezembro de 1841,
art. 122; Regulo de 15 de Março de 1842,
art. 33; Regul. de 2 de Maio de 1874,
an. [27. (c. LXXXVI).

COMMENTARIO LXXX.VI

AO § 71

A lei de 3 de Dezembro e Regul. de 2 de

Maio citados no texto, excluiram todos os re­

cursos q uan to aos aggravos decididos pelas Re­
lações, e com quanto o Regul. de 15 de larço

exclui s~ sóment os emb3rgos em relação aos
aggravos decidido:,; pelos Juizes de Direito,

todavia, para co mplemen to dessa disposiçao

imperfeita, sobreveio o Aviso de 30 de Janeiro

de 1845: que assim se exprime:
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r."

Do aggravo de petição

o aggravo de petição será interposto en­
audiencia, ou no cartorio do escrivão por
termo nos autos, dentro de cinco dias, con-

cc Houve por bem decidir que, nao podendo
dar-se aggravo de aggravo nem appellaçáo de
appellação: e muito menos recurso de recurso
em sentido stricto, porque aliás haveria uma
terceira instancia contra a letra e espirito da
Constituiçáo do Imperio, que sómente reconbece
duas, segue-se necessariamente que não se deve
conhecer, nem dos recursos nem das appellações
quando as decisões forem proferidas pelo Juizes
de Direito em segun::h. instancia. »

E depois deste veio para corroborar essa
theoria o Aviso de 21 de Agosto de 1855, que
àispõe :

cc Das decisões do Juiz de Direito sobre aggra­
vos clelles interpostos, n fio ha recurso algum.

E' expresso no art. 122 da lei de 3 de Dezem­
bro de 1841 e no Regul. de IS de Março de 1842 ,

art. 33. J)
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tados daquelle em que o despacho fàr pu­
blicado em audiencia em presença das partes,
ou de seus legitimos procuradores, ou da
intimacão.-Decreto de 15 de _vlarco de

• >

1843, art. 19 (c. LXXXVII).

COMMENTARIO LXXXVII

AO § 72

Não depende de despacho do Juiz, quando
interposto no cartorio por termo nos autos.­
Decreto n. 5467, de 12 de Tovembro de 1873,
art. 1 I •

Interpõe-se o aggravo de petição sómente,
quando o Juiz adquem, achar-se em lugar que
não diste mais de cinco leguas daquelle em que
se interpõe o mesmo aggravo. - Decreto de

IS de Março de 1842, art. 15.

Devendo ser tomado nos autos da acção, tem
por isso forçado o effeito suspensivo, visto como
em quanto conhece delle o Juiz superior, ou
inferior, nada póde innovar por falta do pro­
cesso.

As cinco leguas dentro das quaes sómente terá
lugar o aggravo de petição, serão contadas nãu
da cidade, ou villa, em que se interposer o re­
curso: mas sim dos limites de seus termos, até
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Os aggravos de petição terão o seguinte
curso: - Decreto de 12 de Novembro de
1873, art. lO:

I. o Havendo sido elle interposto, o Jscri­
vão, sem perda de tempo, fará os autos com
vista ao advogado do aggravante para mi·
nutal-o, e dentro de 24 horas improro·
gaveis deverá o aggravante apresentar a
petição de aggravo ao e crivão, que imme­
diatamente a fará conclusa com os autos ao
Juiz a quo, o qual se não reformar o des­
pacho, do qual fora interposto e aggravo,
deverá fundamental-o, dando as razões
delle por escripto para serem presentes ao
Juiz, ou tribunal superior no prazo de 48

o lugar em que se achar o Juiz superior.-Regul.

de IS delVIarço de r842, art. 9°.
Com assento na Ord. L. l°, T. 6°, § 6°; T. 9°

pr. ; e T. 58, 3 25, foi o aggravo de petição re­

dusido pelo art. 14 da Disp. Provo a aggralo 1/0
auto do p1"OCeSSO; e ma is tarde restabelecido pela
lei de 3 de Dezembro de 1841, que o regulou
nos arts. 120 a 122, em quanto não a substituia
nesta parte o ReguJ. de IS de Março de 1842,

hoje corroborado pelos Decretos de 12 de No­

vembro de 1873, e 2 de Maio de 1874,
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horas.-Decreto de 15 de Março de 1842,
art. 2° (e. LXXXVIII).

2.° Terminadas as diligencias do n. r,
devendo ser apresentados o~ autos na supe­
rior instancia, dentro de dons dias, estando
no mesmo lugar a relação, ou o Juiz de Di­
reito para quem se tiver recorrido; aliás, ou \
serão os mesmos autos entregues na admi­
nistração do correio, dentro dos ditos dous.
dias, ou apresentados no Juizo superior ou
Relação dentro desse prazo de dous dias e
mais tantos, quantos forem precisos para
a viagem, na razão de quatro leguas por dia.
--Cito Decreto, ar!. 21.

3.° A apresentação destes aggravos, para
se conhecer se foi feita em tempo, será certi-

eOMMENTARIO LXXX.VIII

AO K. 1 DO § 12

As petições, ou minutas dos aggravos de peti­
ção, ou instrumento, não serão acceitos, sem que
venham assignaclos com o nome inteiro do advo­

gado constituido nos autos; o que tambem se ob­
servará a respeito das reSp05tas, ou contestações
dos aggra\'ados no aggrm'o de instrumentos. ­
Cit. Decreto, art. 25.
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ficada pelo termo da mesma apresentação e
recebimento que lavrar o Secretario da Re­
lação, ou o escrivão do Juiz de Direito.-Cit.
Decreto, art. 22.

4.° Os Juizes de direi to logo que lhes
forem apresentados os aggravos de petição,
ou de instrumento, dos quaes lhes compete
.conhecer, sem mais audiencia, ou arrasoado
das partes, proferirão as suas sentenças,
confirmando, ou revogando os despachos,
ou sentenças, das quaes se houver aggra­
vado.-Cit. Decreto, art. 28.

São competentes para conhecer dns aggra­
vos de petiçãu.---Decreto de r2 de Novembro
de r873, arts. rO e 2°.

rOo As Relações dos interpostos dos des­
pachos e sentenças dos Juizes de direito.

2.° Os Juizes de direito e interpostos dos
despachos e sentenças dos Juizes inferiores.

e74

Para a Relação do districto interpõe-se
.aggravo.-Cit. Decreto: art. 3°, ee rO, 2° e 3°.

r .o--Das decisões proferidas pelos Juizes
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de direito das comarcas e peciaes no pro­
cesso das causas de valor excedente ao da
sua alçada, se o aggravo não fôr sobre a in­
competencia do Juizo.-Decreto cit. art. 3°,
§ 1°, n. I.

2.° Das decisões proferidas pelos Juizes
de Direito das comarcas geraes no processo
das causas, que lhes pertence julgar, quando
o despacho fôr sobre incompetencia do
Juizo, ou de tal natureza, que ponha termo
ao feito em primeira instancia.-- Cito De­
creto, art. e e 3°, n. 2.

Pertencem á ordem das decisões, que
põem termo ao feito e devem ser proferidas
pelos Juizes de Direito das comarcas geraes
nas causas, que lhes compete julgar, e de
cujo aggravo toma conhecimento a Relação,
Como dissemos no n. 2 do eanterior, as se­
guintes sentenças. -Cito Decreto, art. 4°:

1°. De absolvição de instancia, se com ella
julga-se perempta a acção.

2.° De regeição ín li111.íne de embargos do
executado, ou do 3° embargante.
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3.° De recebimento de embargos com COil­

demnação na assignação de dez dias.
4. ° De denegação de recebimento da ap­

pellação, ou do recebimento della em um
effei to sómente.

5. ° De deserção da appellação.
6. ° De concessão ou denegação de li­

cença para casamento de menor.
7. ° De liquidação) exhibição e habilitação.

-Regulamento n. 737, de 25 de ovembro
de r850, art. 669, r.e 12, 13 e 14-

8.° De julgamento sobre a procedencia ou
improcedencia do embargo. - Reg. cir.
art. 669, e18.

ê 76

empre que fàr passiveI proferir-se de­
cisão terminativa do feito crn primeira ins­
tancia) o despacho será do Juiz de Direito,
ainda que na especie tenha-se de proferir
simples interlocutoria.-Decreto cito de 12

de ovembro de 1873, art. 5°.

? 77

Para o Juiz de Direito da comarca especial
interpõe-se aggravo da decisão do Juiz de
paz .-Decreto cito art. 3°, ê 2°.
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1.0 ~obre incompetencia do Juizo.
2.° Sobre prisão (c. LXXXIX.)

201

Para o Juiz de Direito de comarca geral
interpõe-se aggravo.-Cit. Decreto e ar!. do
e3°.

1.° Da decisões do Juiz de paz nos casos
do eantecedente.

2.° Das decisões do Juiz municipal, ou de
orphãos no processo das causas, que lhe
compete preparar.

3.° Das decisões do Juiz municipal e de
Orphãos no preparo das causas, que ao Juiz
de Direito incumbe julgar, quando essas de-

COMMENTARIO LXXXIX

AO N. 2 DO § 77

Os aggravos por incol11petencia do Juizo, ou
prisão (não do despacho que concede a detenção
pessoal)-Decreto n. 737, de 25 de Novembro de
1850, art. 669, S 17) terão effeito suspensivo,
ainda que interpostos sejam por instrumento.­
Decreto n. 5467, de 12 de ovembro de 1873,

art·7°·
14
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cisões não forem das mencionadas no n. 2

do e76 o

,Interpõe-se o aggravo de petição 110S se~

guintes casos:

I.° Das decisões sobre materia de compe­
tencia, que,r o Juiz se julgue competente,
quer não.-Ord. L. l°, T. 6°, e9°; T.58,
e25 ; Lo 3°, To 20, ~ 9° ; Decreto de 15 de
Março de 1842, art. 15, e1° (c. xc.)

COMMENTARro xc

AO N. 1 DO § 79

Des as decisões cabe sómente aggravo, apezar

da doutrina dos avisos n. 4-1-2' de 26 de Setem­

bro, e n. 479 de 14 de Outubro de 1866, que ado
mittem aggraJJo ou appellaiáo nas decisões dos

Juizes de Orpháos sobre competencia; doutrina

que não póde achar assen to na J urisprudencia,

por ser contraria á legislaçao, que regula a ma·

teria, legislação ulteriormente corroborada pelo

Decreto de [2 de Novembro de 1873, quando no

art. 7° diz:

«Os aggravos por incompetencia do Juizo, etc,»)

Em resposta a Teixo de Freitas, nor. 682 a
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Per. e Souz., diremos que em materia de com­
Jletencia não ha nunca decisão definitiva, e conse­
guintemente não póde dar-se o caso de appella­
ção, porque e~sas decisões, nem ao menos, sendo
interlocutorias, têm tambern força de definitiva.

A decisão sobre competencia ou incompeten­
,cia, ainda mesmo originada por conflicto de ju­
fisdicção, positive ou'negativo, nem põe termo ao
feito, dando solução ao ponto principal da Cclusa,
nem, resolvendo incidentes da demanda, põe
lermo a es ta .
. Assim, pois, comprehende-se, que a decisão so­

bre incompetencia, nunca póde ser senão simples
interlocutoria, como precisamente dispõem as

Ords. L. l°, T. 6°, §.9°; T. Sr, § 25 ; L. 3°,
T. 20, §go.

O facto de terem taes Ords. empregado a res­
peito da interposição de recurso ácerca da incom­
petencia-as expressões : -se poderá aggravar ;
- pode7'ão as partes aggrc1JJar, não authorisa
a Teix. de Freitas dizer que é faculw.tivo á parte
-aggravar ou appellm', como se infere de suas ex­
pressões e raciocinio; mas quer apenas manter
:ás partes a liberdade da interposição do aggravo,
.aggravando, ou não, ellas dos despachos, que lhes
forem contrarias.

E a prova mais evidente de que essas deci::ões
sobre incompetencia são apenas simples interlo-
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2.° Da decisão que julga o Juiz suspeito.
Ord. L. 3°) T. 2I,§So.

3. °Da decisão de absolvição de instancia.
-Ord. L. 3°, T. 14 pr.; T. 20, ee 18 e 22;
Decreto n. 143, de 15 de Março de I842~

art. IS) e2° (c. XCI.)

cutorias, é q ue, proferidas elIas e reconhecida a
incompetencia, continuam os Inesmos autos, não
sendo annulIaveis senão os actos decisorios.

COMMENTARIO XCI

AO N. 3 DO § 79

Os casos de absolvição de instancia, citados nas
citadas Ordenações, não são restrictos, mas exem­
plificativos; não comprehende-se nelIes, porém, o
caso do n. I do art. 4° do Decreto de 12 de No­
vembro de 1873; por isso que, desde que coma
absolvição da instancia dá-se a perempçãodaacção,
desde que o citado Decreto no art.3°, § l°, n. 2,

determina, que cabe aggravo ou appelIação das
decisões terminativas dos feitos entre os quaes
está a do texto no n. I do cito art. 4°, nãopodem
ser estas uggravaveis, em face da Ord. L. 3°,
T. 14 pr.; T. 20, §§ 17 e 22; T. 65, § [0.
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4.° Da decisão que não admitte o terceil'O
que vem oppôr-se na causa. - Ord. L. 3°,
T. 20, e 3I ; Decreto de IS de Março de
I842,art. IS, §3° (c. XCIi.)

COMMENTARIO XCII

AO N. 4 DO § 79

Mal avisado andou Teix. de Freiras, quando em
sua nota 682, caso 3°, Ia hypothese, diz: que
as decisões, que não admittem oppoentes, perten­
cem á classe das interlocutorias C0:11 força de de­
finitivas.

Se assim fora dellas senao se devia aggravar,
mas sim cumpria interpôr appellaçao; mas se a
interlocutoria com força de definitiva é aquella, que
decidindo qualquer ponto duvidoso suscitado antes
ou depois da litis-colltestação, põe lambem fim ao
processo, e a z'nstallcia, na qual nio p6de o Jui{
procedeI' mais pela citarção havida, nem dar mais
sentellçadeftnitiva-Od. L. 3', T. 69 pr., claro
é que as decisões, que nao admittem oppoentes,
são simples interlocu torias, porque tendem apenas
a resolver incidentes que, nem arrastam a pe­
rempção da instancia, nem tao pouco findam o
oflicio do Juiz no feito.

Quando, porém, os artigos de opposiçao forem
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5'.0 Da decisão que denega vista do

autos para embargos na execução.- Ord.

L. 3 0
, T. 20, e3 I ; Decreto de IS de Março

de 1842, art. IS, e3° (c. XCIlI.)

recebidos, cabe dessa decisao que os recebeu­
aggraIJo no auto do processo, e da que os julga
finalmente cabe appelIaçao, por ser definitiva.

COMMENTARIO XCIII

AO N. 5 DO § 79

Esses em bargos tanto podem ser do executado,.

como do terceiro embargante.
O executado só pó:le oppôr os embargos.

seguintes:

1.° De nullidade - porque a sentença nulla,
nunca passa em julgado.-Ord. L. 3°, T. 87.
§§ l° e 2°, e T. 75 pr., comtallto que nao tenha:.
sido allegados na causa principal. - Ord. cito

L. 3°, T. 87, §§ 2°, 50 ,7° era.

Essa nullidade póde ser proveniente:

A.-De falta de jurisdicçao, ou competencia
do Juiz que proferiu a sentença.-- Ord. L. 30"

T. 75 pr.; T. 87, .~ 1°; T. II pr. Repert.

vaI. 3° pago 759 v.: - 1lulla é a sentença dada­
por jui{ incompetente; e pago 720 v.-nullos:
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são todos os actos feitos por Jui{ inc0112petellte­
Ord. L. rO, T. 5°, § 8°; L. 2°, T. 63, § 9°;
Alv. de 22 de Outubro de 1733 e de 26 de
Outubro de 1745; Lei r tl, D. se a 12012 compe­
telltejudic.; Cod. do Prac. Civ. Fr., art. r69'

R-Da falta de primeira citação, não impor­
tando que cause ou não damno, por isso que
ella não é sómente instituida em favor da parte,
mas tambem, e sobretudo, a bem da ordem ju­
diciaria.-Ord. L. 3°, T. 63, § 5° ; Per. e SOl1z.,
nota r9I; Alm. e Souz. ibiden, e Exec. por
sentenças, § 208.

C.-De falsa prov:l.-Ord. L. 3°, T. 75 pr.­
ibi-ou dada por falsa prova; T. 86, §§ 3° e 15;
Ass. de 16 de Junho de 1812; Alv. de 6 de
Dezembro de r8r3, e Ord. L. 3°, T. 87, § rO,
ibi: ou p01'falsa prova.

D.-De sentença dada por peita.-Ord. L. 3°,
T. 75 pr. ibi: ou foi dada pOl' peita, ou preço
que o jui{ houJ'e ; T. 87, § l°, que repete as
mesmas palavras; Repert. vaI. 3°, pago 757
v.-llulla é a sentença dada por peita ou preço
queojui{houve-Dig. Porto vo1. 2°, art. 248;
Cad. Civ. Fr., art. I I lU; Silvo a Ord. L. 3°,
T. 75 pr., n. 49; Mendes Parto 2'\ L. 3°,
cap. 1°, n. 99; Alv. de r4 de Novembro
de 1757, §-prohibo.
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E.-De sentença dada com falsa causa.-Ord.
L. 3°, T. 87, ~ l° ibi: ou outros semelhantes
porque se conclua segundo o direito a sentença
ser nuUa; L. 1° D. qUrE sententirE sine avvel!a­
tione rescid, L. :2°. Cad. quando provocare 1101!

est necesse; L. l°, de conditione sine causa.

F.-De sentença dada con~ra direito expresso.
-Ord. L. 3°, T. 75 pr. ibi ; dada contra di­
reito expresso.

Com esta Ord. concorda as do L. l°, T. 2°,
§ 2° e T. 4°, § l°, que prohibem transitar pelas
chanceUarias as sentenças que forem êxpres·
samen te con tra as Ordenaçóes; e a do mesmo
Liv. T. 5°, § 4° quando diz que as sentenças
proferidas contra as leis expressas sejam nenhu­
mas; e finalmente a lei de 3 de Novembro
de 1768; e a lei Ia D. qUrE sentellciC2 sine appel­
!atione rescilldantur: § 2°, de sententia contra
jus; e L. 2°, e 5° Cad. quando provocare llOIl

est necesse.

2.° Modificativos da sentença.- Ord. L. 3°,
T. 85, ~ 8°; T. 87, §§ l° e 2°; se náo tiverem
sido oppostos e desprezados -cito OrJ. ~; 4°,

7° e Ia.
Não se dizem taes:

A.-Os que se revestem de novas quaiidades.
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B.-AqueIles, cuja materia só foi aIlegada em
razões, ou mesmo em artigos, mas que se não
provou.-Cit. Ord. § zo.

C.-Os que consistem em direito.

3.° Que nã') respeitam a cousa julgada, mas
á sua execução e modo desta.-Ord. L. 3°, T. 87,
§§ l° e 2°, como sejam:

Os embargos de pagamento, compensação,
retenção, divisão, novação, delegação, trans­
acção, pacto de não pedir, erros de contas,
senatos consultos lVIacedoneano e VelIeano.

Os embargos de erros de contas não passam
nunca em julgado, e podem ser alIegados em
qualquer tempo, se sobre eIles não tiver havido
discussão e sentença.

Com relação aos embJrgos de erro de custas,
além de não suspenderem a execução-Lei de
18 de Outubro de 175z, quanto ao principal, não
é sobre elles ouvida a parte que os aIlega, sem
primeiro segurar o Juizo com a quantia contada.

4·° De restituição.- Ord. L. 3°, T. 41 pr.,
~ 4°; T. 86, 3 6°, e T.87, § 2°, a qual só se
concede LI ma vez; e não sómente ao menor,
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como aos seus herdeiros em negocias com o
mesmo menor tr::ttados.

E por semelhança de condição gosam tambem
do mesmo beneficio:

O cessionario, porque represent:t a pessoa do
cedente.

Os litis-consortes, se a causa é indivisivel.­
Ord. L. 3°, T. 80, § ::50.

Os soldados, os moradores de lugares, onde não
haja letrado com quem se possa aconselhar; os
lavradores rusticos.-Ord. L. 3°, T. 87, § 2°.

Os mentecaptos, os furiosos e os prodigos.­
Ord. L. 3°, T. 4 1, § 4°.

Não terão, porém, lugar os mesmos embargos:

1.0 Se forem maliciosamente oppostos.-Ord.
L. 3°, T. 41, § 5°, e sem mostrar-se lesão.

2.° Se forem oppostos pelo marido em nome
damulher -Ord. L. 3°, T. 41,.~ 5°, não obstante
competir-lhe restituição nos termos da Ord.
L. 3°, T. 42, § 4° ; visto como.. embora possa (}
marido ser instituido por cabeça de sua mulher,
todavia não o é suspensivamente, e não o pôde
ser sem prestar caução. - Ord. L. 3°, T·41 ,

§ 5°.
3.° Na execução de formal de partilhas.-Ord .

L. 4°, T. 96, § 22.
4.° Depois de feita a execução.
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6. °Da decisão, que admitte nos proprios
autos embargos á execução. - Cito Decreto,
arts. e ecitados (c. XCIV.)

COMMENTARIO XCIV

AO N. 6 DO § 79

Embargos do executado, regularmente não são
admittidos senão em auto apartado, depois de se­
guro o Juizoo-Ord. L. 3°, T. 86, §§ l° e IS ; e
T. 87 pr.

Entretanto, podem ser admittidos nos proprios
autos:

1.° Os embargos de restituição de menor. ­
Ordo L. 3°, T. 41, §34° e 5°.

20· Os de concordata, nos termos dos ans. 842

a 854 do Cod. do Comm., art. 577, § 4° do Regul,
n. 737, de 25 de Novembro de 1850, e Regul.
das queb,'as de igual data.

3.· Os de retenção de bemfeitorias, liquidas ou
juradas pelo executéldo.-Ordo L. 3°, T. 86, § 5° ;
L. 4°, To 48, § 70

; T. 54, § J o j T. 95, § l°, limi­
tando-se:

A.-A respeito de predios urbanos, não sendo
as bemfeitorias feitas com consentimento do se­
nhorio, e provadas ill continenti. -Ass. de 23 de
Julho de I8r I.
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B.-Na execução de sentença nas acções de
força nova.

C.-Na execução de carta de partilha.-Ord .
.L. 4°, T. 96, § 22.

Não obstante, porém, serem taes bemfeitorias
allegadas, poderá o exequente continuar na exe­
cução, depositando a quantia dellas, mas não po­
derá levantar essa quantia, que depositar, antes
da senten,ça final, ainda mesmo prestando fiança.

N o caso de ter o predio soffrido deteriorações,
por culpa do executado, a importancia destas de­
verá, em igualdade de quantia, ser comparada
pela das bem feitorias .

Não assim as deteriorações fortuitas porque
-nemo p1'C2stat caSllS fortuitos; casus a nullo
pra:stantur.

4.° Os em bargos de n ullidade, patente dos autos
uo provada in continellti .-Regul. n. 737, de 25
de Novembro de 1850, art. 577, § 10.

5°. De pagamento, provado logo com quitação,
ou documentos legaes. -Ass. de 4 de Março de
1691. Ao Juiz é livre á vista da materia, receber
taes embargos nos mesmos autos, ou em sepa­
rado ; mas não deve conceder vista para elles, sem
estar seguro o Juizo.

6.° Os embargos de compensação, não sendo de
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cousa illiquida, ou de diversa especie. - Ord.
L. 4°, T. 78 pr. e § 4°.

7.° Os embargos fundados em reserva de direi.
to, feitos na sentença exequenda.

8.° Os de novação, transacção, pacto de non pe­
tendo, declaração de quebra, moratoria, etc.-Re·
guI. n. 737, art. 577, §§ 3° e 7°.

9'° Os de Macedoniano e Velleano.

roo Os infringentes do julgado, provados in
continenti com documentos obtidos depois do jul­
gado; ou sendo oppostos pelo civel~ com qualquel·
pl"Ova in contine1lti.

Não sendo nestas condições devem ser os em­
bargos regeitados, ou admittidos em auto sepa­
rado, segundo a importancia e gravidade da ma.
teria.

Ao réu é permittido valer-se de qualquer prova,
para ser admittido a embargar nos proprios autos,
pela razão de nada ter dito no feito.

I r. Quando o ex.ecutado deposita em Juizo a
importancia, ou somma da condemnação, o ex·
equente a pôde levantar prestando fiança.

Se, não sendo nestes casos, o Juiz admitte os
embargos do executado nos proprios autos da exe­
cução, o exequente aggra,ará, porque neste caso
o despacho de admissão é uma simples interlo­
cutoria.
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7.° Da decisão que admitte sómente em
separado embargos na execução.- CiL De­
creto. te. xcv.)

8.° Das decisõe em causa de assignação
de dez dias:

A.- Quando por ellas o juiz não condem­
nao réu, porque provou seus embargos.­
Ord. L. 3°, T. 25, e2°.

B.- Quando lhe recebe os embargos e o
condemna, por lhe parecer que não provou.
-CiL Ord. (c. XCVI.)

COMMENTARIO xcv

AO N. 7 DO § 79

Se bem que regularmente embargos á execução
se admittem em separado, todavia se D juiz ap­
plicar esta regra aos'que se acham enumerados
na nota anterior, o executado aggravará do des­
pacho, que é apenas uma simples interlocu­

toria.

eOMMENTARIO XCVI

AO N. 8 DO § 79

Em ambas estas hypotheses os despachos são
méramente interlocutorios, e nunca em nenhum
dos casos sentença defini ti va, ou interlocutoria
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9.° Das decisões pelas quaes :

A.-Se concedem dilações gral1~es ou pe­
quenas para fóra do imperio.

B.-Se as denegam inteiramente para
dentro ou fóra delIe.-Ord. L. l°, T. 6°,
e6°; L. 3'>, T. 20, § 5°; T. 54, e 12; De­
creto de 15 de Março de 1842, art. 15, P. 5°.

Ia. Das decisões pelas quaes se ordena a
prisão dos executados no caso da Ord. L. 30,
T. 86, e18, ou de qualquer parte, em caso

em igual força, como na primeira hypothese pre­
tende Teix. de Freit. na noto 6 2, caso 4°,

Na primeira hypothese, embora prove o réu
cumpridamente seus embargos nos dez dias, a
recepção destes não termina o feito, nem acaba a
instancia, porque o juiz tem de mandar que diga o
author sobre os embargos; e o despacho que estes
receber, não os considerando, nem os podendo
considerar logo provados, porque ainda sobre
elles é o author ouvido, não passa de méra in­
terlocutoria, como o é a da segunda hypothese,
que, recebendo os ~mbargos com condemnação,
abre maior campo á discussão, dando á causa o
CUrso de acção ordinaria,
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civel.-Regul. de 15 de Março de 1842, cit.
ar!. 15, e6° (c. XCVII.)

COMMENTARIO XCVII

AO N. 10 no § 79

O caso de que trata a cito Ord. é o seguinte:
« Se a execução fôr retardada maliciosamente

por mais de tres mezes por embargos do execu­
tado, ou por causa deste.»

N este caso terá lugar a prisão do executado,que
assim será conservado até que finde a execução.

Não procede, porém, esta disposição contra o
terceiro embargante, nem quando a demora fôr
occasionada pelo exequente .-Ord. L. 3°, T. 86,
§ 18; Phreb. P. 2', art. 65; Silvo ado Ord.L. 3°,
T. 86, § 18, ns. Se II ; Valasc. Cons. 137,n. 27·

Tambem terá lugar a prisão do executado,
quando elle alhear, ou occultar os bens de modo
a impedir a execução; ou quando sendo casado
e tendo bens moveis, e immoveis, alhear, ou oc­
cultar aquelles, afim de sujeitar estes á execução e
~ssim prejudicar a mulher.-Ord. cit. §§ 13 e 16;
Lei de 20 de Junho de 1774, § 19·

Para que, porém, possa ter lugar a prisão do
executado preciso é que o exequente prove cum·
pridamente qualquer das hypotheses supracitadas.

Dão-se tambem mais em materia civel os se­

guintes casos de prisão:
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Contra os arrematantes, que, no triduo e depois

da arrematação, não exhibem o preço dos bens ar­

rematados. - Lei de 20 de Jun ho de r774, art. 16.
Contra o adjudicntorio, por identidade de

razão, que, no triduo) depois da adjudicação,

não recolher a deposito o ex.cesso do preço da
execução.

Achamos mais rasoavel e jurídico semelhante

procedimento a respeito dos adjudicatorios, do

que, como querem alguns) o de ser elle citado

para em prazo assignado i'ccolher o ex.cedente sob
pena ele virem novamente á praça os bens adju­

dicados pelo nllor que derem, imputando-se no

valor d:l execuç:Io " differença do preço da arre­

matação ao da adjudicação.

O exequente, que 'em importar-sê com os pre­
juizo, e dissabores, que tem de occasionar ao seu

devedor, l~romove a execuçüo, sabendo que os

bens penhorados siío excedentes em valor á
somma que lhe é devida, augmentada com as
Custas, l11Oí-e os termos da referi ..1a exel-ução, deve

estar pl'eparado para qualquer reposiçélo, assim

como o arrematante p:lLl a arremaraçiío, e conse­
guintemente como e::;te sujeito ás mesmas c:onse­

quencias.

Contra o depositaria ju ... iicial e extraju~icial que,

dentro do prazo de 0 dias, seguintc á intimação,
ló
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não restitue os valores, ou cousas confiadas á sua
guarda.

Em relação ao extrajudicwl,deve ?rimeiramente
ser proposta contra elle acção decendial~ e por
força da sentença que o condemnar, serem·lhe
assignados os 9 dias.

Contra o tutor ou curador, que, findo igual
prazo em audiencia assignado, deixa de recolher
ao cofre o saldo verificado em sentença final de
contas.-Ord. L. 4°, T. 102, § 9°.

Contra o advogado, que deixa de entregar os
autos recebidos com vista, ou em confiança, no
triduo subsequente á intimação do mandado de
cobrança .-Regul. 11. 737, de 25 de Novembro
de 1850, art. 7 [ 5.

Contra o colol1o, que, sem JUSta causa despe­
dir-se ou ausentar-se do locatario, sem que tenha
completado o tempo de seu contrato, prisão que
durará até que pague em dobro tudo quanto
dever.-Lei de I I de Outubro de 1837~ art. 9°·

Em face do que dispõe a lei de 20 de Junho de
1774, não pôde ter lugar em acção pessoal.
contra o devedor que não possue bens de raiz a
prisão por suspeita de fuga, visto como neste
caso é o arrésto a garantia que a lei creou em
favor do credor.

Não tratamos aqui dos casos de prisão, que
podem ter lugar em materia commercial, porque
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I I .a Das decisões pelas quaes não se manda
.proceder a equestro nos seguintes casos :

não pertencem ~o nosso tratado, e são dirigidos
.por lei especial.

Assim tambem, e contra a opinião de Teix. de
Freitas, não ~dmittimos os casos de prisão ad­
ministr:.i.tiva, para os quaes a lei de 20 de Se­
tembro de 1871 no art. [8 concede o recurso de

lzabeas-c01fJUS, visto como taes prisões não per­
tencendo ao fôro judiciario, não entram no plano
desta obra.

Esses aggravos sobre prisão têm effeito sus­
pensivo, ainda mesmo que interpostos sejam por
instrumento.-Decreto de 12 de Novembro de

1873, art. 7°.
Do texto do § 6° do art. 15 do Regul. de 15 de

Março de 18Lt2 vê-se que a hypothese ahi susci­
tada é sómente de aggravo do despacho que or­
dena a prisão, pelo que é intuitivo que se não
pôde a contrario sellsu aggravar daquelle que a
denega, porque: ub lex llon distinguet llec nos
distinguere debemus

E nem para amparar esta ultima hypothese se
pôde invocar a disposição do art 669, § 17 do
Regul. n. 737, de 25 de Novembro de 1850, onde
se trata da concessão, ou denegação da deterzção
pessoal desde que nesse mesmo artigo, § 6°, se

dispol peculiarmente para os casos de prisão.
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I. o Se o inventariante antes de feita's as
partilhas suscitar duvidas, que exijam de­
mandas (c. XCVIlI).

2. 0 Se essas duvidas demorarem a partilha
por mais de um anno; porquanto não terá
lugar o sequestro, se o retardamento fôr
occasionado pelos herdeiros. (c. XCIX).

COMMENTARIO XCVIII

AO N. 1 no § 70

Neste caso, será removido o inventariantc, e
sequestra- os os bens da herança, que ser-lhes-hão

restltuidos, logo que terminarem as du\'Ídas.­

Or . L. 4°, T. 96, ~ I ~; CansaI. das Leis
CivIs, art. 1170.

COMMENTARIO XCIX

AO ~. 2 DO S 70

este caso tem lugar tam bem a rCl110çáO do

inventariantc, como se "e da Cons. das Leis

Civ is, arts. 1 I 7 I e I I 72.
~c o inventariante fôr citado para concluir o

inventario e dar partilha, antes do anilO, com a

cOl11l1linaçao de remoçao e sequestro, e deixar-se­

lançar do prazo assignado em audiencia que or­
dinariamente é ele cinco dias, terá lugar tambem
o sequestro c a remoçao.
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Da mesma maneira, que nas heranças. deve o
juiz proceder a sequestro ex officio nos dotes e
110S bens que devam vir á collação, quaudo a res­
peito delles o herdeiro suscitar duvidas. - Ord.

L.4°, T. 96, ~ J2.

Se o juiz, pois, deixar de mandar proceder a
sequestro nos referidos casos, cabe o aggravo, ou
a requerimento da parte, ou ex·o.fficio, de petição,
ou instrumento, nos termos mesmo da Ord.
L. 4°, T. 96, § r3.

Oliveira Machado, estabelecendo uma distin­
ção en tre seq uestro como causa e seq uestro como
~ffeito, amparando-se nas palavras da Ords.:

(C Se a pessoa que está na posse da herança,
antes de começar a partilha, aIJegar duvidas. »

cc Depois que alguem começar a dar p.lrtilhas
a dous irmãos. - Ord. L. 4°, T. 96, §§ I I e
12 pr. »

entende que nos casos em que o sequestro fôr
causa, tem logar o aggravo de petição, ou instru­
mento; mas no caso em que fôr elle effeito, isto
é, quando já se tiver começado a dar partilhas,
não cabe aggravo, assim como não o cabe da
decisiio que deixa de remover o inventariante.­
Prato dos Aggr. § 14.

Sem assento em legislação semelhante dis­
tinção, não a vemos feita por praxista algum, ao
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12.a Das decisões que julgam? ou não re­
formados os autos perdidos, ou queimados,
em que ainda não houve sentença defi­
nitiva. - Ass. de 23 de Maio de 1758'

nosso vêr, porque o sequestro nunca é causa, mas
sempre consequencia de factos motivados por

aquelles contra quem o mesmo sequestro produz
os seus effeitos.

E' erroneo querer-se, como Oliveira Macbado,
Prato dos Aggr., com.iderar o sequestro como
causa da remoção do inventariante, art. 137, por­
quanto o sequestro e a remoção são actos con­
cumittantes, a que dão sempre lugar a desidia,
negligencia, ou especulação do inventariante, de
sorte que, verificada qualquer dessas circumstan­
cias, que tenham por fim retardar o inventario
ou a partilha, deve o juiz, ou a requerimento da
parte, ou ex-officio, proceder immediata e con­
junctamente á remoção e sequestro.

Ha casos, é certo, em que póde haver lugar o
sequestro sem remoção do inventariante) como
no caso de dote, ou dos bens, que devam vir á
collação, mas neste caso o sequestro é sempre
effeito de acto praticado por aquelle contra quem
vai eJle prod uzir seus re ui tados, mas l1unca a
causa.
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Decreto de 15 de Março de 1842, art. IS,
e8° (c. c.)

COMMENTARIO C

AO N. 12 00 § 79

Se os autos se perdem nos seguintes casos:

1.° Em poder do escrivão, ou tabelliao, que,
como deIles depositarias, sao obrigado a guar­
dai-os, por 20, 30 e 40 annos, conforme a sua
natureza crime, civel~ ou livro de notas,- Ord.
L. 1", T. 78, § 2°; T. 84, § :.13; comparada com
o Av. de 1I de Março de 1863, nao é-lhe permit­
tido provar o seu desapparecimento, para eximir­
se da responsabilidade dQ art. 129, s:, 8° do Cad.
Pen.; salvo provando que a perda proveio, de
caso fortuito, como incendio, inundação, inva ão,
subtracção violenta por meios superiores á vigi­
lancia ordinaria do homem, ou que ex.traviou-se
no correio, apresentando recibo do registro.

2.° Em poder de juizes de qualquer cathego­
ria, responderão estes pelo crime previsto no
art. 129, .§ 8° do Cad. Pen., desde que o escrivão
provar que lh'os entregou com a carga no proto­
colo re pectivo, nos termos do art. 72 do De­
creto de 22 de Novembro de (87( ; respondendo
os juizes, que em c ulpa se acharem tambem
pelos damnos causados com semelhante extravio.
-Ord. L. r O

, T. 24, § 24.
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3. o Em poder dos advogados, pr ocuradores le·
galmente constituidos e particulares, como as
proprias partes, em falta de advogados, assig­
nando termo de responsabilidade, incorrerão
estes, provando o escrivão com a carga do pro­
tocolo, que lhes entregou tê1es autos, não somente
sob pena de nada mais poderem dizer sobre o di·
reito de seu constituinte, ou seu, de indemnisal·
os de todos os damnos provenientes de tal perda,
mas ain la na multa de [2. ooo.-Alv. de r6 de
Setembro de 1814, declarado su bsistente pelo Av.
de 8 de Agosto de 1836, além da responsabilidade
eximivel por desobdiencia.-Av. de 18 de Feve­
reiro de 1838.

Essa multa é imposr-1 pelo juiz da causa na pri­
meira instancia, ou pelo presidentes das Rela­
ções e Supremo Tribunal de J ustip na segunda.
-Av. de 5 de Agosto de 1867-

No Juizo commercial as penas impostas aoS
advogados são as mesmas, que relatamos. com
differença de ser a multa pecun iaria na importan­
cia de 200$000, e de se lhe impôr prisão disci­
plinar por 60 dias.-Regul. n. 737, de 25 de
Novembro de 1850, art. 7IS.

Cumpre notar que no commercio só aos ~jro·

gados podem os escrivãe" mandar autos com
vista, ou em confiança debaixo de protocolo, sob

pena de responderem pelo descaminho ou pela
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despezas na cobrança ás I artes interessadas, além
da pena de suspensão.-Cit. ReguI. n. 737,
art. 712.

Os juizes, porém, e os advogados eximir-se-hão
tambem da responsabilidade criminal do extravio
dos autos em seu poder provandu força maior.

Perdidos os autos em qualquer das hypotheses
descriptas, ou por extravio, ou por incendio, ou
por inundação, intencional, ou não intencional­
mente, a parte interessada no proseguimento do
feito requererá ao juiz deste a sua restauração,
que a fará pela fórma seguinte:

Requererá a parte o juramento dag'llelle: em
cujo poder se desencaminharam os autos, e to­
mado por termo esse juramento, juntando-o
á outra petição, requererá que o juiz mande o
escrivão passar certidão de lembrança dos termos
dos autos em fa~c do seu protocolo.

Obtido esse documento, a parte dirigirá nova
petição ao juiz requerendo a citação da parte

contraria, para na primeira audiencia vir offerecer
ella os seus artigos de reforma, sob pena de re­
veli:.l.

Na mdicncia, accusada a citação, são os ::Irti·
gos offerecidos, assignando o author o termo de
uma audiencia para o réu confirmal·os, ou con·
testaI·os.
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13. a Das decisões de recebimento, ou dene·
gação do recebimento da appellação, ou do
recebimento em um só, ou em ambos os
effeitos.-Decreto de 15 de Março de 1842,
art. IS, egOiDecreto n. TOro de8 de Julho
de 1852 (c. CI).

Confessados, sobem os autos á conclusao do juiz
e este julga a reforma.

Contestados, assigna-se uma dilação de dez
dias para a prova, finda a qual, arrasoando cada
uma das partes 110 termo de dez dias, na confor­

midade do art. 74 do Regul. de 22 de No­
vembro de 187 [, proferini o juiz a sentença

definitiva.
0Jos artigos que a parte formular para are·

forma dos autos deve consignar a substancia da

materia que fazia objecto dos autos perdidos,
assim como o~ tramites porque já tinha pas­

sado a acçao.
Da sentença que julgar a reforma cabem ap­

pellação se os autos perdidos já se achavam de­
finitivamente julgadOS, e aggravo, no caso contra­
rio, como decidido foi pelo Assento de 23 de

~laio de 1758.

COMMENTARIO CI

AO N. 13 DO § 70

Fizemos incluir no texto nao sómente adis-
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poslçao do Regul.de 15 de Março, como tambem
a do Regulo de 8 de Julho, que a veio ampliar,

igualando-a á disposição do ReguI. 11.73-, a este
respeito.

A disposição do tex.to não tem applicaçao em
nenhuma de suas hypotheses ás appellações inter­

postas das sentenças proferidas pelos Juizes de
paz, Juizes muoicipaes e de orphãos, mas só­
mente têm yigor em relação ás interpostas das
sentenças proferidas pelos Juizes de direito das
comarcas geraes e especiaes.

O art. 9° do Decreto de l:2 de ovem bro de
1873 dispõe:

{( Nas causas, que aos Juizes de paz, mUl1lCl­
paes, ou de orphãos, e aos de direito das co­
marcas geraes compete julgar, admitte-se o ag­
gravo, ou appeJlação, por menor que seja o yalor
da demanda. »

Semelhante disposição, abolindo a tbeoria das
alçadas em semelhantes casos, obvio é que não
haverá caso em que a appeliação não po sa ter
lugar.

Assim, pois, incontroverso é, que em taes ap­
pellações, nem cabe recebimento, nem não rece­
bimento, nem recebimento cm um só effeito, nem

em ambos os effeitos.
1ão ha 1"ecebi11leJlto da appellação, porque di-
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vidindo-se este em proJ'isorio e defilZit iJ'o, nenhum

delles tem applicação a taes appellações.
Não tem a }plicação o recebimeuto prorisorio­

si et ln qUailtum-, porque, tendo esse por fim

dar lugar a reconhecer-se sc é ou não a sentcnça

appellavel, appel1al'cis por determinação da lei são
todas as sentcnças, a quc nos referimos.

Não tem applicação o recebimento definitivo,

porque, tendendo- este a determinar os etfeitos da
appellação, nesta esse etTeito é sempre duplo náo

só pelo facto de segu ir a appellação nos mesmos
autos, sem ficar traslado, como dispõe o § 5° do

art. 63 do Decreto de 22 de Novembro dc '187[,
e § 2° do art. 17 do Decreto de 12 de ovembro

de 1873, como porque pelo ~ 6° do cit. art. 63
do Decreto de 22 de Novembro, se vê que a ap­

pellação das sentenças dos J llizes de paz tem

sempre etfeito suspensi\'o, e as interpostas das
sentenças proferidas pelos Juizc; municipaes são
sempre tambem suspcnsivas - Decreto de 21 de

Novembro de 1871, art. ()4, § 2°, salvo caso em

contrario expresso na lei, como se \'ê do § 2° do cit.

art. 17 do ReguJ. de n de Novembro de 1873.

Além disto está expressamente disposto na lei,

que em taes appellações não ha recebimento:
1. ° Em relação ás appcllações das sentenças

dos Juizes de paz, quando o cito § 6° do art. 63
dto diz:
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« A :.1ppellação tem e/feito suspensivo, e será
tomada por um simples termo, notificada a parte
contraria. \.S partes arra. 0, rao em uma ou outra
instnncia, ondc lhes con,/ier, dando-se cinco dias
improrogaveis a cada ullla o »

Esta ebutrina é confirmada pelo ano [3 do
Decreto de 12 de o\'ernbro ele r873, que
diz:

(( A appellação, quc sc intcrpos:::r das sen­
tenças dos Juizes de pao~, será processada na
fôrma do arto 63, ~ 6°, do Decreto no 48:24 de
22 d e Novembro de 1871. »

2 ,0 Em relação ás _cr;tenças dos Juizes mu~
nicipae' l quando o an. 18 do Decreto de 12 de
Novembro de 1873 ispõe:

(( Nas appeilações interpostas dêlS ~entenças dos
Juizes municipaes apresen "dos os autos no car­
torio, o escrivão que tiver de servir perante o

Juiz de direito la Tad. tcrn10 de recebimento
dellas, e os farei conc.usos ao Juiz, que dará
vista á~; pt rtes por oito L.i.\s, e julgará em se~

gunda instancia oJ)

Ass::-n~ f'o:s, den,onstrado fica que em relação
ás aI' peJ1acCcs dLlS sell''C I1ÇL;S proferidas pelos
Juizes de ~")az, I11U;1 icipaes e de orphãos, não
tem applicaç10 a I1n eriLl l!O texto, visto como'
em taes appellações 1130 !la recebimento, qu'er
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tempon77'io quer d~ftlZitivo, sem determinação
de effeitos, porque a natureza do processo delles
não dá lugar <\ distincção destes.

Em relação a taes appelIações, podem dar-se
sómente as hypotheses de admissão ou lláo
admissão da appelIação, hypothese, a que dando
lugar os Decretos de 22 de Novembro de 1871, e
12 de Novembro de (873, não poderafi ser
previstas pelos Decretos de 15 de Março de 1842
e de 8 de Julho de 1852, mas que,entretanto. vê-se
as previstas no Regul. n. 737 ele 25 de No·
vembro de [850, quando no art. 669, § 8°,
lê-se :

cc Dos despachos de recebimento, ou - demo
gação de appelIação, etc.»

Nesta conj unctura, pois, não abrangendo a le­
gislação civel respectiva essas hypotheses, creadas
pelos citados Decretos de 22 e 12 de Novembro
como subsidiaria, serão ellas reguladas pela le­
gislação commercial, em virtude da qual cabe
em taes casos o aggravo de petição ou de ins­
trumento.

Isto posto, fica patente que nas appellações
das sentenças proferidas pelos Juizes de paz,
municipaes e áe orphãos, só poderá dar-se ag­
gravoldo despacho, que mandar', ou 1láo mandar'

tomar POI' teT'mo a appelIação.
Com relação, porém,-ás sentenças proferidas
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pelos Juizes de direito das comarcas geraes, po­
dem ser interpostas as appellações perante os
Juizes municipaes, sem que esta circumstancia
possa causar tamanho alarma, como no espirita
de Oliveira Machado, Prato dos Aggr, art. 143
eseg., visto como ainda neste caso o despacho
de recebimento ou não recebimento será profe­
rido pelo Juiz que a sentença proferir.

Dizer o art. 14 do Decreto de 12 de N ovem­
bro de 1873 que póde perante o juiz municipal
seI' interposta a appellação da sentença proferida
pelo Juiz de direito da comarca especial, não quer

dispor que o despacho de recebimento, de
que falia o art. 15 do mesmo Decreto, possa ser
proferido pelo Juiz perante o qual se interpõe a
appellação, tanto assim, que para obviar essa
suspeita se determinára no citado art. IS, que se­
melhante despacho seja proferido pelo Juiz, que
proferir a sentença.

A confusão em que labora Oliveira Machado
em relação ao aggravo na materia de appellação
provou, em suppor dle, que em toda appellação
ha recebimento e não recebimento, dando essa
falsa supposição lugar a que attribua elle a certos
Juizes o poder de proferir o despacho de recebi­
mento definitivo, e a outros o de receber provi­
Soriamente a appellação.

Comquanto o Decreto de 8 de Julho de 1852
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14.:lo Das decisões sobre erros de contas, de
custas e salarios. -Ord. L. 10, T. 14, e4° ;
Regul. de 15 de i\/larço de 1842) art. 15,
e I o (c. CIl).

declare que cabe aggravo de petição, ou de ins­
tr.umento, do despacho do recebimento da appel­
lação, ou do que não a recebe, como do que a re­
cebe em um só, ou em ambos os effeitos, todavia
é nossa jurisprudencia, que dos despachos, que
não recebe a appellação, bem como aquelle que
não admitte a das sentenças dos Juizes de paz e
municipaes,cabe com mais razão de ser a appella­
ção, do que aggravo, ,'isto como taes despachos,
sen.:lo interlocutoriaes, tem força ele definitivos,
porque fazem ° processo terminar no juizo da
sentença; esta é a doutrina do art. 3° do Reg.
de J 5 de :Março de J 842.

CO:.\:IME":rTAR1Q CU

AO N. 14 DO§ 79

Cada uma dessas tres hypotheses tem seu fun­
damento na legislação, caracter proprio, e pl'oce­
dencia juridica.

Não podemos de fónna alguma acompanhar

Oliveira ~ Iachado na sua Prato dos Agg., § 149 e
seg., e Tei -eira de Freitas, nota 682, caso I', a
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Pereira e Souza, quando entendeu que o Regul.
de rS de Março de r842 é redundante em em­
pregar a expressão - salan"o, empregando ante­
riormente a de - custas.

Convém que accentuemos como actos dis­
tinctos o en-o de contas, ó erro de custas e o
erro de salarios.

Dar-se-ha o erro de contas, quando verificar-se
que por parte do respectivo funccionario houve
engano já em relação ao processo da operação, já
em relação ao resultado da conta, fazend0 incluir,
ou deixando de dar inclusão, ou incluindo de
fórma diversa á constante dos autos, ou não es­
tipuladas, som mas, que vão alterar a verdade da
conta; como, por exemplo, se contém juros, que
não foram estipulados, ou o tendo sido simples,
forem contados compostos; ou deixados de o
ser os vencidos, ou contados os não vencidos, etc.

Neste caso bastará uma simples petição da
parte, allegando a inverdade da conta para que o
juiz, ouvindo o contador, mande reformaI-a;
mas se desattentida fêr a parte em semelhante
recurso, interporá o de aggravo de petição.

Tambem poderá a parte allegar na execução
por via de embargos o en'o de contas, cabendo
do despacho que regeitar in limine taes em bargos
o recurso de appellação, nos termos do § 2 0 do
art, 4° do Reg. de 12 de Novembro de 1873.

16
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Assim, pois, aconselhamos ás partes, que
quando tiverem de recorrer de erro de contas,
não o façam nunca por meio de embargos, mas
sim pelo mais facil e prompto, que é o de petiçao,
que tambem é mais prompto recurso, do que o
de aggravo de petição.

Isto, porém, é em relação á mate ria civel, por isso
que, nà commercio o recurso de embargos por
erro de contas admitte tal11bem aggravo de pe­
tição nos termos do art. 595 do Reg. de ~5 de
Novembro de [850.

Quando dizemos, que póde o erro de contas
ser allegado por via de embargos, é sómente no
prócesso de execução, por isso que o erro de
conta, de custas, de retardamento, só póde ser
allegado na acção, por via de petição, visto
não se admittir embargos antes da sentença nos
termos da Disp. Provo an 14.

No civel a questão de erro de conta não !)re­
judica a acção principal, que continúa na sua
discussão e decis'lo, ou reserva-se para final,
ou corre em auto apartado. - Alv. de r8 de Ou­
tubro de 1852.

Dar-se-ha erro de custas, quando forem estas
ou anotadas pelo escrivão, sem ser de confor­
midade com o Regimento de 2 de Setembro de

1874, como, por exemplo, se as exigir contra o
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-disposto no art. 20 I, § 3°, ou quando o contador,
eguindo o determinado neste Regimento, não

observar a re<;peito as disposiç6es peculiares em
-certo genero de acç6es, como succede nas hypo­
thecarias~ em que as custas devem ser contadas

pela terça parte, na conformidade do art. 291 do

Regul. de 26 de Abril de 1865.
Dar-se-ha, finalmente, erro de salario, quando

sem attribuir-se a um acto uma disposição do

Regulamento de custas, que lhe não disser res­

peito, por pertencer a acto dilferente; ou quando
se lançar em favor de um funccionario, o que a

outro pertencer, ou, finalmente. quando não

forem devidamente contados o que aos advo­

gados pertel1 ceI'.

Cumpre fazer sentir que na expressão custas
não se comprehendem os honorariCis dos advo­

o"a~os e procuradores, mas sÓlpente o que é de­
vido ás entidades do juizo, como sejam etssigna­
tm'as do jlli'{, serviços dos escriváes e de outros
o.fjiciaes do juiío, a quem se deveria emolume;ztos

j/ldicil'les, e que competem ao juiz pela interfe­

rencia de su; autoridaue, ao escrivão por sua es­

cripta nos autos, e aos demais officiaes pelas suas
diligencia .

Custas são as taxas da lei para cada acto do pi'O­

essa, e des ie que os serviços do acl\rogaJo e pro­

tirador podem ser convencionados com a parte
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não sendo obrigados á taxa da lei, obvio é que a
remuneração de taes serviços não pôde ser con­
siderada custas, muito' embora~ pura ser car­
regada a parte vencida tenha a lei estipuladO'
um quantum para cada acto.

Os honorarios do advogado edo procuradorcom­
prehendem-se na expressão despe{a, porque nesta
como muito bem diz Teix. de Freitas, comprehen­
de-se tudo quanto a parte despende com o anda~

mento da causa, mas não na expressão-custas,
que são os gastos feitos com a expedição dos·
processos~ contados segundo o Regimento, que
os regula. Despezas são o genero, custas são a
especle.

Isto posto, comprehende-se que não foi redun­
dante o Decreto de 15 deMarço quando empregou
as expressões-erro de contas, de custas e sa­
lario.

Com relação á questão suscitada por Oliveira
Machado, sobre parecer-lhe que a disposição d(}
art. 197 do cit. Regimento de Custas de 2 de Se­
tembro de 1874 aboliu o recurso de aggravo das
decisões sobre erro de cLlstas, concedido pelo'
Regul. de 15 de .Março de 1842, no civel, e Regul.
de 25 de Novembro de 1850, no commercial,
desde que faculta á parte recorrer por petição ao
juiz da percepção indevida, ou exigencia de.
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15.0 Da absolvição aos advogados das
penas e multas em que incorrerem nos casos
·expressos nas leis do processo.- Ord. L. 3°,
T. 20, e45; Decreto de 15 de Março de
1842, art. 15, e I I. (c. cm.)

-custas excessivas, ou indevidas por parte dos es~

.crivães e mais empregados do juizo, e os juizes
decidem sem mais formalidade ou recurso algum,
.é tambem nosso asserto que esse recurso deixado
.á parte pelo art. 197 é para reclamar ella sómente
daquellas custas, que, sendo pagas ao concluir-se
.cada acto, ainda não tivessem sido contadas pel<.
funccionario competente, cabendo neste ultimo
.caso o recurso do aggravo.

COMMENTARIO CIlr

AO N. 15 DO § 79

As penas a que, além da multa, estão sugeitos
tQs advogado J são:

[.0 Suspensão do exercicio de suas funcçóes
.até um anno na primeira instancia.- Ord. L. l°,
T. 48, § I I ; e até seis mezes na segunda. - De·
.creta de 2 de Maio de 1874, art. Ia, § 6°.

2.° Prisão até 60 dias. - Regul. n. 737, de 25
de Novembro de 185o, art. 715.
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Os casos em que póde ser multado o advogadO'
são os seguintes:

1.0 Se com o seu constituinte fizer eontrata de.
quota-litis, para se vencer a causa, ganhar certa

quantia. - Ord. L. 1°, T. 48, § II.

A multa neste caso é de 6$000, além da sus­
pensão por um anno, co~forme a citada Ord.,
restaurada pelo Alv. de 17 de Julho de 1788, que­
suspendeu o de IS de Agosto de 1774, que im­
punha a pena de degredo e suspensão perpetua
com inhabilidade.

O contrato neste caso é ipso jll?'e nullo.

2.° Será multado na quantia de 150$000, de
conformidade com o Alv. de 16 de Setembro de
1814, se requerer contra direito escripto, e ex­
presso, ou, empregando, com dólo, frivolos e so­

phisticos raciocinios, demonstrar q ue esse direito·
não deve ser observado, por ser contrario ao·

direito natural. - Corrêa Telles, com. ao § 7°·

3.° Será multado na quantia de 6$000, na con­
formidade do AI v. de 16 de Setembro de 1814,
se assignar petição, ou minuta de aggravo inter­
posta fóra dos casos marcados no art. 15 do
Regul. de 15 de Março de 1842, como determina
o art. 26 deste, bem como fóra dos casos pre­

vistos nos arts. 4°, 6° e 9° do Regul. de 12 de
Novembro de 1873 ; ao que anterior á Ord.L. lO~
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T. 48, § 7°, e Ass. de r6 de Novembro de r700,
chamavam aggravo jl"ivolo ou improcedellte.

4.° Se articulH embargos, que por sua ma­
teria sejam despresados, será multado na quantia
de 6$000. - Ord. L. rO, T. 48, § 7°; Ass. de r6
de Novembro de r 700.

5.° Se recusar entregar os autos que lhe forem
com vista, ou em confiança, a despeito da apre­
sentação do mandado de cobrança - Ord. L. 3°,
T. 2°, § 45; Prov. de 16 d; Maio de r640;
Av. de 8 de Agosto de r837; será multado em
200$000, no termos do art. 7 [3 do Regul. de
25 de Novembro de r850, applicado ao civel
nesta parte pelo an. 74 do Reg. de 22 de No­
vembro de 187 T•

6.° Será multado en:r 12S000, se arrasoar sepa­
radamente e não em referencia aos autos.- Ord.
L, 3°, T. 2°, § 41.

7'° Será tambem multado em 6 '000 nas sédes
das Relações e em r$500, fóra dellas, se ao libello
opposerem cota de ineptidões, que seja despre­
sada, por improcedente.-Ord. L. 36 , T. 2°, § r6.

A pena de suspensão dos ad \rogados terá lugar
nos casos seguintes:

1,0 Se não pagar a multa de 68000, imposta
conforme a Ord. L. lO, T. 6°, § I I; T. 48, § 7°'1
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e Ass. de 16 de Novembro de 1700, por ter assig­
nado petição ou minuta de aggravo fóra dos casos
por lei determinados, ou opposta ás sentenças
dos embargos, que, por improcedentes, foram
despresados.

Essa suspensão durará até que o advogado ex­
hiba conhecimento do Thesoureiro da Relação, se
a multa se dér na séde deI1a, ou do depositaria
geral, ou publico, se tiver sido fóra.-Av. de 2 de
Outubro de 1838.

2. 0 Se o advogado embargar o acto, ou des­
pacho, pelo qual o Juiz o condemna em 200$000

por não ter entregu~ os autos á vista do mandado
de cobrança, embargos que correrão em separado
-Ord. L. 3°, T. 2°, § 45, será suspenso, e assim
permanecerá durante a discussão dos embargos,
que só poderão ser oppostos, se a condemnação
fôr em execução, visto como na acção e antes da
sentença final não ha embargos, como preceitúa
o art. 33 do ReguI. de 15 de Março de 1842.

3. o Se celebrar contracto de quota-litis com a
parte, será suspenso por um anno na primeira in­
stancia -Ord. L. 1°, T. 48, § 2° ; e por seis meles
na segunda, por força do art. la, § 6° do Regul.
de 2 de Maio de 1874, além da muIta, como já
dissemos.

4.° Se, tendo acceito o patrocinio da causa por
um constituinte, sabendo os segredos, recebendo
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honorario, acceitar O da outra parte-Ord. L. 1°,
T. 48, § I I, será suspenso até dous mezes na
primeira instancia - Arg. do Decreto de 2 de
Outubro de 185 I, art. 50, § 3°, e Decreto de 7
<te Março de 1855 ; e até seis mezes na segunda
instancia, em-vi do art. 18, § 60 do Regulo de 2

<te Maio de 1874,

5. o Se fizer em autos cotas marginaes insultuo­
sas, ou impertinentes, será suspenso por dous
mezes.-Ord. L. l°, T. 48, § 14.

6. o Será suspenso por dous mezes na primeira
instancia, e até seis mezes na segunda, se riscar,
augmentar, diminuir, alterar, emfim, sem licença
do Juiz e audiencia da parte, q l1aesquer artigos,
ou razões.

7. 0 Será suspenso por seis mezes, além da multa
de 150$000, se por sophisticos raciocinios dol61­
samente deduzidos requerer contra lei expressa.
-Lei de 18 de Agosto de 1769, § 7°.

Raramente, a não ser levado o Juiz por des­
peito, prevenção, ou outro inconfessavel senti­
mento, vemos fazer-se applicação de taes penas.

Advogados inconscienciosos, e muitas vezes
improbidosos, só procurando especular com a
ignorancia das partes para auferirem vantagens
que s6mente o sabem deslustrar, vêm-se ql1asi
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todos os dias deturpando a nobre e honrosissima
profissão, que torpemente exercitam, requerendo
contra lei expressa, fazendo contractos de quota­
!itis, advogando por am bas as partes, deixando o
patrocinio de uma, de cUJos segredos está de posse
para patrocinar o contrario, e essas penas, de
que vimos de falIar, são méras utopias, porque
temos o infortunio de ver taes imorobidaâes sane-,
cionadas até pelo poder da segunda instancia.

Com relação ao ultimo genero de penas, a que
estão sujeitos os advogados no exercicio de sua
profissão,- a prisão - diremos, que perten­
cendo ellas ao dominio da legislação antiga, não
passaram para o nosso corpo de leis, por­
que longe de involverem disciplina, atacavam
a liberdade do individuo, longe de dizerem res­
peito á profissão, offendiam a direitos innatas
que reclamavam reverencia.

Apezar disto, e com apoio no art. 310 do Cad.
Crim. consideram-se subsistentes todas as penas,
que sem o caracter criminal, são impostas pelas
leis do processo, estatutos, regulamentos civei ,
etc., etc.; e como delegação do poder legislativo,
tem o executivo autoridade para em seus r€o
gU'lamentos impor penas disciplinares de prisão,
razão porque vemos no art. 715 do ReguI.
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n. 737, de 25 de Novembro de 1850~ applicar-se
a pena de prisao até 60 dias ao advogado, que
findos os tres dias depois da intimação do man_
dado de cobrança, não entregar os antas, que
tiver em seu poder, no que ~e acha de accôrdo
o Aviso 'de 29 de Setembro de 1860, que, con­
siderando a advocacia industria privada, declarou
que não pojem ao advogado ser impostas cen­
suras criminae'; e penas disciplinares.

Quanto á absolvição dessas penas, temos a
considerar que ella não póde de (órma alguma
ter lugar nem no Juizo de segunda instancia,
nem no de primeira, em relação ao caso de
assignar o ad vogado petiçao, ou minuu ele ag­
gravo fóra dos casos determinados nas leis.

O Decreto de 20 de Drzembro de 1830, art. 26,
de IS de Março de 18-1-2, art. 10; Av. de 5 de
Agosto de 1867 e Decreto d~ 2 de ~\1aio de 1874,
art. 10~ § 6°, dispõem que as penas discipli­
nares da Ord. L. 30, T. 2°, são exequiveis tanto
nos Juizes de primeir::!. como nos de segunda
instancia, e que, portanto, podem ser impostas
pelos Presidentes das Relações e do Supremo
Tribunalda Justiça.

Assim, pois, desde que taes penas de multa,
S/lspensáo ou prisáo, forem impostas na segunda
instancia, não havendo mais outro tribunal su­
perior para quemserecorra de semelh:1l1tc decisão,
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obvio é que a absolvição de taes penas impostas
nos Juizes de segunda instancia é um impossivel,
e impossive1 tambem o recurso de aggravo, que
só tem lugar das decisões, que absolvem, e ·não
das que condemnam.

Da mesma fórma, se no caso de interposição

de aggravo fóra dos casos legaes, é o J I:liz a qua,
quem multa o advogado, como se vê do art. 26
do Regul. de IS de Março de 1842, essa COIl­

demnação torna-se inatacavel, e por conseguinte
não tem tambem lugar a absolviçáo e aggravo,
por isso que os autos' não sobem mais ao Juiz
ad quem, e ainda quando subissem, seria para

este conhecer sómente do merito do aggravo e
da questão.

Isto posto, registre-se que o aggravo dos des­
pachos que absolvem o advogado da multa, que
he foi imposta, só terá lugar, quando a impo­

siçáo da pena fôr decretada na primeira instancia,
excepto o caso do art. 26 do cito ReguI. de IS de

Março.

Fique ~ambem consignado que á vista do dis­
posto no art. IS, § I I do cito Regul e da legislação

commercial-ReguI. n. 737, art. 669, .~ 10,

semelhante recurso de aggravo não póde ser

usado em relacão á absolvicão de multa no
• >

ci7il, e ~bsolvi.;ão, ou condemnação, no com-
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mercial dos procuradores, visto como taes dis­
posições referem-se unicamente a advogados.

Fôra para desejar que á semelhança da dispo­
siçã-o commereial, a civel concedesse tambem o
recurso de aggravo de petição para o caso de im­
posição de multa aos advogados e tambem aos
procuradores~ visto como podem tambem estes
incorrer nas mesmas penas, que aos advogados
são applicaveis.

Se aos advogados, porque a advocacia é uma
industria privada, não podem ser applicadas cen­
suras criminaes, mas sómente disciplinares, como
o tem disposto o Av. de 8 de Agosto de 1836; a
Resolução de consulta de 20 de Dezembro de
1865, e antes destes a carta Regia de 28 de Outu­
bro de 1803, e Av. de 18 de Fevereiro de 1837, e
Av. de 29 de Setembro de 1860, como é que no
Cod. Peno art. 241 lê-se:

( O Juiz, que encontrar calumnias, ou injurias
escriptas em allegações, ou cotas de autos pu­
blicos, as mandará riscar a requerimento da parte
olfendida, e poderá condemnar o seu autor,
sendo advogado, ou procurador ~ em suspensão do
officio por oito a trinta dias e em multa de quatro
a quarenta mil réis ? »

Se disciplinares não podem ser taes penas con-
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sideradas, por isso que declara o art. 310 do
Cad. Peo. serel1! penas cri minaes todas aql:Jellas,
que estiverem declaradas no mesmo Cad., e con­
seguintemente os do citado art. 241, como conci­
liar a dispo ição deste artigo com a legislação,
citada em co ntrario, a não se consillerar taes
calumnias e injurias escriptas em autos um de·
lito particular?

E nesta hypothesc, como semelhante pena ser

imposta ao arbitrio do Juiz, sem processo, sem de­

feza do delinquente?
Assim, pois, para conciliarmos as diversas dis·

posições citadas a respeito, só podemos chegar ao
seguinte resultado:

1.° As calumnias e injurias escriptas em autos

publicos são crimes particulares, porque as

penas que lhes estão impostas pelo art. 24l do
Cad. Peno são criminaes, na conformidade do
art. 310 do mesmo Cod.

2.° Para taes penas serem impostas, deve o ado
vogado ser ouvido, mediante a instauração do
processo, regulado pelos arts. 47 e seguintes do
ReguI. de 22 de Novembro de 1871.

E neste caso, devendo ser criminal o proce­
dimento da autoridade, impossivel é a interposição
do aggravo ; mas sim a de appcllação, devendo o
processo correr perante a qutoridade competente,

e nunca no Juizo de segunda instancia.
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160 Da licença concedida para casamento,
supprido o consentimento do pai, ou tutor.
-Lei de 29 de Novembro de 1775; Decreto
de IS de Março de 1842, art. IS, e' 12

(c. C1V.)

17. 0 Da sentença, que julga, ou não, de­
serta a appellação.-Decreto n. 2342 de 6 de

E não pareça singular a nossa OplnlaO, por
quanto, além de com ella se achar de accôrdo,
mais ou menos Ferrão, nas suas explicações do
art. 419 do Cod. Peno Port., accresce que o Av.
de 16 de Junho de 1874, impondo ao Juiz que
tiver de applicar as penas do cito art. 241 do Cod.
Pen., a obrigação de proceder na fórma das leis,
determinado tem que não póde elle preterir as
formulas do processo, estatuidas pelas leis para as
applicações das penas, de que trata o art. 47 do
Regul. de 22 de Novembro de [871.

COMMENTARIO C1V

AO N. 16 DO § 79

Veja-se -Fôro Civil - Com. LXV ao § 2 [ do
arr. 38, pago 182.
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Agosto de 1873, art. 1°, e8°en. 5467 art. 60

(c. cv).

COMMENTARIO CV

. AO N. 17 DO § 79

Criando mais sete Relações no imperio o De­
creto legislativo de 6 de Ago.sto de 1873, suppri.
miu no seu art. l° § 4° a jurisdicção contenciosa
dos tribunaes do commercio, e authorisou o. go·
vemo no § 8° desse artigo a regular o prazo da
apresentação das appeIlações, julgando·se a de­
serção dellas nos termos dos arts. 657 a 660
do Regul. n. 737, de 25 de Novembro de 1850';
disposição esta que depois foi repetida pelo De·
creto de 12 de Novembro do mesmo anno, no

art. 24.
O processo, pois, da deserção da appellação,

segundo taes artigos 657 a 660 do citado Regul.
n. 737, é o seguinte:

1.0 Para o julgamento da deserção da appel·
Iação deverá ser citado o appeIlante, ou seu pro­
'curador, para dentro de tres dias aIlegar embargo
de justo impedimento.

2.° Só poderá obstar o lapso de tempo, para o
seguimento da appellação, doença grave e pro·
longada do appellante, peste, ou guerra, que
impeça as funcções dos juizes ou Relações res­

pectivas; ou algum impedimento legal.
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3. o Ouvido o appellado sobre a materia dos
embargos por 24 horas, se o juiz relevar da de­
serção ao appellante, lhe assignará de novo para
a remessa dos autos, outro tanto tempo, quanto
fôr provado que esteve impedido.

4. 0 Se o juiz não relevar da deserção ao appel­
lante, ou se findo o novo prazo não tiverem sido
ainda remettidos os autos para a instancia su­
perior, será executada a sentença.

Esse aggravo, tanto tem lugar dos despachos
proferidos pelos Juizes de direito, quer das co­
marcas especiaes, quer das geraes, como pelos
juizes municipaes e de paz.

Em contrario ao nosso asserto pensa Oliveira
Machado,-Prat. dos A.gg. 3 199, doutrinando que
o recurso de aggravo não se dá do julgamento
de relações, ou deserções àe appellações das sen­
tenças proferidas pelos juizes municipaes e de
paz, por caberem taes causas na alçada; mas,
sem razão é a sua opinião, porque Íunda-se na
doutrin a das alçadas com applicação ás causas,
que compete aos juizes de direito das comarcas
geraes, aos municipaes e de paz julgar, quando
o art. 9° do Decreto de 12 de Novembro de 1873

acabou com as alçadas para taes causas, permito
tindo aggravos, ou appellação das respectivas sen­
tenças, por menor que seja o valor da demanda.

17
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18.° Da decisão do Juiz que pronuncía (l.

desapropriação por utilidade publica geral,
ou municipal da côrte.- Decreto legislativo
n. 353 de 12 de Julho de 1845, art. I I,

e5°. (c. CVI).

COMMENTARIO CVI

AO N. 18 DO § 79

Só deverá ser provido o aggravo neste caso,
quando no processo da desapropriaçá0 faltar
algum dos seguintes reguisitos\ constantes do
art. I I, do Decreto Cit., ou a decisão for con­
traria ás leis.

Os requisitos são os seguintes:
1.0 Lei, ou decreto imperial, que autorise al­

guma das seguintes obras ou estabelecimento .­
C i1. Decreto, art. 10 :

A - Construcção de edificios, ou estabeleci­
mentos publicas de qualquer natureza que seja.

B - Fundação de povoações, ho. pitaes e casas
de caridade, ou de instrucção.

C - Aberturas, alongamentos, ou prolonga­
men tos de estradas, rua s, praças e canae:.

D - Constl'ucçáo de pontes, fontes, ague­
ductos, portos, diques: cáes, pasragen', e de
qU:lesquer estabelecimentos destinados á coo1­
mOc'idade: ou sen'id50 publica.
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19.° Da decisão do Juiz deprecado para a
execução. - Ord. L. 3°, T. 87, e13; L. l°,
T. 6° pr.

20. Da interlocutoria, que contém nulli·
.clade notoria, ainda que a causa caiba na al­
çada do Juiz.-Ord. L. l°, T. 58, e25.

21. Da suspensão imposta pelo Juiz aos
.officiaes, que dentro dos cinco dias deixaram
de fazer a penhora, ou de os não suspender,
requerendo-o a parte. - Ord. L. 3°, T. 86,
Z20.

E - Construcção de obras destinadas á deco­

ração ou salubridade publica.
2.· Decreto imperial que oppõe-se definitiva­

mente ás ditas obras.
3.° Plantas de cada uma das propriedades par­

ticulares comprehendidas no plano, com indi­

cação dos nomes dos proprietarios.
4. ° Certidão de se haverem praticado todas as

formalidades exigidas para a approvação defini­
ti,-a dos planos.

~ .• Citação aos proprietarios e suas mulheres.
No art. 12 e seguintes do referido Decreto

n. 353, de : 2 de Julho de 18..j.5 está estabelecido
o processo para a desapropriação por utiliJade
publica geral e municipol, da qual nos occu­
paremos no quarto volume dest~ nossa obra.
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22. Da taxação de salario feito pelo Juiz á

pessoa, que não sepdo contador, faz as contas
a requerimento e por louvação das partes.­
Ord. L. l°, T. 91, erO.

23. De todos os termos e mandados que
um desembargador por si só determina em

audiencia, ou fóra della. - Ord. L. rO
,

T.6°,e 8.o

'24. Desentença, que julga alguem não habi­
litado, não sendo emexecução. -Costa Estil.
de casa do supplicante, p. r82, CoI. I ; Silvo
ad.Ord. L. 8°, T. 27, e2°, 11. 25.

25. Do espolio judicial. (Juris ordine nol'l
serJJato.) .Ares!. em Pego vaI. 4° ad Ord.
pago 42, n. 86, 2°, For. cap. r r, n. 210;

Mend. Part. Ia, L. 4°, c. r6, n. 25 ; França
ado Mend. ibi 11. 5r; Silvo ado Ord. L. 30,
T. 78, e3°, n. 7·

26. Do despacho que homologa, ou corrige
o arbitramento e a avaliação; ou que julga,
ou não julga livres, ou sufficientes os immo­
veis, nos termos do ReguI. n. 3453, de 26 de
Abril de 1835, ar!. 174, ns. I e 2. (c. CVII.)

COMMENTARIO CVII

AO N. 2600 § 79

O aggravo neste caso, embora de petição, não
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27. Dos despachos sobre sequestros prepa­
ratoriosdeacçõeshypothecarias.-Cit. Regulo
n. 3453 de 26 de Abril de J 865> art. 290.
(c. CVIII.)

temeffeitosuspensivo, por isso que no al't. 175 do
cito Regul. hypothecario, que dá execuçao á lei

n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, se diz: ­
que, não obstante o aggravo, proceder-se-ha á
avaliação.

COMMENTARIO CVII

AO N. 27 DO § 79

Cabe aggravo sómente dos que mandam pro­
ceder ao sequestro, mas não dos que os julgam

procedentes, ou improcedentes.
Assim foi ulteriormente decidido pela Relação

da Côrte em Accordão proferido em causa de se­
questro preparatorio de acçao hypothecaria, em
que eram partes Francisco José de Magalhães e
Luiz Heraclito da Fontoura, e nós advogado

daquelle.
A Relaçao deixou de tomar conhecimento do

aggravo interposto do despacho, que julgou o se­
questro proceden te, apezar das nu llidades argu idas
por via de embargos, declarando não ser caso de
aggravo.
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28. Dos despachos, que decretam a liqui­
dacão forcada das sociedades de credito real.

> >

-Regul. n. 3471 de 3 de Junho de 1865,
art. 80. (e. elx.)

29. Da decisão pela qual é o réu absol­
vido da instancia por não ter o autor
residente fóra do imperio, ou proximo a
ausentar-se não tempararia, mas definiti­
vamente, prestado fiança ás custas, se a
parte o houver requerido.- Lei n. 564, de
la de Junho de 1850.

30. Da decisão pela qual o Juiz pune
com prisão por 8 a 20 dias e multa de um
a cinco por cento do valor da causa, os
arbitros convencidos de conluio com al­
guma das partes para, demorando a de­
cisão, exceder o prazo convencionado no
compromisso, ou o legal de dous mezes.­
Decreto n. 3900 de 22 de Junho de 1867,
arts. 29 e 30.

·31. Do despacho pelo qual o Juiz mu-

eOMMENTARIO eIX

AO N. 28 DO §79

Esse aggravo é sempre de petição, conforme o
cito Decreto.
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nicipal nas comarcas geraes, e o de Direito
nas especiaes, declaram aberta a fallencia
do negociante. - Decreto de 1 de Maio
de 1855, arts. 66 e 72, e 3°. (e. ex).

32. Da sentença de declaração de quebra
de banco de circulação, caixas filiaes e so-

eOMMENT.ARIO ex

AO K. 31 DO § 79

Esse aggravo~ que ex-vi do art. 3° do Decreto
de .18 de Abril de 1854, era de petição ibi :
!la aggravo de petição do despacho do Jlti7p que
declam ou não aberta a fallencia: é boje de
petição, ou instrumento, segundo as distancias,
em face da segunda parte do art. 66 do cit.
Decreto de 1855.

E da mesma fôrma porque cabe aggravo
do despacho que declara aberta a fallencia, cabe
do despacho que não a declara; tal é adis­
posição do cito ar!. 30 do Decreto de 1854,
que nesta parte não se acha revogado pelo
de J 855.

Cumpre advertir que a nossa opinião e a ge­
ralmente seguida, fundada em luminosas decisões
é que tanto nas comarcas especiaes, como nas
geraes o despacho de abertura de fallencia per­
tence aos Juizes de Direito-Vid. Appendice.
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ciedades anonymasJ nos termos do art. 8°
do Decreto n. 2691 de 14 de Novembro
de 1860. (c. CX1).

2.°

Do aggrave de instrumente

e80

Aggravo de instrumento é o que se interpõe
para juiz de segunda instancia, que não está
nem no termo em que se o interpõe, nem na
circllmferencia de cinco legllas.

§ 8 I

Póde ser elle interposto da mesma fórma
que o de petição, isto é: em audiencia, por

eOMMENTARlO eXI

AO N. 32 no § '19

Não suspende o processo da quebra a in­
terposição desse aggravo; cabendo em vez desre
recurso o de embargos, quando a fallencia for
determinada pela falta de prompto resgate da
nota, ou bilhete do banco, mediante troco por
moeda corrente.-Cit. art. 8°.
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petição despachada, ou por termo no car­
torio, independente do despacho (c. cxu).

Póde o aggravo de instrumento ter lugar
dos mesmos juizes e para os mesmos, entre
os quaes é admissivel o aggravo de petição
(c. CXIll).

COMMENTARIO CXII

AO § 81

Deve, porém, o aggravante em qualquer do:>
casos declarar especificadamente as peças que
necessita sejam extrahidas. - Regul. de IS
de Março de 18.p, art. 23, mandado observar
pelo art. lodo Decreto n. 5467 de 12 de Novem­
bro de 1873.

A interposição do aggravo de instrumento nao
depende de ratificação em audiencia, como exi­
gido era outr'ora pela Urdo L. 3°, T. 70, § 1°; e
Ass. de 9 de Abril de 16J9.-Decreto de 12 de
Nover::lbro de 1873, art. lI.

COMMENTARIO CXIII

AO § S2

E' a doutrina contida nos arts. rO, 2° e 3° do
cito Decreto n. 5467 de 12 de Novembro de 1873.
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e 83

Deve ser elle interposto dentro de la dias
contados da publicação do despacho em ali­
diencia na presença das partes, ou seus legi­
timas procuradores~ou da intimação delles.
-Ord. L. 3°, T. 65, e2°; T. 69, e4°; T. 70
pr.; e T. 79, e 10 (c. CXIV).

e84

Póde-se aggravar de instrumento nos mes­
mos casos,em que se o póde fazer da petição,
salvos os casos peculiarmente por lei a estes
pertencentes .-Regul. de 15 de Março de
1842, art. 16 (c. cxv).

COMMENTARIO cxrv

AO § 83

Esta é a legislação estabelecida pela lei de 3 de
Dezembro de 1841, aft. 120, e ReguI. de 15
de Março de 1842, art. 23.

COMMENTARIO CXV

AO § 84

Disemos-salvos os casos peculim'mente por lei
a estes pertencentes-, porque, comquanto o
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o aggravo de instrumento não suspende o
curso da causa.-Ord. L. 3°, T. 74, e 4°,
exceptos os casos de competencia, ou incom­
petencia do Juizo.

e 86

Na primeira instancia processa-se o aggra­
vo de instrumento da seguinte fórma :

art. 16 do cito Regulo de 15 de Março de 1842

diga: - Os aggravos de instrumento, da mesma
sOI'te, e sómelltc, serão ad11littidos nos mesmos
casos, em que têm lugar os aggravas de petição~­

todavia casos ha, em que podendo ter lugar o
aggl'avo de petição, não póde ter o de instrzr
menta, como nos seguintes:

1.0 Do despacho, pelo qual o juiz concede li­
cença para casamento, supprido o consentimento
do pai, ou tutor. -Lei de 29 de ovembro de
1775; Ass. de Ia de Junho de 1777; e art. 15,
§ 12 do Regul. de IS de Março de 1842.

2.° Do despacho pelo qual o juiz decreta a li­
quidação forçada das sociedades de credito real.­
Decreto n. 3471 de 3 de Junho de 1865, art. 80.

3.· Da decisão do Juiz de paz em materia de
competencia.-ReguJ. de 22 de Novembro de
1871, art. 63, § 9°.
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I.o Interposto o aggravo, o escnvao fará
os autos com vista ao advogado do aggra­
vante para minutal-o em 48 horas; findas as
quaes, que serão improrogaveis, cobrará os
autos com a minuta, ou sem ella, e os fará
com vista por igual prazo ao advogado do
aggravado, e depois deste ao Juiz a quo que
por outro igual prazo os fará 'subir á sua
conc1usão.-Ord. L. l°, T. 58, e 25 e T. 90,
e9°· Prax. For. e736 (c. CXVI).

2.° Recebidos os autos com as respo~tas,

ou sem ellas, o escrivão trasladará as peças
apontadas pelas partes e pelo Juiz, bem
como a minuta e respostas; e é isto o que
constitue o instrumento de aggravo, que se
remette á instancia superior, ficando os au­
tos originaes para a continuação da de­
manda.

COMMENTARIO CXVI

AO § 86

O juiz pôde no final de sua resposta ordenar a
extracção das peças que lhe parecerem precisas.

Não dando o aggravante sua minuta dentro
das .48 horas, entende-se haver desistido do ag­
gra,'o, que, não poderá mais seguir, ainda pro­
vando o aggravante impedimento.
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3.° Concluido o instrumento do aggravo,
sellado, fechado e lacrado será remettido ou
apresentado na superior instancia dentro de
dous dias e mais tantos quantos forem pre­
cisos para a viagem, na razão de quatro le­
guas por dia.-Regul. de IS de Março de
1842, art. 21. (c. CXVIl).

4.° Para conhecer-se se a apresentação
desse aggravo foi feita em tempo, será cer­
tincada pelo termo da mesma apresentação
ou remessa e recebimento que lavrar o se­
cretario da Relação, ou o escrivão do Juiz
de direito.-Cit. ReguI. de IS de Março,
art. 22.

5.° Para a remessa do instrumento deve
ser citada a parte contraria, ou seu procura­
dor.-Prax. For. e740.

AO N. 3 DO § 86

COMMENTARIO CXVII

A remessa pôde ser feita ou por intermedio do
correio, entregues os autos na respectiva adm i­
nistração dentro dos dous dias, ou por inter­
media de pessoa de confiança do escrivão, e até
pela propria parte, depois de pago o porte do
correio.
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A's minutas de aggravo e as suas res..
postas não podem as partes e Juiz juntar
documento algum, seja o aggravo de petição
ou de instrumento. (e. cxvrrr).

COMMENT4RIO cx.VIII

AO § S"7.

A procedencia desta doutrina tem assento nas
seguintes considerações:

La Que a permittir-se ás partes e aos JUizes a

juncção de documentos ás minutas e respostas
dos aggravos, necessidade haveria de voltarem no­
vamente os autos ás partes para dizerem sobre
elles e assim violar-se-hia o preceito da lei,que não
admitte, nem a refort1u dos [ames quanto mais
a reprod UCç:lO delles, que daria Iugar a tornar o
processo do aggravo um curso 'luasi ordi!~ario

com replica e trepl ica.

z.a Porque sendo o aggravo interpost.) da de­

cisão, que só fundou-se no merecimento dos
autos, a demonstração de SU3 injustiça só póde
tambem firm:lr-se nas peça dos mesmos autos;
por isso que tudo, que exteriormente viesse ser
adherido, seri'J extranho ti verdade da decisão.
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Na segunda instancia processa-se e julga-se
@ aggravo de instrumento pela mesma fórma,
porque é processado e julgado o aggravo de
petição, na conformidade dos arts. 110 C se­
guintes do Decreto de 2 de Maio de 1874,

Do aggravo no auto do processo

e 89

Aggravo no auto do processo é o recurso
interposto pela parte da decisflo do Juiz in­
ferior para o superior proferida sobre o'
termos instrllctivos, ou elementares do pro­
cesso, que podem influir para a condeml1ação,
ou ab olvição dos litigantes. (c. CXIX.)

COMMENTARIO CX.IX

AO § 89

Tcix de Freit., no.~ 357, de Per e Souz. pre­
tendendo definir u aggravo llO auto rio processo,
mo'trou apenas a po-sibilidade de sua interpo­
sição, i to é, que só póJe elle ter lugar nos casos,

em que não podem ser interpostos os de petição e
de in trUL11ento.
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Semelhante aggravo só póde ser interposto das
simples interlocutorias, que tendem a ordenar o
processo, e nos casos expressamente comidos nas
Ordenações, Leis e Assentos, que regulam a ordem
do Juizo. - Regul. de IS de Março de 1842,
arr. I8.

A disposição desse art. vai mais longe, impondo
á parte aggravante a obrigação de declarar espe­
cificadamente em suas petições escriptas, ou feitas
verbalmen te em audiencia, qual a disposiçao dessas
Ordenações, Leis e Assentos, que lhe permitte
interpor o aggravo no auto do processo~ no caso
de que se tratar.- Ord. L. 1°, T. 80

, § 2 0
; L. 3°,

T. 2°, §§ 46 e 47-
A respeito, porém, dessa obrigaçao, é a dispo·

sição do cit. art. 18 do Regul. de 15 de Março
citado letra morta, porque não tem sido respei­

tada na pratica, interpondo os advogados o
aggravo no auto do processo, sem citar a dispo

siçao, em que para isso se fundam.
Só tem lugar a interposição de aggravo 120 auto

do processo, em causa civel, por isso que o Regu1.
n. 737, de 25 de Novembro de r850, declarou em
seu art. 668, só serem admittidos no Juizo Com­
mercial, os aggravos de petição e instrumen~o.

Esse aggravo, não é propriamente um recurso,

porque não devolve logo aos Juizes superiores °
conhecimento delle, mas sim é como que um pro·
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Será interposto da mesma fórma que os
aggravos de petição e de instrumento, por
audiencia verbalmente, por petição es­
cripta, ou por termo em cartorio, indepen­
dente de despacho. - Regul. de 15 de
Março de 1842, art J8 (c. cxx).

testo, que só é tomado em conhecimento pelo Juiz
superior, quando o feito lhe chega por via de
appellação.

COMMENTARIO CXX

AO § 90

Comquanto o ciL Regul. c art. só citem dous
modos de se interpor o aggravo no auto do pro­
cesso - por petição escripta, ou feitLl verbal­
mente em audienciC!, todavia nós accrescen tamos
o terceiro modo - pOI' termo em cart01'io, inde­
pendente de despacho, porque entendemos que a
disposição do art. 1 I do Decreto de I z de N 0­

vembro de 1873, tem toda applicação ao caso,
18
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Interpõe-se o aggravo no auto do processo
dos mesmos juizes e para os mesmos, entre
os quaes têm lugar os aggravos' de petição e
instrumento. - Decret. de 12 de Novembro
de r873, arts. r O

, 2° e 3°.

e 92

Interpõe-se o aggravo no auto do processo,
nos seguintes casos expressos na lei:

r .°

Das decisões proferidas sobre excepções
dilatarias I excepto as de incompetencia.­
Ord. L. 8°, T. 20, e9° ibi.

« E do que sobre as ditas excepções pro­
nunciar, não se poderá appellar nem aggra­
var, salvo no auto do processo (CCXX1).

COMMENTARIO CXXI

AO N.] DO § 92

Entende Oliveira Machado - Prato dos Aggr.,
§ 222, que se cabe aggravo no auto do processo,
dos despachos que rejeitam in li17line as exce-
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pções dilato rias, das que as recebem para dar
lugar á discussão, e das sentenças que depois do
curso ordinario as julgam não provadas, o mesmo
não succede com as sentenças que julgam pro­
vadas as referidas excepções; fundando-se em
que neste ultimo caso, o feito não proseguirá
mais, e não haverá, portanto, possibilidade mais
de conhecer o juiz superior do recurso inteqcosto
que se tornará ilIusorio por impraticavel, por in­
exequivel.

Nesta parte estamos de accôrdo com o illus­
trado praxista, par:1 opinar que das sentenças
que julgam provadas as excepções dilatorias, cabe
appellação e não aggravo no auto do processo,
não, porém, pela razão emittida pelo autor da
Prato dos Aggr., de não poder o juiz superior
tomar conhecimento do recurso, pela impossibi­
lidade de lhe chegarem os autos, por quanto,
desde que interposto {"osse o aggravo da decisão,
que julgasse provada a excepção dilatoria, teria
elJe de seguir seu curso directa e isoladamente,
desde que não tinha de esperar pelo recurso de
appellação, que não teria lugar, e muito menos
de estorvar o cu rso do processo, que com a de­
cisão aggrava a havia terminado; mas, sim, en­
tendemos que de taes sentenças cabe appellação,
porque, comquanto proferidas sobre incidentes
do processo, arrastando comsigo o acabamento
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Da sentença que despresa ou julga não
provada a excepção peremptoria. - Ord.
L. 3°, T. 20, er5.

3.°

Do despacho que rejelta a contrariedade,
replica, ou treplica, por não se terem juntado
aos autos, ou escripturas publicas, mencio­
nadas nos artigos, ou por serem estes, taes,

da instancia e o officio do juiz é uma interlo­
cutoria com força de definitiva, e portanto, su­

jeita á appellação nos tern'1OS do art. 30 do ReguJ.
de IS de Março de 1842.

Se por este lado estamos de accôrdo com Oli­
veira Machado, não podemos, entretanto, deixar
de accentuar, q~e não procede o seu raciocinio:
- que dado o caso de aggmvo no acto do Pl'O­

cesso e appellação, o juiz superior conhecerá da
appellação e não do aggravo, porque o recurso
maior absorve o menor; visto como o art. I'24 do
Regul. de 2 de Maio de 1874 manda constituir
questão preliminar a dos aggravos no auto do
processo para ser discutida e decidida antes de se
entrar na materia da appellação.
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que se não possam provar, senão por meio
dellas. -CiL Ord.,e23(C. cxxn).

COMMENTARIO CXXI!

AO N. 3 DO § g~

A expressao con trariedade envol ve a contes~

tação das causas summarias, que tambem devem
ser acompanhadas das escripturas não meDcio~

nadas, ou que sómente com eIlas possa ser
provada.

Cumpre, entretanto, advertir que, o despacho
de rejeição da contrariedade, replica e tre­
plica, não póde ser proferido, senao depois que
apontada e discutida, a parte deixar de sup­
prir a omissão, não exhibindo, como lhe é
obrigatorio, os referidos documentos, disposição
esta que tanto tem lugar a respeito das partes
contratantes, como de qualquer outra a que a
prova possa interessar. - Ass. de 5 de De­
zembro de 1770.

Essa doutrina tem fundamento no Ass. de 23
de Novembro de 1769, que dispõe que o des­
pacho de rejeição do libeIlo só tenha lugar
pelo não offerecimento de escripturas, depois que
fôr esta omissão apontada, discutida e não
apoiada pela parte interessada.
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Da decisão que não admitte a prova teste­
munhal, por não poder a materia ser pro­
vada senão por escriptura publica. - Cito
Ord., e25 (c. CXXIII).

COMMENTARIO CXXIII

AO N. 4 DO § 92

Essa rejelçaO terá lugar, attenta a genera­
lidade do texto da Ord., quer a escriptura
seja da essencia do contrato como nas hypo­
thecas, compras de escravos, de immoveis, dotes
ante-nupciaes, etc., quer sómente necessaria para
a prova, tal como] o emprestimo até o valor
da lei.

Das expressões da Ord. cit., § 25 :

« O juiz não consentindo tirar as testemunhas,
condemnará a parte nas custas do retardamento,
do que sómente haverá aggravo no auto do pro­
cesso» parece querer a Ord. determinar a in­
terposição do aggravo, não da denegação da
prova testemunhal, mas sim da condemnação nas
custas do retardamento.
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Do despacho que rejeita os artigos de
contradictas. - Ord. L. 3°, T. 20, e 33
(c. CXXIV).

Mas, se attendermos que no § 38 dessa mesma
Ord. se decreta o aggravo no auto do processo do
despacho sobre custas de retardamento, ver-se-ha
que o espirito do § 25 dirige-se á rejeição da
prova testemunhal, e não ás custas de retarda­
meeto, e que apenas ahi ha um erro de constru­
ctura na phrase do cir. § 25.

COMMENTARro cxxrv

AO N. 5 DO § 92

Devendo ser no caracter do deponente, na sua
reputação, na sua sensibilidade á honra, que em
materia de certeza e convicção vai o juiz buscar o
gráo de credibilidade e razão de aceitação de seus
ditos, por isso que essas qualidades têm, como
diz Paula Baptista, sobre o espirito, uma ascen­
dencia tão legitima e poderosa, que apropria
improbidade não resiste ao seu impulso e rende­
lhe do intimo d'alma devidas homenagens.-
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Alias dignitas et aue/ontas testium, alias ve!ut
consentiens fama confirmat l'ei, de qua qurerit1l1'
fidem. - Callist., L. 3°~ § 30, jJ. de testib., dahi
a neccessidade e o direito conferido á parte, de
recusar o depoimento da testemunha do adver­
sario, ou porque contra clle levanta-se impedi­
mento absoluto~ como minoridade da teste­
munha, alienação, escravidão, etc., ou impedi­
mento relativo a vir tornar defeituoso e suspeito,
como, por exemplo, parentesco, má fama,
sub')rno~ inimisade capital, ê:1misade intima, etc.

Tornadas publicas as inquirições ex vi do
art. I I da Disp. Prov., essas contradictas podem
ser offerecidas ou por artigos offerecidos no cal'­
torio com o rol das testemunhas, ou por contes­
tação verbalmente no acto da inquirição, mas que
ficará escripto no depoimento, para devidamente
ser pelo Juiz apreciado.

Desses artigos, não obstante serem offerecidos
em cartorio com o rol das testemunhas, deve
comtudo a parte accusar em audiencia o seu of­
ferecimento.

Julgada improcedente a materia dos artigos
das contradictas, e despresadas estas, poderá a
parte aggravar no auto do processo; não ca­
bendo, porém, recurso algum da decisão, que os
recebes e o julga afinal provados.

··~."·(l
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6.°

Da decisão que reJelta artigos de nulli­
dade.-Ord. L. 3°, T. 20, e33. (c. cxxv).

7·°

Do despacho que despresa os artigos de
restituição.-Ord. L. 3°, T. 20, e33:(c. CXXVI).

COMMENTARIO CX.XV

AO N. fi no § 92

Sómente quando as nullidades forem arguidas
sobre incidentes da causa, ou previa de excepçao,
nos termos da Ord., L. 3°, T. 20, § 30 in fine.

Nestas hypotheses, 0'..1 versando as nullidades
tambem sobre a irreg'..llaridade da nomeação de
peritos para qualquer acto judicial, sobre exame,
vistoria, depoimentos, etc., etc., ou qualquer
termo ou formula do processo, terá lugar o ag­
gravo. no auto do processo.

Mas se a nullidade fôi' objecto principal da
causa, ou fôr offerecida como contestação da
acção, o recurso unico a ser interposto da decisão
proferida sobre ciles é o Je appcllaçao, por cr
definitiva semelhante decisão.

COMMENTARIO CXX.VI

AO N. '1 DO §.92

Isto é sómen te do que faz o menor, ou os a este
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8. °

Do despacho que despresa os artigos de
subornação, falsidade e attentado.- Ord.
L. 3°, T. 20, e33: Leite de Gravam.. Q. I,

n. 16; Phceb. Arest. 12.

9·°

Do despacho, que recebe a appeIlação á
parte contraria.-Ord. L. 3°, T. 70, e8°.

Ia

Do despacho que condemna em custas de

equiparados assumir o primitivo estado da causa,
do ponto em que soffreu a lesão, como seja do

-lançamento da contestação, das provas, das ra­
sões finaes~ ou outros actos, e termos, que in­
fluem no resultado dos seus direitos.

E assim é porque, se a restituiçao fôr pedida,
por via de embargos, de sua acceitaç50 nos autos
ou fóra delles, como de sua rejeição, cabe ag­
gravo de petiçao, ou instrumento; e se fôr ella o
objecto da acçao, o recurso será o de appel­

lação.
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retardamento.-Ord. L. 3°, T. 20, e8°
(c. CXXVl).

COMMENTARIO CXXVI

AO N. lO DO § 92

Retardamento é a paralisação do curso do feito,
por incidentes extemporaneos e bastardos, que
nada entendem com a condemnação, nem a ab­
solvição das partes.-Ord. L. 3°, T. '20, § 37,

Assim, pois, nada mais justo e rasoavel do que
ser condemnado nas respectivas custas, aq uelles
que as occaSlOnam.

Destes despachos é que tem Iugar o aggravo no
auto do processo; e que a elle dão lugar:

1.0 A rejeição preliminar ou julgamento de não
provada a excepção peremptoria opposta pelo
réu.-Ord. L. 3",T.'20, § IS.

2.° A não apresentação da replica do autor,
contrariedade e tréplica do réu, dentro do prazo
que lhes foi prorogado por haverem allegado e ju­
rado impedimento de o fazer no termo ordinario'
-Ord. L. 3·, T. 20, § 20.

3.° Allegação, despresada pelo juiz, de não ter
o autor e réu juntado ao libello ou contrariedade
a escriptura substancial, necessaria á prova ou
referida, para absolvição da instancia no primeiro
caso e lançamento no segundo.-Ord. L. 3°,
T. 20, § 24.
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4.° A opposiçao de terceiro que não é recebida
pelo juiz.-Ord. L. 3°, T. zo, § 31.

5.° O pedido de dilaçao para fóra da terra, na
distancia de cem ou mais leguas, ou para fóra do
Imperio, com o fim de produzir provas que, se
não forem dadas, torna o impetrante malicioso.­
Ord. L. 3°, T. zo, § 35.

6.° A interposição de excepções dilatarias que
por sua materia são despresadas ou julgadas não
provadas.-Ord. L. 3°, T. zo, § 3í'

7'° A di.sputa do co-advogado arrasoar o feito
separadamente, quando devia fazeI-o conjuncta­
mente com os outros em um só prazo.-Ord.
L. 3°, T. zo, §41.

8. Deixar o advogado de apresentar o feito
no termo que lhe foi assignado.-Ord. L. 3°,
T. zo, § 45.

9.° Das decisões proferidas pelos Juizes de
Direito, presidentes do Tribunal do J ury, em
questões incidentes, de que dependerem deli~

berações finaes, taes como prescripção, falsidade,
organisação de quesitos, etc.-Art. 17 da nova
lei ja reforma e z6 do seu regulamento.

Sendo as custas de retardamento exigiveis logo,
e com a condição de não ser o condemnado nellas
ouvido mais sobre o feito, sem que as pague,
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1 I

Z17

Do despacho, que recebe artigos de op­
posição. - Silv. ad. Ord. L. 30, T. 20r
~ 31, n. 19.

12'

Da sentença que julga alguem babilitado,

e de nuo serem mais restituidas, ainda que quem
as tenha pago seja o devedor na causa pnncipal,
d'abi a procedencia do recurso de aggravo no
auto do processo.-Ord. L. 30, T. 20, §§ 35 e 37,
e Av. n. II 5 de IS de Março de 1856.

«A's ezes, como attesta Oliveira Machado,
§ 222, nota -1- a condemnação de custas de
retardamento é proferida em decisão, de que já
cabe agg1'aJJO no aulo do processo, como na
rejeição de excepçCes dilatorias; e ás vezes
está ella adjecta a despacho, contra o qual está
designado o aggravo de petição, ou instrumento,
como no de não admissão de opposiçao ex-vi
da cito Ord. L. 30, T. 20, § 31, art. IS, § 30,
do Regul. de 15 de Março de J 842.

Nestes casos, porém, somos de accôrdo, com
Oliveira Machado, que basta interpôr o aggravo
pela decisão, porque o julga.mento deste influe
no de condemnação de custas, alliviando-a.



Z78 THESOURO Jt:RlDlCO

não sendo em execução.- Rep. das Ords.
voI. 1°, pago 635, nota-c-j Silvo ad Ord.
L. 3°, T. 27, e2°, 0.23.

13

De todos os despachos sobre incidentes
nos inventarios.- Arest. ref. por Alm. e
Souz. Seg. Linh. vol. 2°, n. 126 j Gouvêa
Pinto, Man. das AppeI. e Aggr. P. 3a

,

c. 7, cas. 17·

Para a interposição do aggravo no auto do
processo não precisa mais do que a allegação
do motivo que o autorisa j não dependendo,
nem de resposta de parte contraria) ou de
juiz, nem de fatal para sua apresentação,
que será com a appellação.

o aggraJJo no auto do processo será julgado
'na instancia superior da seguinte fórma :

I.° Havendo nos autos da appellação ag­
graJJos no auto do processo, serão estes divi­
didos pelos mesmos juizes da appellação,
constituindo a materia dos aggravos questão
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preliminar) e tratando-se delIes, uns depois
dos outros, segundo a ordem em que se acha­
rem nos autos.-Decreto n. 56r8 de 2 de
Maio de r874, art. 124; Regul. de 3 de Ja­
neiro de 1833, arts. 41 e42.

2.° Quando o aggravo, ou aggravos 120

auto do processo se não julgarem dignos de
provimento,assim se declarará no accordão,
condemnando-se os que os interposeram nas
custas respectivas, e proseguindo-se no jul­
gamento da appellação, em acto consecutivo.
-Regul. cit., art. 46.

3.° Se os aggravos no auto do processo se
considerarem no caso de deverem ser pro­
vidos, conhecendo-se, porém, que apezar de
terem sido menos justos os despachos, ou
sentenças interlocutorias, de que interpose­
ram, nada comtudo faltou no feito, que fosse
essencial e necessario para fazer constar a
verdade sobre que se baseou a definitiva, se
lavrará a sentença do provimento para o fim
sómente de poder a parte aggravada requerer
que se faça effectiva a responsabilidade do
juiz, pelos meios competentes, e se seguirá
o julgamento da appellação.-Cit. Regul.,
art. 44.

4. ° Se com o provimento do aggravo, ou
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aggravos, no auto do processo, se declaram,
ou a nullidade dos autos, ou a de algum dos
termos do processo, ou a necessidade de al­
gum acto, ou diligencia, indispensavel para
o conhecimento e decisão da causa, ou outro
semelhante, se não tratará mais do julga­
mento da appellação.-Cit. Regul., art. 45.

5. o No primeiro caso do numero antece­
dente, se a nullidade fôr insupprivel, e o seu
não supprimento influir na decisão da
causa, será julgado nullo todo o processado,
com direito a parte para nova acção.

Se, porém, elIa fôr supprivel, ou se o seu
não supprimento não influir para a de­
cisão, depois de lavrada a sentença sobre o
aggravo, se conhecerá da appellação, como
fica dito no n. 3.-Cit. Regul., art. 46.

6. 0 No segundo caso do n. 4, lavrada
a sentença sobre o aggravo, se mandará re­
metter os autos para o juizo d onde vieram
appellados, para ahi se fazer a diligencia, e
tornai-os a remetrer á Relação, afim de ser
julgada a appellação, vistos os autos de novo
pelos tres desembargadores ou pelos que le­
galmente os substituirem. - Cit. ReguI.,
art. 45 cito
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SECÇÃO VI

Da revista

e95

281

ReJJista é o reclamo feito pela parte ao Su­
premo Tribunal de Justiça, para que mande
examinar por ou ra Relação o julgado da
Relação, que a condemnou. - Consto do
Imp., art. 167; Lei de 18 de Setembro de
1828 (c. cxx"\ m).

P. 96

A ReJJista póde cr conced ida:

COMMENTARIO CXXVIII

A.O § D5

Para poder-se usar do recurso da Revista,
não é preciso ter-se esgotáJo todos os recursos or­
dinarios; pois que, em face da citada lei de 18
de Setem bro, póJe ser eIle in terposto, sem que
se tenha embargado o accorJão da Relação, dou­
trina esta confirmada pelo Decreto de 10 de Março
de 1876, quando corrige o esgotamento dos
recursos ordinarios concdidos por lei para os
Assentos do Supremo Tribunal de Justiça.

la
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1.° No interesse da partes. (C.CXXIX).

2.° No interesse da lei. (c. cxxx).

COM.\iIENTARIO Cx:.XIX

AO :\. 1 DO § 90

E' concedida no Interesse das partes, quando

por illjllstiça llotOl'ia nas sentenças proferidas em

todos os juizos e cm ultima instancia -Lei de IR
àc Setembro de J ['2 , art. Go} e DeCl'eto de 20 ele
Dezembro de 1820, art. Soo

COM,,1ENTARI0 cxxx

AO :\. 2 DO § 96

E' concedida no interes. e da lei, quando rl r

,wllidade manifesta.-Art. rI) da cito Lei :ie I.'

dc Setembro de 1828} que assim dispõe:

« () procurador da corôa e soberania nacional
póJc i;lt~ntnr ReJ1/sla das ~entenG,S proferija~

cn;:re panes, tcndo passado o prazo, que lhe. é

conce.-lido para a intentarem, mas neste ca o a

S~;ltença de re\'Ísta n50 aproveirará ,iquelles, que

pelo silencio appro\'aram a decis50 anterior)).

E o decreto de 20 de Dezembro de IR30 di/. a

C. ~-:: respeito, no nrt. '27:

«( QU:lildo a R 7'is~ , lór intentada pelo Procura-
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dor da Corôa se procederá pelo modo declarado

nos ~Jrtigos da lei de 18 de Setembro de r828 ;

sendo, porém, feita a iotimaFlo sómente á parte
vencedora, e não á vencida, a quem não se d::trá
vista para arrazoar.

E o Decreto de 20 de Setembro de 1833 dis­

põe a tal respeito uo art. 3":
(C Nas Revistas civeis, intentadas pelo Procu­

rador da Corôa no caso do art. 18 da lei de 18 de

'etembro de r828,sempreseguir-se-ha,no caso ue

empate, a parte ne?;ativa; Jevendo-se entender

pela parte negativa á que se denega Revista».
A respeito Jos casos, em que se puJeI' conce­

der a Revista, dis] óe o art. 8 0 do Decreto cit. de

'20 de Dezembro ele I 30:

CIOS ·]ous casos de 17ZclIufesta. llullidade ou ill­
justiça 7lotcn'a, só se julgar:ío verificados nos

precisos termos dH c'1rt:l Je lei de 3 de Novembro
de 1768, ~'i 2 0 e 30, e qDanJo occorrerem e'1"o,
tae e tão graves e intrinead03, que a decisão

de ssel1l, ou núo, compre!l'~ndjjos nas disposi­
çóe" desta lei, ~e fap duvdosa no tribunal, so­

licitaní. elle as providencias legislativas por inter­

media do governo. »

Teixeira de Freitas em si..:as annotuçúes á Per.

'ouz., cita a proposito em LI not:L 700 o'oOieio d~

I I de Outubro de I '33, que manda ao presidente

do Supremo TribUluI de J l1stiça informar S~
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procedia se, ou mandava-se proceder contra os
que davam causa ás injustiças notorias, ou mani­
festa nullidade, que serviam de fundamento ás
ditas concessões, visto como no caso contrario,
não se tem cumprido a lei; por isso que °
remedio dessas concessões, que não suspendem
a execução das sentenças, seria improficuo, se
não fosse acompanhado da responsabilidade dos
Juizes, que fizeram a injustiça ou causaram a
nullidade, obrigando as partes a exéessivas des­
pezas.

Chama o illustrado praxista de estranhave1
semelhante oflicio, quando nós, entretanto, só
enxergamos nelle a mais recta e justa providen­
cia, no intuito de dar á lei o devido valor e pres­
tigio e ao direito da parte a merecida partilha
de justiça.

Deixar que o capricho e o arbitrio dos Juizes
modelem as suas decisões, fera atirar n'um cahos
de anarchia judiciaria os principios reguladores
das relações judiciarias dos cidadãos, destruir os
limites dos deveres de cada ente social, e redu­
zir a socieJade a uma existencia impossivel; e
deixar de tornar effectiva a repressão de táo de­
sastrosos desmandos, e a punição de seus agentes
é assellar com a acquiescencia tacita o desmo­
ronamento da ordem judiciaria.

Somos de opinião que verificada a nullidade,
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285

Ha manifesta nullidade quando a sentença
é proferida. - Ord. L. 3°, T. 75 pr. e
T. 95 pr.:

1.° Sem ter havido a primeira citação.
2.° Contra a outra sentença passada em

julgado.
3.° Por peita, ou suborno dos Juizes.
4.° Por falsas provas, declarando-se ou

especificando-se a falsidade, que não tivesse
sido anteriormente allegada e provada.

5.° Por Juizes incompetentes.
fi." Se nella não vutaram todos os Juizes,

a quem compete a decisão.
7.° Se foi dada contra direito expresso;

isto é, contra as leis patrias, e não contra
o direito da parte.- Ord. L. 3°, T. 75,
~ 2°.

e98

Dá-se injustiça notaria:
1.° Se se nega ás partes defeza essencial,

ou injustiça, devem ser processados todos os que
a motivaram, na fórma do citado Aviso de 24 de
Outubro de 1883.
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como não se recebendo embargos, ou ar­
tigos, que, prov~dos, relevariam.

2.° Se se não ordenar diligencia legal,
que era necessaria para a plena dilucidação
da materia e perfeito conhecimento da causa,
como vistoria, exame, etc., etc.

3. ° Se a sentença é dada contra direito
patrio expresso; mas não contra direito ro­
mano, ou subsid iario, ou contra direito da­
partes. (c. CXXXI).

4. u Se não se dér provimento em aggravo
do auto do processo nos casos do n. 4 do e·

As revistas no civel não suspendem a exe­
cucão das sentcncas.-Lci de I8 de Outubro, ,
de '1828, art. 7°.

COMMENTARIO C:-cXXI

AO N. 3 no § 98

Consignamos aqui este caso, porque a poste\'­

gação do direito exp,esso brazileiro, e ás leis pa­
trias tanto importa injustiça notaria, C01110

nullidade manifesta.
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e roo

Aos recorrentcs da Revista é permittido,
epoi de manifestada clla, renunciarem o

direito de seguil-a, em qualquer e tado, ea)
que ella se achar, antes da sentença da Re­
la,ão revisora.-Decreto de 20 de Sctembro
de 1833, art. 6°.

e 101

A renuncia será manifestada por ten ,o
nos autos pela parte. ou por seu procurador
e duas testemunhas; e este termo será man­
dado tomar pelo Juiz da causa principal, e )

que 'e proferir a sentença de que se interpoz
a revista, quando fàr de um só juiz, e pelo
presidente da r<;;sp~tiva Relação, quando
nella tiver sido proferida a 'cntença, tanto
ante.':;, como depois, de s~ haverem expedido
os autos para o Tribunal upremo de Justiça.
- Decreto de 24 de Outubro de 1833,
art. 7°.

P. 102

, o caso de estarem já os autos no Tribunal
upremo de Justiça, ou na Relação revisora,

e de se apresentar naquelle ou nesta o reque-
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rimento da renuncia, ou desistencia, mandará
tomar o termo o Juiz, a quem os autos tive­
rem sido distribuidos.-Cit. Decreto, art. 8°.

p. 103

Se a renuncia fôr de revista interposta ce
entença de algum dos Juizes singulares el(o

tinctos, poderá mandar tomar o termo, na
conformidade do e101"0 Juiz, perante quem
correr a execução. -Cit. Decreto, art. 9°·

o termo da renuncia será julgado por sen­
tença pelo Juiz singular) ou pela Relação que
proferido tiver a sentença, emquanto os autos
não tiverem sido remettidos p'ara o Tribunal
Supremo de Justiça; e por este Tribunal, e
pela Relação revisora) quando os autos se
acharem naquelle, ou nesta. - Cito D~creto,

art. Ia.

.~ 105

Quando o termo for feito perante o Juiz ou
Relação, que proferia a sentença, de que se
tivesse interposto a revista, e os autos já
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tiverem sido remettidos, deverá ser enviado
ex-oificio pelo re pectivo escrivão, ou secre·
tario, ao Tribunal Supremo, ou Relação, em
que os autos se acharem. - Cit. Decreto,
art. I I.

e106

A revista passa por tres processos:
I. o Na Relação recorrida.
2. o No Supremo Tribunal de Justiça.
3. o Na Relação revisora.

Do processo na Relação recorrida

o processo da revista na Relação recorrida
começa pela sua manifestação, até serem os
autos remettidos ao Supremo Tribunal de
Tustiça, como se segue:

. 1. 0

A parte que quizer u ar do recurso da re­
vista fará disso manifestação por si, ou por
seu procurador, ao escrivão, que a.reduzirá a
termo, assignado pela parte, ou seu procura-
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dor, e duas testemunhas.-Decreto de [8 de
Setembro de 1828, art. 8°; Decreto de 20 de
Dezembro de 1830, art. 7°.

Essa manifestação será feita.
A - Dentro de 10 dias da publicação da

sentença, e logo inteirada á parte contraria.
-Cit. Decreto de 28 de Setembro de 182 I,
art'9°. (c. cxxxn.)

COMMENTARIO CX:XXII

A. LETRA A DO § 106

o termo de det dias marcado no n. 2-letra

A - de:;te paragrapi1o, é peremptorio e impro.o­
gel\'el sem embargo de qualquer restituiç,to;
todavia os erros com Illettidos pelos escrivaes dos
juizos de que se interpuzer a revista, ou pelo
'iecreta;·io do Tribunal, não prejuJicaráo as parte:
que ti,'erem cump;·i.lo as disp::>sições legaes.­
Decreto de 20 de De.~cmbro de [830, art. ro.

o caso de se provarem taes erros perante o
TribunaLdeferiré:l este aO direito das partes,col110
se netO existissem, salva a responsabilidade dos
que os tiverem commettido. - Decreto cir. de

20 de Dezembro, an. 11.
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13- PeJa parte on por qualqucr procura­
dor, ou seja bastante e geral, ou seja parti­
cular, dos que estiverem auctorisados para o
proseguimento do f~ito na instancia em que
se j)roferiu a scull.nça de que se interpõe a
revista. - Decreto de 20 de Dezembro de
[880, art. 9°,

Se a parte contra quem se proferiu sen­
tença em ultima in:;tancia, morrer ante de
findar o'> dez dias, sem ter interpo to a
revista nem consentido no julgado, endo
moradora no lagar do juizo, ou sabendo-se
nelle do seu fallecimento dentro dos dito'
dez dias, passará aos herdciros o direito de
a interpôr. - Decreto de 20 de Dezembro
de [830, art. 13.

Os herdeiros nestc caso far1.o a manifes­
tação dentro dos dez días, depois da pu-

Assim tambem não correrúo os termos mar­
cados para a interposição, se~uimento e apre­
sentação' da Revista, nos casos de guerra ou de
ou tro q ualquer acoo teci men to que haja, uspen­

dido o exercicio legitimo da auctoridclde publica.

- Decreto o. 19 de r 7 de Julho de J Fi38.
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blicação da sentença porque forem habili­
tados, perante o Juiz ou Relação que julgára
a causa principal.

Se a parte que fallecer não fôr moradorá
no logar, nem nelle se tiver conhecimento
do fallecimento dentro dos dez dias, valerá
a int rposição da Revista feita pelo seu pro­
curador; e se este a não interpuzer, pas­
sará o direito àe a interpôr aos herdeiros na
fórma acima declarada.- Decreto de 20 de
Dezembro de 1830, art. 14.

5.°

A intimação da manifestação da Revista,
quando a parte contraria não residir ou não
estiver no logar, póde ser feita na pessoa do
procurador 1 nos termos do n. 2, letra - B
deste paragrapho.

Se a parte tiver sido revel e não estiver no
logar do juizo e não tiver constituido pro­
curador, não é precisa a intimação.­
Citado Decreto de 20 de Dezembro de 1830,

art. 15.
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Interposto o recurso de Revista, as partes,
no termo de quinze dias, arrazoarão por
escripto sobre a nullidade ou injustiça que
servir de fundamento ao dito recurso, sem
novos documentos; e juntas as razões aos
autos,serão e tes, ficando traslado, remdtidos
ao secretario do Tribunal Supremo.-Lei de
18 de Setembro de 1828, art. Ia. Cc. CXXXIII.)

Se depois de f~ita a manifestação do re­
curso e a intimação, fallecer o procurador
de alguma das park.s, antes de arrazoar, ou

COM;,\'!ENTAlCtIO cxxx.nr

A.O N. G DO § 10ô

Esse termo é concedido por intp.irl) e impro­
rogavelmente a cada uma das partes, ou ellas
sejam singulares, ou collectivas.- 1° Decreto Le­
gisla ivo de 31 de Agosto de 1829, art. 6°.

Sendo dous ou mais, os recursos de Revista,
devem estes termos ser concedidos aos recorrentes
e recorridos com attenç,10 a cada recurso.­
Aviso de 8 de Junho de 1837.
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por molestia, pnsão, ou outro grave impe­
dimento, s~ impos ibilitar, não sendo a parte
moradora no lugar do Juizo, não correrão
os dias que faltarem para o termo, enão
depois que fôr citada, para constituir noyo
procurador, cm prazo razoavel.- Decreto
de 20 de Dezcmbro dc 1830, art. 18.

8.°

Se nestc tempo b!lecer alguma das parte.
sendo moradora no lugar do Juizo, ou sa·
bendo-se do fallecimento dentro do prazo
dos IS dias, proceder-se-ha á habilitação
do herdeiros, p~rante o Juizo da sentença;
e não s,- contará no t:::mpo concedido para
a apresent.:lçáo, o que se consumir na habi­
litação.-Citado Decreto de 20 de Dcz~ll1­

bro, art. 19.

QUE! "ldo a parte fallecida não f' r mora­
dora no lugar c se n50 tiver noticia do
fallecimcnto dentro do dito prazo, n50 c
poderá dcpois allegar o fallecimento, para
se invalidarcm os actos praticados, antes
de er sabido.-Citado Decreto de 3D d v De­
zembro, art. 20.
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lO.

o escrivão continuará vi ta dos autos ás
partes, ao Promotor da justiça e ao procu­
rador da Corôa, Soberania e Fazcnda Na­
cional. nos ca os em que o dever fazer par'
arrnoarem, ficando a seu cQrgo cobral-os
irremissivclmente, logo quc findem os
tei'l110S dQ Lei.~Citado Decreto de 20 de
D zembro, art. 2 r .

I ; .

Se ambas a' part s, ou algL1nl3.S deltas,
depois de feita a manifest:.lção e intimaç50,
deixarem de arrazoar por cscripto, não s~

deixará por e se motivo de conhecer do
merecimento do recurso.-Citadl) Decreto
de 20 de Dezembro, art. 2:J

r 2.

')_pois de preparados os aLHo - com as
razü~s ou sem clla' c feito o trasléldo, o
c:-crl \'ão os rcmetterá ao ccrctario do Tri­
bunal pelo correio, pago o porte pelo re­
'orrente; c da remessa ajuntará conheci-
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mento ao traslado.--Citado Decreto de 20

de Dezembro, art. 23.

13.

No lugar em que estiver o Tribunal, a
remessa dos autos se fará independente de
traslado, o qual sómentc se tirará depois
que iôr concedida a revista; sendo para
esse :fim remettidos ao escrivão competente)
que, tirado o traslado, os reenviará ao
secretario do Tribunal para serem remet­
tidos á Relação, que o Tribunal tiver de­
signado.-Citado Decreto de 20 de Dezem­
bro, art. 24.

Tanto os autos, como o traslado, serão
seIlados á custa do recorrente, não se fazen­
do a rvm essa sem que este tenha pago o
sello e o porte do correio e imputando-se-lhe
a demora que por essa causa houver.

14·

o escrivão será responsa vel se fizer a re­
messa sem sello, mus não se deixará de co­
nhecer do recurso.-Citado Decreto de 20

de Dezembro, art. 25.
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Todas as providencias que forem necessa­
rias para o escrivão tomar o termo da mani­
festação, no caso de impugnar e para fazer o
traslado ou remessa bem como para todos
os demais actos e diligencias preparatorias,
serão requeridas aos Presidentes das Rela­
ções e Tribunaes, ou aos Juizes de primeira
instancia, que tiverem proferido a sen­
tença.-Citado Decreto de 20 de Dezembro,
an. 26.

16.

o prazo para apresentação da revista no
Supremo Tribunal de Justiça é na confor­
midade do art. 10 do Decreto de 18 de Se­
tembro de 1828.

1.°_ De 4 mezes para a Côrte e provincia
do Rio de Janeiro.

2. 0-De I anno para as províncias de
Goyaz, Matto-Grosso, Ceará) Píauhy, Ma­
ranhão e Pará.

3.o-De 8 mezes para as demais provll1-
clas.

20
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Não se poderão supprir no Tribunal as
faltas.e omissões das solemnidades que a
Lei exige para a interposição e seguimento
das Revistas.-Citado Decreto de 20 de De­
zembro de 1830, art. 38.

18.

Se, por qualquer desastre acontecido ao
correio, se perderem os autos remettidos ao
Tribunal, poderá a parte com uma certidão
authentica, do administrador do correio da
côrte, pela qual conste. o desastre, interpôr
de novo o recurso na fórma da lei, servindo
o traslado dos autos, como se fossem os
principaes.-Citado Decreto de 20 de De­
zembro, art. 39.

19·

Havendo interposição de Revista e ao
mesmo tempo embargos ao accordão, serão
estes remettidos aos Juizes respectivos da
Relação, para julgarem como entenderem"
tomando ou não conhecimento delles, sem
que, entretanto, corra o tempo designado
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para o seguimento e apresentação da Re­
vista.-Decretos de 18 de Março e 3 de Abril
de 1835.

Do processo da Revista no Supremo Tribunal de Justiça

e107

No Supremo Tribunal de Justiça o processo
de Revista comeca do recebimento dos autos

>

na respectiva secretaría, e acaba pela con-
cessão, ou denegação della.

e108

o seu processo alE é o seguinte:

I.o

Recebendo os autos, o secretario do Supre­
mo Tribunal de Justiça os apresentará na
primeira conferencia do mesmo Tribunal; e
se distribuirão a um dos magistrados, que
será o Relator. - Lei de 18 de Setembro de
1828, art.·lI.

o ministro, a que fôr distribuida a Revista,
examinará os autos e as allegações das partes;
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e, pondo no processo urna simples declaração
de o ter visto, o passará ao ministro, que im­
mediatamente se lhe seguir, o qual procederá
da mesma fórma e assim por diante até o nu­
mero de tres. - Cit. Lei. art. 12.

3.°

Quando o ultimo tiver visto o processo, o
apresentará em mesa no dia que o presidente
designar; e á portas abertas, illustrado o
Tribunal, pelos tres Juizes, que viram os
autos, e debatida a questão por todos os
membros presentes, decidir-se-ha á plurali­
dade de votos, se se deve, ou não, conceder a
Revista.

O resultado se lançará nos autos, com as
razões, em que elle se fundar.- Cito Lei,
art. 13.

Em um e outro caso, a decisão ficará con­
stando no Tribunal, para o que será registrada
litteralmente em livro para esse fim destina­
do, e se publicará pela imprensa.-Cit. Lei,
art. T4.
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5.°

Denegada a Revista, serão remettidos os
.autos ex-officio ao Juizo onde foram senten­
ciados, e o recorrente será condemnado nas
custas.-Lei cit., art. IS.

6.°

Concedida a Revista serão remettidos os
autos ex-oflicio a uma Relação, que o Tribu­
nal designar, tendo em vista a commodidade
da partes, onde erão julgadas s~m que as
partes sejam novamente ouvidas.-Cit. Lei
de 1828, ar!. 16.

o Procurador da Corôa, Soberania e Fa­
zenda Nacionaldeverá estar presente, quando
se tratar de revistas de sentenças proferida
nas causas) em que a mesma Corôa, Sobe­
rania e Fazenda, por seu Procurador, tenha
sido parte, como authora, ré) oppoente) ou
assistente, para poder fazer no relatorio as
observações facultadas pelo e 1 13 --Decreto
de 3 de Janeiro de r833, ar!. 60.
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8. °

Em caso de empate nas votações das Re­
vistas civeis, o presi~ente do Tribunal dará
seu voto para desempate; não obstando que
actualmente falte algum dos votantes, que
havia concorrido na occasião do empate, por
ser morto, aposentado, ausente ou impedido.
-Decreto de 20 de Setembro de 1833, art. l°,

com referencia á Resolução de 22 de Agosto
do mesmo anno.

9·°

Fallecendo alguma das partes litigantes,
depois de terem subido os autos ao Supremo
Tribunal de Justiça, para a decisão do re·
curso de Revista, que hajam interposto, não
terá lugar a habilitação de herdeiro, em­
quanto estiverem no· mesmo Tribunal.-De­
creto n. 18 de 26 de Abril de 1838, art. 1°.

TO

Depois de concedida éJ Revista, será feita a
habilitacão perante a Relacão revisora.-Cit., ,
Decreto, art. 2°.
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Deve-se exigir porte dos autos expedidos
pelo Supremo Tribunal de Justiça, uma vez
que pelo sobscripto se conheça serem de sim­
1 les interesse de partes, se bem que ex-oJficio
remettidos pelo dito Tribunal, a quem pela
lei fôra isso incumbido. - Av. de 15 de De­
zembro de 1834.

3.°

Do processo da Revista na Relação revisora

a Rela, ão revisora o processo da Re­
vista comeca do recebimento dos autos na,
respectiva secretaria e acaba pela devolu-
ção dos mesmos autos ao Supremo Tribunal
de Justica.,

e110

Esse recurso será distribuido a um dos
ministros da Relação, a que fôr dirigido, em
livro para esse fim especialmente de~ti­

nado, que será gratuitamente rubricado
pelo presidente.-Decreto de 9 de ovembro
de 1830, art. 1°.
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e I I I

Se a causa tiver sido julgada em Relação,
ou em outro corpo collectivo, será revista
por tantos Juizes, quantos foram os da seno
tença recorrida, com tanto que não sejam da
mesma Relação, e se foram de Juizes singu­
lares, serão os autos igualmente remettidos
a uma Relação, e ahi julgados por tres
Juizes. Em um e outro caso; as partes não
serão novamente ouvidas.- Lei de 18 de
Setembro de 1828, art. 16; Decreto de 20 de
Dezembro de 1830.

e 1 12

o feito será examinado pelo Relator e
pelos dous Juizes )mmediatos na fórma do
n. 2 do e108 sendo depois entregue ao pre­
sidente, que o dará para ordem do dia.­
Decreto de 9 de Novembro de 1830, art. 2°.

e113

No dia designado o ministro Relator apre­
sentará por escripto um relataria circum­
stanciado dos autos; as partes, seus pro­
curadores, ou advogados poderão fazer
observações, quando fôr inexacto, ou não
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contIver a precisa clareza, seguindo-se depois
a discussão e, finda eUa, a votação, em
que deverão intervir tantos Juizes, pelo
menos, quantos forem os da sentença re·
corrida, como já o dissemos, vencendo-se
a decisão á maioria de votos. - Cito De­
creto de 9 de Novembro de 1830, art. 3°.

As Relações, a quem forem remettidos
quaesquer autos para a revista, em todo o
caso se consideram plena e perfeitamente
substituidas as outras Relações, Tribunaes,
corpos coUegiaes e Juizes singulares, que
tiverem proferido as sentenças, que deram
motivo ao recurso, para julgarem as causas
á vista do que acharem aUegado e provado
nos autos, da mesma fórma, como se por
taes Relações, Tribunae's ou corpos coUe­
giaes, e Juizes singulares, nunca tivessem
sido julgados.-Decreto n. 9 de 17 de Fe­
vereiro de 1838, art. 1°.

e 115

Se a revista tiver sido concedida por mo­
tivo de injustiça notoria, por se não ter



306 THESOURO JURIDlCO

admittido ás partes alguma essencial defesa,
como por se não terem recebido embargos,
ou artigos, que provados relevariam, por
se não haver; ordenado vistoria e exame,
ou qualquer outra diligencia legal, que era
necessaria para a plena dilucidação da ma­
teria e perfeito conhecimento da causa, ou
por se não ter dado provimento em aggravo
do auto do processo nos casos do n. 4
do ê 95 e se as Relações revisoras reconhe­
cerem esta injustiça, limitarão o julgado.a
remediaI-os, não se podendo em tal caso
proferir sentença definitiva sobre a materia
principal da causa á que falta a necessaria
illustração .- Decreto n. 9 de 17 de Fe­
vereiro de 1838, art. 2°.

eII6

Se a Revista se conceder por motivos de
nullidades manifestas, e as Relações revi­
soras as julgarem procedentes, sendo da­
quellas que a lei considera insanaveis, e
estão por nós ennu~neradas, limitar-se-ha a
sentença a declarar o processo nullo, em
todo, ou em parte, conforme o prejuizo,
que delles deve resultar á sua total ou par·
cia1- validade. -Cito Decreto, art. 3°.



REr.URSOS ClVEIS

ê I I7

307

Quando, porém, as nullidades, posto que
reconhecidas, forem daquellas que se podem
sanar, e das que, apezar de não serem
sanadas, nenhum prejuizo resulta ao es­
sencial do processo, existindo a legitimidade
das pessoas dos litigantes e quanto seja ne·
cessario para ser sabida a verdade, em tal
caso as Relações revisoras julgarão defini­
tivamente, sem attenção a taes nullidades e
erros do processo. -Cit. Decreto, art. 4°.

e I18

No caso de não poderem as Relações re­
visorns proferir sentenças definitivas, que po­
nham fim a toda a causa por alguma das
razões expostas no e95 remetter-se-hão os
autos aos Juizos, em que se proferiram as
sentenças recorridas, para nelles se prosegui.
rem os devidos termos, na conformidade da
emenda da injustiça, ou nullidade, que se tiver
julgado .-Cit. Decreto, art. 5°.

e I I9

Se, proferidas algumas destas sentenças
pelas Relações revisoras, não estiver nella bem
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explicita e claramente determinado o anda·
menta; que deverão ter os processos, nos
Juizos deque se recorreu,afim deseremediar
a injustiça, ou nullidade reconhecida, para
o unico effeito da precisa declaração do
que a partes a este respeito julgam obscuro,
admittirão as Relações revisoras a petição
dessa declaração por meio de embargos, que
nada mais contenham,offerecidos pelas partes,
dentro do termo legal.-Cit. Decreto, art. 6°.

e120

Para se dar andamento ás causas, que ora
se acham pendentes, e paradas, por não
terem as Relaçõe revisoras proferido senten­
ças definitivas; e não estar bem claramente
designado o seguimento, que deveriam ter;
poderão as partes interessadas pedir declara·
ção pela maneira decretada no eantecedente,
ou seja por despachos e mandados das auto­
ridades, dos Tribunaes, ou Juizos em que os
mesmos autos de acharem; ou seja por meio
de precatarias das referidas Relaçõe revi­
soras, dirigidas a esses Tribunaes e Juizos.
- Decreto de 17 de Fevereiro de~ 1838,
art. 70

•
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Proferida a sentença de Revista, serão ex­
o.fficio remettidos os autos, pelo presidente do
Tribunal revisor da sentença, ao Juizo em
que se proferiu a sentença recorrida, fazendo
officialmente ao Supremo Tribunal partici­
pação da remessa. -Lei de 18 de Set mbro
de ,1828, art. 17.





APPENDICE





APPENDICE I

Decreto n. 5467 de 12 de Novembro de 1873

Dá regulamento para a interposição dos aggl'avos e appellações
civeis

Hei por bem, Usando da attribuição que
me confere o art. 102, e12 da Constituição
do Imperio, e para execução da Lei n. 2033

de 20 de Setembro dI:: r 87 I e Decreto n. 2342

de 6 de Agosto do corrente anno, Decretar o
seguinte:

CAPITULO I

DOS JUIZES COMPETENTES PARA o JULGAMENTO

DOS AGGRAVOS. E APPELLAÇÕES

Art. I. u Aos Tribunaes de Relação compete
conhecer dos aggrR\ os e appellaçõe interpos­
tos dos despachos e sentenças dos Juizes de
Direito.

Art. 2.° Aos Juizes de Direito compete co­
nhecer do aggravos e appellações interpostos

;,L
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dos de pachos e sentenças dos Juizes infe­
flores.

Art. 3. o Interpõe-se o aggravo :
e1. o Para a Relação do Distrito: I das de­

cisões proferidas pelos Juizes de Direito das
comarcas especiaes, nos processos das causas
de valor excedente ao ela sua alçada, se o ag­
gravo não fàr sobre incompetencia do JuiJO ;
II das decisões proferidas pelos Juizes de Di­
reito das comarcas geraes 110 processo das
causas que lhes pertence julgar, quando o
despacho fôr sobre incornpetencia do Juizo
ou de natureza tal, que l;?0nha termo ao feito
em primeira instancia.

e2. 0 Para o Juiz de Direito de comarca
especial, da decisão do Juiz de Paz sobre in­
competencia do Juizo, ou prisão.

e3. 0 Para o Juiz de Direito de comarca
geral: I das decisões do Juiz de Paz nos casos
do paragrapbo antecedente; II das decisões
do Juiz Municipal ou ~ Orphãos no processo
das causas que lhes compete preparar e jul­
gar; III das decisões do Juiz Municipal e de
Orphãos no preparo da causa que ao Juiz
de Direito incumbe julgar, quando essas de­
cisões não forem das mencionadas no e 1°,

n. 2, deste artigo.
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Art. 4. ° Pertencem á ordem das decisões,
que põem termo ao feito, c devem ser profe­
ridas pelos Juizes de Direito das comarcas
geraes nas causas que lhes compete julgar, as
sentenças seguintes, quer dellas caiba aggra­
vo, quer appellação :

1.° De absolvição da instancia, se com ella
julga-se perempta a acção.

2.° De rejeição in li1nine de embargos do
executado ou do 3° el11bal~ante.

3.° De recebimento de embargos com con­
demnação, na assignação de dez dias.

4. ° De denegação do recebimento da ap­
pellação) ou do recebimento della em um
effeito sómente.

5.° De deserção da appellação.
6. ° De concessão ou denegação de licença

para casamento do menor.
7.° De liquidação, exhibição e habilitação.

-Regulamento n. 737 de 25 de Novembro de
ISSO, art. 669 ee 12) 13 e 14·

S.o De julgamento sobre a procedencia ou
imI rocedcncia do embargo.-Regul. cit., art.
669, e IS'.

Art. 5.° ::empre que fôr possivel proferir­
se decisão terminativa do feito em primeira
instancia, o despacho será do Juiz de Direito,
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ainda que na especie tenha-se de proferir
simples interlocutoria.

Art. 6. ° Além dos casos definidos no De­
creto de IS de Março de 1842, e mais dispo­
sições em vigor, dá-se aggravo de petição e
instrumento, nos feitos civeis, da sentença
que julga ou não deserta a appellação.-De­
creto n. 2342 de 6 de Agosto de 1873, art. l°,
e8°.

Art. 7.° Os aggravos por incompetencia do
Juizo, ou pri3ão (não do despacho que con­
cede a detenção pessoal-Regulamento n. 737
de 25 de Novembro de 1850, art. 669, e17)
terão effeito suspensivo, ainda que interpostos
sejam por instrumento.

Art. 8. ° Interpõe-se a appelIação :
e I . ° Para a Relação do Districto, das sen­

tenças proferidas pelos Juizes de Direito de
quaesquer comarcas nas causas de valor ex­
cedente a 50o~000.

e2.° Para o Juiz de Direito da comarca
especial, das sentenças dos Juizes de Paz no
julgamento final das causas de valor até
100$000, ou sobre locação de serviços de
colonos.

e3." Para o Juiz de Direito de comarca
geral, das sentenças de J llizes de Paz no jul-
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-gamento das causas mencionada.s no paragra­
pho antecedente, e dos Juizes l\1unicipaes e
de Orphãos nas causas de mais de IOO$OOO

até 500, 000.

Art. 9.° Nas causas,queaos Juizes de Paz,
Municipaes ou de Orphãos, e aos Juizes de
Direito das comarcas geraes compete julgar,
admitte-se o aggravo ouappellação, por menor
que seja o valor.

CAPITULO TI

DO PROCESSO DOS AGGRAVOS E APPELLAÇÕES

Art. 10. Os aggravos de petição e instru­
n:ento serão interpostos, processados e apre­
sentados na instancia superior da maneira e
no tempo dctcrmina~osno Decreto de 15 de
Março de 1842.

Art. I I. Não depende de despacho do Juiz
o aggravo, que fôr interposto no cartorio do
escrivão por termo nos atos.·

Art. T2. Assim na interposição do aggravo
de instrumento, como na da appellação, é dis­
pensavel a ratificação em audiencia.

Art. 13. A appellação que se interpozer
nas sentenças dos Juizes de Paz, será proces-
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sada na fórma do art. 63, e6° do Decreto
n. 4824 de 22 de Novembro de I87!'

Art. 14. Póde ser interposta perante os Jui_
zes Municipaes, ou perante os Juizes de Di·
reito, a appellação das sentenças proferida
por estes nas comarcas geraes.-Lei de 20 de
Setembro de ! 87 I, art. 23, e3°.

Nos mais casf.ls a appellação deve ser in­
terposta perante o Juiz, que houver proferido
a sentença.

Art. 15. Interposta a appellação, e avaliada
a causa; o Juiz que tiver proferido a sentença
receberá a appellação, se fôr de receber, de­
clarando-se em ambos os effeitos ou no de­
volutivo sómente; e no mesmo despacho
assignará o prazo, em que os autos devem ser
apresentados na instancia superior.

Art. 16. Não é necessaria a avaliação:

1.° Nas causas até 100$000 e 500$000, jul·
gadas pelos Juizes de Paz e Juizes Muni­
clpaes.

2° Quando a causa contiver pedido certo,
de cuja estimação deu-se prova, ou não houve
impugnação.

Art. 17. A expedição dos autos se fará in­
dependente de tre.slado :
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1.° Na appella'ção das sentenças proferida
pelos Juizes de Paz, se o Juiz de Direito re­
sidir no mesmo lugar.

2.° a appellaçãodas sentenças dos Juizes
Muni:ipaes, se o Juiz de Direito residir no
mesmo termu ; salvo se por favor da causa
estiver expressamente disposto que nesse ca o
a appellação seja recebida no etfeito devolu­
tivo sómente.

3.° Na appellação da sentenças dos J uize
de Direito das comarcas especiaes, salvo a
excepção do paragrapho anterior.

ElIl todo caso não se extrahirá traslado do.
autos, se as partes nisso cOl1vi~rem.

Art. 18. Na appcllações Íl1terpo tas das
sentenças dos JuizesMunicipae }apresentado
os áutos no cartorio} o escri vão que tiver de
servir perante o Juiz de Direito lavrará termo
de recebimento deites, e os fará conclusos ao
Juiz, que dará vista ás partes por oito dias, e
julgará em segunda .instal1cia.

Art. 19. Os aggravos e appellaç- s, que se
interpozerem para a Relação da districto,
erão julgados na fórma indicada no Regula­

mento das Relações.
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CAPITULO III

DO PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DAS APPELLA­

ÇÕES

Art. 20. O pr:lzo dentro do qual devem
subir os autos á instancia superior, para o
julgamento da appellação, será:

T. o De 10 a 30 dias, conforme a distancia
da parochia, se a appellação for interposta de
sentenca do Juiz de Paz.,

2. o De 30 dias, se a appellação fôr interposta
de sentença proferida pelo Juiz Municipal do
termo, em que o Juiz de Direito residir, ou
pelo Juiz de Direito de comarca especial.

3. o De 2 mezes, se a sentença fôr proferida
por Juiz Municipal de outro termo da co­
marca.

4. o De 3 mezes, se a sentença fôr de Juiz de
Direito de qualquer comarca geral da pro­
vincia em que a Relação estiver, excepto as
de Goyaz e Matto-Grosso.

5. o De 4 mezes, se a sentença fôr de Juiz de
Direito de qualquer comarca geral de Goyaz
e de Matto-Grosso, ou de provincia em que
não estiver a Relação.

Art. 21. Estes prazos decorrem da data da
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publicação do despacho, pelo qual fôr rece­
bida a appelIação ; são communs a ambas as
partes, não se podem prorogar ou restringir,
nem se interrompem pela superveniencia das
férias.

CAPITULO IV

DA DESERCÃO DA APPELLACÃO
, >

Art. 32. Se dentro do prazo assignado
pelo juiz de Paz, na appellação da sen­
tença por elIe proferida, não se tiverem
expedido os autos para a instancia superior,
será citado o appelIante para dizer em
24 horas, que correrão em cartorio, sobre
o impedimento que teve para o seguimento
da appellação.

Art. 23. Com a resposta ao appelIante e
provas in-contínenti produzidas, ou sem
elIas, o Juiz de Paz proferirá sua sentença
julgando deserta a appellação, ou assignando
novo prazo para a expedição dos autos.

Arr. 24. Na deserção da appelIação inter­
posta das sentenças do Juiz Municipal ou
de Orphãos para o Juiz de Direito, ou do
Juiz de Direito para a Relação, observar­
se-ha o disposto nos arts. 657 a 660 do
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Regulamento n. 737 de 25 de No, embro
de 1850.

Art. 25. Consideram-se impedimentos at­
tendiveis, para ser o appellante relevado da
deserção da appelIação, os casos fortuitos,
doença grave ou prisão do appelIante, em­
baraço do Juizo, ou obstaculo judicial op­
posto pela parte contraria.

Art. 26. Compete aos Juizes Municipacs
o processo da deserção da appeIlação nas
causas do julgamento do Juiz de Direito
até a sentenca da desercão exclusivamente., ,

Art. 27. Fica abolido o instrumento do
dia de apparecer.

CAPITULO V

DlsposrçõES DIVERSAS

Art. 28. \' excepção das causas fiscaes
e das que ver arem sobre bens de raiz, com­
prehendem-se na competencia dos Juizes
de Paz todas as causas civeis até o valor de
100$000.

Art. 29. t~as causas da competencia do
Juiz de Paz, são inadmi. siveis embargos á
sentença.

Art. 30. Julgada em segunda instancia
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a causa intentada no Juizo de Paz, devem
ao Juizo inferior descer os proprios autos
para nelLe expedir-se o mandado de exe-- /cuçao.

Art. 3 I. Do mesmo modo se procederá
nas causas julgadas pelos Juizes YIunicipaes
quando a sentença fôr de absolvição do
pedido, e só houver condemnação de custas
para executar.·- Regl1l. n. 737 de 25 de No­
vembro de 1850, art. 244..

Art. 32. O processo summario estabele­
cido no art. 27 da Lei de 20 de Setembro
de 1871 para as causas de mais de IOO$OOO

até 500$000, que não forem intentadas sobre
bens de raiz, é extensivo a todas as acções
desse valor, civeis, commerciaes, da prove­
doria, orphanologicas ou de ausentes, quer
pertencentes á alçada dos Juizes de Direito
das comarcas especiaes, qLler da competcncia
dos Juizes Ml1nicipaes e de Orphãos.

Art. 33. Exceptuam-se desta regra os pro­
cessos executivos, de assignação de dez dias
e os mais que têm por direito fórma pecu­
liar derivada da natureza da acção.

Art. 34, Ficam revogadas as disposições
em contrario.

O Dr. Manuel Antoni o Duarte d c Azevedo,
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do Meu Conselho, Ministro e Secretario de
Estado dos Negocios da Justiça, aSSim o
tenha entendido e faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em doze de
Novembro de mil oitocentos e setenta e tres,
quinquagesimo segundo da Independencia e
do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Im­
perador .-j1,([anoel António Duarte de Ate­
pedo.
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APPENDIC II

Decreto n. 2684 de 23 de Outubro de ta

Dã força de lei no Impel'jo a assentos da Casa da upplill:3~

de Li boa e competencia ao Supremo Tnüunal de Jo- ­
para tomar outros.

Hei por bem sanccionar e mandar q ~ e
execute a seguinte Resolução da _ se b éa

Geral:
Art. I_o Os assentos ornados na Casa da

Supplicação de Lisbôa, depois da creação a
do Rio de JaneiroJ a . a épo a da Inde

L
en­

dencia á excepção dos que estão derro a o
pela legislação posterior, êm força de lei em
todo o Imperio .

.A disposições desta lei não prejudicam o
casos julgados contra ou conforme os di o
assentos.

Art.2. 0 o upremo Tribunal deJu i.a
compete tomar as~entos para a inteIligen ia
da leis civis, commerciae e criminaes
quando na execução della occorrerem d ~-i­

das manifestadas por jul3arnentos di -er e ·es
ha -idos no mesmo T:-ibunal, Relaçõe- J i­
zos de prirneír a ínstancia nas causas ue
cabem na sua alçada.
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e1.° Estes assentos serão tomados, sendo
consultadas previamente as Relações.

e2.° Os assentos serão registrados em livro
proprio, remettidos ao Governo Imperial e a
cada uma das Camaras Legislativas, nume­
rados e incorporados á collecção das leis de
cada al1110; e serão obrigatorios provisoria­
mente ate que' :sejam derogados pelo Poder
Legislativo.

e3.° Os assentos serão tomados por dous
tercos do nl1l11erO total dos ministros do Su-

>

premo Tribunal de Justiça, e não poderão mais
ser revogados por esse 1 ribunal.

Art. 3°. Ficam revogadas as disposições em
contrario.

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque,
do Meu Conselho, Ministro e Secretario de
Estado dos Negocios da Justiça, assim o tenha
entendido e faca executar. Palaeio do Rio de,
Janeiro, em 23 de Outubro de 1875,54° da
Independenciél; e do Imperio .-Diogo Velho
Cavalcanti de Albuquerque.

Chanccllaria-mór do Imperio.-Diogo Ve­
lho Capalcanti de Albuquerque.

Transitou em 27 de Outubro de 1875.
José Bento da Cunha Figuei1'edo Junior.
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APPENDICE III

Decreto n. 6142 de 10 de Março de 1876

Hegula o modo por que devem ser tomados os a sentas do upl'e­
mo Tl'i1)ullal de Justicca.

Hei por bem que para execução do Decreto
Legi~lativo n. 2684de23deOutubrode 1875,
se observe o seguinte

REGULAMENTO.

Art. 1.° Os assentos tomados na Casa da
l1pplicação de Lisbôa, depois da creação da

do Rio de Janeiro até a época da Indepen­
dencia, á excepção dos derogados pela legis­
lação po~terior> terão força de lei em todo o
Imperio.

Esta disposição não prejudica o casos jul­
gados contra ou conforme os ditos assentos.

Art. 2.° Ao Supremo Tribunal de Justiça
compete tomar assentos para intelligencia das
leis civis, commerciaes e criminae quando
na execl1cão dellas occorrerem duvidas ma-

>

nifestadas por julgamentos divergentes do
mesmo Tribunal, das Relaçõe e dos Juizes
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de primeira instancia, nas causas de sua a1­
cada.
>

Paragrapho unico.--Para ter lugar a pro-
videncia indicada é indispensave1 :

1.° Que os julgamentos tenham sido pro­
feridos em processos que estejam findos,
depois de esgotados os recursos ordinarios
facultados por lei.

2.° Que a divergencia dos julgamentos
tenha por objecto o direito em these ou adis·
posição da lei e não a variedade da applicação
proveniente da variedade dos factos.

Art. 3.° Os assentos tomados não preju­
dicarão os casos julgados contra ou confor­
me a doutrina que estabelecerem.

Art. 4.° erão tomados os assentos:
I. Por indicação de qualquer ministro do

Supremo Tribunal de Justiça.
II. Por proposta de alguma das Relações

do Imperio, ou de qualquer Juiz de primeira
instancia.

III. A requerimento feito pelo Instituto
da Ordem dos Advogados.

Art. 5.° As indicações, propostas e re­
querimentos, serão acompanhados:

I. De um relataria circumstanciado dos
julgamentos divergentes, que se especificarão
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e das duvidas occorridas sobre a intelligencia
da lei ou do direito em these.

II. Da certidão JJel-bo ad verbum dos jul­
gamentos divergentes.

Estas certidões serão passadas ex-oiJicio
pelos funccionarios competentes, mediante
requisição.

Art.' 6. 0 Havendo indicação nos termo
do ar!. 4°, n. I, será lida e ficará sobre a
mesa para ser votada na sessão seguinte,
sem discussão.

e I. o Reconhecida a nece sidade do assen-
to por um terço dos membros do Tribunal,

.o presidente expedirá copia desta deci ão á
Relações do Imperio, requisitando parecer
de cada uma dellas.

e 2. 0 o tribunal poderá tambem ouvir,
quando julgue conveniente, o Instituto da
Ordem dos Advogados, os Tribunaes do
Comrnercio e Jurisconsultos de melhor nota.

Art. 7. 0 Os presidentes das Relações,
logo que receberem a consulta dirigida pelo
presidente do Supremo Tribunal de Justiça,
deverão apresental-a em mesa e designar
dia para a discussão do objecto da consulta

22
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e votação da resposta que se deva dar, com
intervallo sufliciente para o exame.

e 1.° o que se vencer por maioria de
votos será reduzido a parecer, contendo não
só a intelligencia que se deva dar á questão
sujeita, mas tambem ás razõe~ justificativas
dessa intelligencia.

e 2.° o parecer será assignado por todos
os membros da Relação, podendo os venci-.
dos fazer a declaração escripta de seus votos.

e3.° o parecer será transmittido no prazo
marcado pelo presidente do Supremo Tri­
bunal de Justiça, que attenderá ás dis­
tancias.

Art. 8.° Nos casos do art. 4°, ns. 2 e 3,
o presidente do Supremo Tribunal marcará
a sessão seguinte para a votação das pro­
postas ou requerimentos.

Deliberada a admi são das propostas ou
dos requerimentos por um terço dos membros
do Supremo Tribunal de Justiça, proceder­
se-ha na conformidade dos arts. 6° e 7° .

Art. 9.° Fi.ados os prazos marcados ás
Relações, na fórma do art. 7°, e 3°, o pre­
sidente do Supremo Tribunal de Justiça
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entregará os pareceres recebidos e mais pa·
peis a uma commissã~ de tres membros por
elle nomeados, a qual, depois do necessario
exame, apresentará em mesa o seu parecel
em relatorio escripto.

e1.0 o presidente do Supremo Tribunal
de Justiça, facilitando o exame do parecer
e ~ocumentos a todos os ministros pelo
tempo que julgar conveniente, convocará,
de accôrdo com o Tribunal, uma confe­
rencia extraordinaria, em que será am pIa­
mente discutida a materia.

O Tribunal poderá prolongar a discus­
são por mais de uma conferencia, se assim
julgar ~ecessario para esclarecimento da
decisão.

e 2. 0 Finda a discussão será tomado o
assento por maioria nunca inferior a dous
tereos do numero total dos membros do.
Tribunal.

e3.o Na acta da conferencia se fará espe­
cificada meneão da discussão e votaeão.. .

e4.0 A redacção dos assentos será incum·
bida a um dos ministros do Tribunal, por
designação do presidente e ficará sujeita á
approvação do mesmo Tribunal.

1.0
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~ 5.° No preambulo dos assentos serão
declaradas as razões, que lhes serviram de
fundamento.

~ 6. 0 Na integra dos assentos não se fará
mensão de voto vencido, mas sómente a de­
claração de ter sido tomado o assento pOl

unanimidade, ou maioria de votos nos termos
do e2° deste artigo.

Poderão, porém, os membros vencidos fazer
inserir as razões de seu voto na acta da sessão
do Tribunal.

e7.0 Os assentos serão assignados pelos
membros presentes do Tribunal.

Art.lo. Numerados e registrados os as­
sentos em livro proprio, serão remettidos ao
Ministro de Justiça, a cada uma das camaras
legislativas por intermedio deste, e ás Relações
do Imperio.

Art. I I. OS assentos ficarão incorporados
á collecção das leis de cada anno, e terão
execução logo que forem pu blicados no Día­
rio Oificial.

Art. 12. Ficam revogadas as disposições
em contrario.

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque,
do Meu Conselho, MinistrQ e Secretario de
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Estado dos Negocias da Justiça, aSSim o
tenha entendido e faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em Ia de Março
de 1875, 55° da Independencia e do Imperio.
Com a rubrica de Sua Magestade o Impera"
dor. - Diogo Velho Cavalcanti de Albu­
que7·que.
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